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1.1 -ABERTURA 

12- COMUNICAÇÃO DA PRESIDJô:NCIA 

- Finalidade da presente sessão, destinada a homenagear Duque de 
Caxias, no transcurso do centenário de sua morte. 

Oradores: 

SENADOR MURILO BADARO: 

SENADOR NELSON CARNEIRO; 

FALA DA PRESIDÉNCIA. 

1.3 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDJô:NCIA 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar·se hoje, às 17 ho­
ras, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 61• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1980 

2.1 -ABERTURA 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

- Cancelamento da sessão conjunta do Congresso NaciOPifl .. &:nte­
riormente convocada para as 19 horas e convocação de sessões conjuntas a 
realizarem-se amanhã, às ll horas e 19 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5- Wtura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n• 95/80, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera a redação do parágrafo único do art. 18 da Lei nfil 
5.107, de 13 de setembro de 1966- Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 2, de 1980 (n• 2.137/79, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dâ nova re­
dação a dispositivos do Decreto-lei n• 1.252, de 22 de dezembro de 1972, 
que ••altera e consolida a Legislação referente ao Fundo Aeronáutico". A­
provado. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado n•41, de 1980-DF, que fixa os valores de re-
2·2- EXPEDIENTE tribuição de empregos que integram as categorias funcionais de Assistente 
2.2.1- Leitura de projeto Jurídico e Procurador Autárquico, do Grupo-Serviços Jurídicos, do Plano 

. . . . de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, instituído 
- Pro!et? de Le1 do Sena~o n• 94/80~ de autona do .Sr. Senador pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. Aprovado, em turno único. A 

Orestes Querc1a, que revoga o artigo 30 da Le1 n• 6.620, de 17 de dezembro Comissão de Redação. 
de 1978. · 

2.2.2 - Requerimento 

- N• 146/80, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial sob o título 
uNordeste traído .. , publicado no jornal Em Dia. · 

2.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Realizado, em Fortaleza, do 
"Seminãrio sobre Jornalismo Político no País". 

SENADOR HEL,V{D/0 NUNES -Manifestação de pesar pelo fale­
cimento do Sr. Tertuliano Solon Brandão. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Complementação do 
corpo judicante do Tribunal Federal de Recursos. Eleição de Barbosa 
Lima Sobrinho para a Presidência da ABI. 

SENADOR MILTON CABRAL- Manifestação de vereadores da 
Câmara Municipal de João Pessoa, favorâvel à prorrogação dos manda­
tos dos atuais prefeitos e vereadores. 

Projeto de Resolução n9 16, de 1980, da Comissão Diretora, que alte­
ra a redação do art. 405 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e alterado pela Resoiução 
n• 30, de 19(8. Aprovado. A Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n9 239, de 1979, do Senador Tancredo Ne­
ves, que cancela penas impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, determina a devolução das condecorações que lhe foram retira­
das, bem como a sua reinclusão nos quadros das respectivas ordens dos 
quais tenha sido excluído. Aprovado, em segundo turno, após usarem da 
palavra em sua discussão os Srs. Henrique de La Rocque e Dirceu Cardo­
so. À Câmara dos Deputados. 

2.4 - MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 41/80-DF, aprecia­
do h a Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, nos termos do Reque­
ritnento n• 147/80. A sanção. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 16/80, apreciada na Or­
dem do Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 148/80. À pro~ 
mulgação. 
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2.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Artigo do Ministro Eduar­
d.o Portella, pu~li.cado na revista Veja. no qual S. Ex• analiza o pronun­
ciamento da ex1b1ção de filmes eróticos. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERR}U\lE"NTO. . . 

3-ATA DA 62• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1980 

3.1 -ABERTURA 

3.2"~EXPEDIENTE 

3.2~1- Oficio do Sr. l'>'wSecretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19/80 (n• 2.640/80, na Càsã de ori-
gem), que revoga artigos das Leis n•s 6.033, de 30 de abril de 1974, e 6.082, 
de lO de julho de 1974. e dã outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 130/80, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu­
cena, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea "c''. do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'>' 2/80, de sua autoria, 
que dispões sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das fundações de 
ensino superior. Votação adiada pot falta de quorum. 
· - Projeto de Lei do Senado n• 209/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, alterando a Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
.. estabelece normas para a concessão de urgência judiciâria aos necessita­
dos". Votação adiada por fal,ta de quorum. 

-ProJeto de Lei do Senado n• 221/77, de autoria do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, que dispõe sobre a fiscalização das entidades paraestatais 
vinculadas à União pelo Congresso Nacional. e dã outras providências. 
Votação ·adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 326/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 519 do vigente Código Civil 
(Lei n• 3.071, de I• de janeiro de 1916). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 87/79 (n' 363/79, na Casa de origem), 
restabelecendo direito de servidores Públicos, no caso que especifica. Disw 
cussào sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 
139/80, solicitando audiência da Comissão de Constituição e Justiça. 

-Parecer n• 1.238/79, da Comissão de Constituição e Justiça, que 
conclui contrariamente à convocação cOmpulsória do Governador do 
Distrito Federal para prestar esclarecimentóS'sobre sua administração ao 
Plenário do Senado Federal, objeto da Indicação n• 4, de 1975, do Sena­
dor Itamar Franco. Discussão sobrestad_a por falta de quorum para votação 
do Requerimento n'>' 140/80, solicitand-o reexame da Comissão de Consti­
ftfição ·e Justiça. 

3.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO . . . -

4- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

_,_Do Sr. Dinãrte Mariz, proferido na sessão de 9-5-80 
- Do Sr. Marcos Freire, prOferido na sessão de 9w5-80 
-Do Sr. Marcos-Freire, proferido na sess-ão de 12-5-80 
- Do Sr. Evelãsio Vieira, proferido na sessão de 13~5-80 

S.-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 60• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 15 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SEN-1-DORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evai'tdro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes -Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 

'-José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
Almir Pinto -José Lins - Mauro Benevides - Díriã.rte Mariz- Cunha 
Uma- Humbertb Lucena- Mílton Cabrill- Aderbal JureJ;ll~- Marcos 
Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Ro­
cha-- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Franco Mon­
toro -Orestes Quércia- Lãzaro Barboza- Benedito Canell~s- Valdon 
Varjão- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha 
Derzi- AffOii.So" Camargo-_:_-Jo'sé RiCha- EvetâSiO Vieira- Jaison Barre­
to - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Sinton - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Declaro aberta 'J..S'ssão especial 
do Senado Federal que, atendendo a requerimento do nobretsehador Murilo 
Badaró e outros Srs._Senadores, destina~se a homenagear Duque de Caxias, 
no transcurso do centenário de sua morte. 

Designo oS Srs. Líderes Jarbas Passarinho, Paulo Brossard, Gilvan Ro­
cha e Leite Chaves, para introduzir no recirito o Sr. Miitistro Interino do 
Exército. (Pausa.) 

(.Acompanhado da Comissão designada. dá entrada no recinto o 
Sr. Ministro InterinO do Exército. General Emani Ayrosa da Silva. 
indo ocupar o lugar a S. EX" reservado em plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a. palavra ao nobre Sr. 
Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente do Senado Federal, Srs. Senadores, Srs. Oficiais­
Generais, meus Senhores e minhas Senhoras: 

Não hâ nação que resista à amnésia histórica. A perda da memória cosw 
tuma ser a antevéspera das grandes capitulações. Quando um povo não tem 
dimensão do seu passado, principia a perder o presente e a comprometer o fu­
turo. Nesta operação de desmemoriar os povos, por paradoxal que possa pa­
recer, marxistas e tecnocratas se dão as rilãos: aqueles por entenderem ser a 
História mero Subproduto da economia; estes, pela busca da eficiência como 
um fim ein si mesma, transformando o homem apenas como um dado das 
suas equações econométricas. É verdade que vivemos um tempo de iconoclasw 
tia. Por todos os lados as velhas ordens estão ruindo, velhas estruturas que se 
esboroarn e sobre os seus escombros novas edificações sociais, políticas e eco­
nômicas estão _sendo levantadas. O Brasil não poderia ser refratãrio a este 
processo de mudança que vem cercado de imperativo categórico. O maior ou 
menor sucesso desta empreitada nacional de edifiCarmos uma sociedade mo­
derna, justa e democrãtica, resistente às intempéries e às agressões de todas as 
naturezas e cada vez de formas mais sofisticadas, estã na medida exata em 
que pudermos aprofundar as nossas raízes do passado e buscar ali a seiva vi­
tal que hã de nos impulsionar para o futuro. 

E. fundamental, hoje mais do que nunca; amanhã mais do que ontem, 
que a Nação preserve sua memória histórica. Documentos, personagens, fa­
tos, ícones, tudo deve ser preservado e cercado de proteção para que a Nação 
não perca a identidade consigo mesma e não caia sob a inexorabilidade da lei 
sociológica, pela qual os grupos sociais coineçam a desaparecer no instante 
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exato em que perdem sua identidade, não sendo mais do que debuXos esmae~ especial de D. João VI aos 15 anos era alferes e aos 18 recebia a glória de ter 
cidos pela força impenitente do tempo, nas mãos a bandeira do Imperador. 

Urge um grandes esforço nacional para 'a criação dessa consciência, a Em seu batismo de fogo em 3 de maio de 1823 na Bahia, para combater a 
fim de salvarmos o nosso patrimônio, que se esvai pela fúria mercantilista inssureição do GeÍleral Madeira de Melo, que não aceitava a Independência, 
dos antiquârios, pela insensibilidade dos burocratas, pelo desinteresse de começou a ser criada a mística da bravura de Caxias. -Mostrouase bravo, va~. 
qi1antos só se preocupam com estatfsti.cas muitas vezes reveladoras do nada. lente e corajoso. E ele mesmo ê quem definia nos exércitos a chamada uaristo­
Daí_, meus senhores, a importância extraordinária que as comem.orações do cracia da bravura", que as primeiras batalhas formavam imcdiatam~nte no 
Centenário do Senador Luiz Alves de Lima 'e Silva, o Duque de CaxiaS; assu~ corpo de tropa: uTalhado para a luta, dizia ele, eu nunca· a provoquei, mas 
mem neste momento. t'ambém nunca a temi. Nem a temO quando frança e descoberta". 

Périclcs quando saudava os heróiS mortos na guerra do Peloponeso, no A brav~ra fisica só existe Qua.®o a sustentâ-la existe grande bravura mo-
mais famoso discurSo da antiguidade, esculpiu a sentença da mortalidade dos ial. E as defmições de bravura de Caxias podem ser resumidas naquelas- palaM 
herÓis: .. lmoland~~se pela Pátria, os heróis ·adqufritam Úma glória imortal' e vras·com que ele-abre a ordem do dia no iní.cio da campanha do Uruguai~ uA 
tiveram soberbo mausolêu não na· sepultura• em que repousam, mas na· verdadeira bravura do soldado é nobre, generosa e respeitadora dos princí-
lembraÍlça viva dos seus feitos". , . .· pios da hUmanidade". . . . 

.ê por isto que o grande mausoleu que a Nação.brasileira oferece a Ca~ Não precisaríamos, Sr. Presidente, senão tomar o relato d_e :Oionísio Cer-
xias é a lembrança dos seus ~eitos que se tornaram imortaiS, abrangido· pela ·queira em torno'do episódio épico da tomada da ponte de Itororó, que é, sem 
velha sentença da imortalidade que Luiz de Câmões' deixou nos Luzíadas, dúvida alguma, um dos espetáculos mais notáveis e mais f4-Jgurantes de bia~ 
para àqueles que por suas obras valorosas, se Yão da lei da mo'rte libertando. vura · de Caxias. 

Caxias dilatou os limites da glória, e da ~ tão incorn,ensurável que trans- Imaginerilos ·o que seriam as tz:opas destroçadas ante a metralha perma-
cende as lindes das casernas e dos quartéis e durarã para sempre enquanto,du- . nente inimigo. Vencidos Fernarldo Machado, Varjão c' Argola, seus coman­
rar o Brasil, enquanto perdurar o sentimento da honra e da nacío"nalidade. danteS mais 'imCdiatos, de repente surge ele, sexagenãrió, com a espada em 

Em 11 de maio de 1846, Caxias assume a ·Cadeira de Senador Vitalício ·da punho, brandindo-a no ar e gritandO: 4 'Si,8:am-me os que forem brasileiros!" 
República, indic.ado em lista pelos gaúchOs, aPós a (}uerr:a dos Farrapos, em E os que viram, çm os. que fizeram a crônica do ~empo, uterão. visto moribun­
seguida à paz de Ponche Verde, episódio objeto de um foimoso discurso do. dos se levantarem para tombarem mortos adiante", e a· ponte estava tomada. 
então Deputado Paulo Brossard, hoje &:nador nesta ca·sa. E a Guerra do Paraguai Cpmeçava a ser ganh~ naquele dia. 

Não gostaria, Sr. Presidente, de deixar de rever, 3inda que mentalmente, A míStica da bravura de Caxias envolvia o nascente ·Exêrcito biasileiro e 
o velho Senado descCito na pâgina imortal e imoredoura de Machado de A,s~ eTigalanava a vida da nova instituição. Caxias deu ao ExéÍcito 8. ofg.anização 
sis, quando ao terminar a crônica vislumbra ele um homem de capa pr"eta, de até então não existente.· Eliminou a iódi.sciplína, para" a qual ele tinha aver.são 
roupa· preta e 'de sapatos afiyelados, abrindo a port~ de um. corredor que não intuitiva: Nunca avançava' ou iniciava uma ação militar sem atites um prévQ 
tinha fim e por onde saíram aqueles vultos quC a sua visão lhe colocava diante planejamento: pata· avaliar as forças de que dispunha para a ação, a fim de 
dos olhos. que .não se frustras@~ depois. Assim foi durante toda a sua vidá de militar e 

Se pudéssemos reabrir e.sta mesma porta de cotredor, nós iríamos encon­
trar, no velho Senado, Machado de Assis representando o Diário do Rio, Ber~ 
nardo Guimarães representando o Jornal do Commircio, talvez· como hoje, 
que a noSso lado também ·SC situa a bancada da inlprensa, a fiscalizar e· a 
transmitir para a Nação inte"ira os trabalhos desta Casa; talvez como hojC, 'a 
mesma presença do povo nas galerias, povo que riurica se afasto~ do Parla­
mento que tem aqui é o seu pulmão e o sCu resPiradouro; povo que no dia da 
votação ~a lei que libertou os escravos atirava rosás e florçs no plenário, o que 
levou o embaixador americano da época a 'comentar com os circUnstantes: 
como no Brasil se faz. com flores o que no meu p~ís custou tanto sa~gue .. 

Machado de Assis e Bernardo Guimarães contemplam as figuras de Ca~ 
xias, Paranaguâ, Itaboraí, Sinimbu, Montezunia, homens cJ.ue virã.m ou que 
fizeram a História do Biasil, contemporâneos que foram da·~aioridade, da 
Regência, do Primeiro Reinado e da Constituinte de 1823. ' 

de comandante. Enquanto se avultava a figura do militar, do combatenfe, do 
homem bravo, corajosO, valente,· começava a se cristalizar tambénl a figura 

·dO p~cifista, do. hqmem Ífl:flexível na luta e generoso na vitória. 
Já no episódio da Âbrilada' deixou f mostra esSa sua vocaÇão. Perseguin~ 

do. as forças sCdiciôsas comandadas pelo Major Miguel de Frias, este se homi­
ziou em unia casa no Rio dC Janeiro, teildo Caxias partido ao séu encontro. 
En~ontrou~se o comandante com' o revoltoso. A História não dá conta do 
diálogo havido entre 'eles, mas é verdade que pciuco depois seguiu-se a liber­
tação de Miguel de Frias, e mais tarde Caxias entregou 'a esse mesmo revolto~ · 
so · poSições relev3.ntes de comando nâ.s suas tropas. 

A espada de Caxias era a um só tempo enéigica nos combates, generosís­
sima no triunfo. Qua"ndo ele quebrou a espinha dorsal do Movimento Liberal 
de 1842, ele ceitame"nte sabia que do outro lado estava um, homem de dirhen­
sões notáveis, que er~ Teóftlo Otoni. Após o combate de Santa Luzia, esten­
deu a sua mão protetora sobre os vencidos pará que eles não sofr:essem quais­

E: neste ambiente, qu~ aquele militar trazend~ CJ.ll si as caracteJ1sti~as dO quer humilhações ou sofrimentos. 
soldado já testado nas batalhas, após os cumprimentOs protocohlre's, se as- . ~ pos~ível, Sr; Presidente e Srs. Senadores, que toda essa ,vocação pacifis­
senta ao lado de uma figura pinacular do Seilado e reverencialmente o curo- ta de Caxias, ·que impregnou a. alma das Forças Armadas brasileiras. terã sido 
primerita: uBom dia, meu pai". Caxias Se en~ontrav.a com o SeQador Lh;na e causa e mattiz principal desSe extraordináriO princípio encrustado na Consti­
Silva, seu pai. · tuição brasileira, talvez a úni.ca Carta Constitucional do Mundo que contém 

A História não é feita só de fatos mas tambêm de interpretações, e quan- dispositiVo exPresso de que é·vedada a guerra de conquista. 
do Caxias: ao assumir o comando das tropas legalistas do Maranhão e 0 Go- Não'houve, durante .a longa e duradoura atividade militar de Caxias, ne~ 
vernO da província, na Sua procl!}maçã.o chamava a atenção para sua qualidade 'nhum instante em que a sua espada tivesse Sido maculada; espada que é hoje 
de umais militar do que político" • em torno. dessa afirmaÇãq construiu-se a cant~da. em uníssono por e~se coro de vozes nacionà.is, que se levabtam para 
versão de que o Duque tinha horror à poHtica. A política não o horrOrizava a saudar o soldado, que uniu a Pátria com os ~cus braçÓs de ferro, protegeu·a 
não ser aquela uguerra de alfinetes",~ que ele s.e refc:ri_u na carta~ ~aranagu~, com o. seu gl~dio e -com 0 prestígio do seu nome tutelar. 
q.uando o Comandante das for_!BS ~? Paraguai P_ed.ta a sua demJssao a Zaca~ A História do Brasil está carregada com· a presença construtora de Ca~ 
nas. A sua ~versão e~a contra a pohtlcagem que mll:Itas vezes aqu~les desama- · xias, unificando o Império, elh,ninando os movimentos secessioilistas· da Ba~ 
dos da glór13 e ?o triUnfo contra ~le le;antavam para e~baraçar-lhe os ~a~~ laiada; dp Movir@.nto de 42; da_Guerra dos Farrapos, orgarii:tándo e moder~ 
sos. Ao contráno da versão, Caxias foi um grande polí~ICO n~ acepção mais nizando o ExÇrcito Brasileiro, implantando a 'disciplina e intervindo nos mo~ 
pura do te:~o. 

6
• , • , .. , • - mentos, buscando a coesão Íla.cional, pacificitndo os esPíritos e garantindo a 

Ruy~~~~~ que a pobh~a e a atmosfera dos e~tados. E e.nessa a~osfera integridade de nossas. fronteiras. Caxias possuía aqtielá concePÇão transcen­
qu~ a~qumu .co.ntorno níhdo a figura de estadt_sta ~~- Cax13~, Pat~ono do · dental ~o dev~, q~e Alfred de Vigny chamava de .. a religião da honra.,. 
ExercitO. Bras~leuo. . . . Guardou fiP,elidade e lealdade ao ImpériO e o herói legendário de tantas Vi-

CaxiaS nao terá tido no ~arla~ento o verbo fa~undmso d~ <:-otegtpe, de tórias, de tantas batalhas vencfdas, jamais foi conduzido por ambições meno­
Sales Torres Homem, mas ele Jamais deslustrou a tnbuna senatonal. ~le pos- "res, ou foi citpaz de ser sC:duzido por tentações caudi}ftc(scas. Viveu com exem.~ 
s~ía aquela eloqüência só?ria, ~rcunspC?ta, grave, metódica, lógica, eloqUên~ piar- modéstia, simples de costumes, despreocupado "cbm sua glória pessoal e 
cta que lhe dava a autondade Imanente à sua grande figura. preocupado com a glória do País, levando 0 sentimento do dever até às últi~ 

Não cansarei a Casa com o desfilar dos principais fatos da vida de Ca- mas conseqüências.· · 
xias, filho amado da vitória. Convém salientar, contudo, que um jovem nasci~ Ao se reunir, Sr. Presidente, o Senado da República, para homenagear ó 
do numa famlliÀ de militares, logicamente teria o seu destino traçado pela Senador DuquC de Caxias e O Patrono do Exército, eSta homenagem é extCn~ 
carreira das armas, eis que aos cinco anos sentava praça por uma concessão siva ao soldado a_nônimo e desconhecido, que dã a vida pelas· instituições, 
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pela tranqüilidade e a paz pública, pela guarda das nossas fronteiras. Soldado 
que é povo c que dâ caráter eminentemente popUlar e democrãtico às nossas 
Forças Armadas; Exército que é síntese do próprio Brasil; Exército de amazo­
nenses e de gaúchos, aqueles vencendo com audãcia o desafio da selva tropi­
cal, esses guardando zelosamente as suas tradições, contemplando sobrancei­
ros os intermináveis horizontes dos pampas; Exército de baianos, onde co­
meçou o Brasil, de capixabas e de mato-grossenses, de mineiros desconfiados 
e de cariocas desinibidos e alegres; Exército de nordestinso fortalecidos pela 
luta contra a inclemência do tempo e de catarinenses louros dolicocéfalos, 
nessa amostragem extraordinária de miscegenação racial, em que brasileiros e 
estrangeiros se unem no mesmo amor à terra que os acolheu; Exército de pre­
tos, de brancos, de mulatos, de cafusos, retrato sem retoques do Brasil na sua 
feição de maíor democracia racial do mundo; Exército de budistas, de católi­
cos, de protestantes e de espíritas. Exército das igrejas barrocas de Minas, da 
Catedral de Brasília, dos terreiros de candomblé da Bahia e da capelinha de­
pendurada nas colinas perdidas no interior do Brasil, como sinal de fé; Exér­
cito do samba, do xaxado, da sanfona, do pandeiro e do violão, cantando de 
Norte a Sul a mesma canção de amor e a mesma balada de ninar; Exército do 
futebol, da cachaça, do morro, do engenho, dos cafezais, das praias e das 
montanhas. Exército de Montese e de Monte Castelo; Exército da epopéia de 
Rondon e da conquista do Oeste, salpicado de cruzes brancas daqueles que 
tomabaram na ponta dos trilhos das ferrovia_~. ou vencidos pelas endemias 
tropicais na abertura dos caminhos do progresso; Exército garantidor das ins­
tituiÇões repUblicanas, responsâvel pela tranqüilidade e segurança dos brasi­
leiros. Unido, coeso, disciplinado, composto de homens com hãbitos marca­
dos pela gravidade, pela discrição e pelo silêncio, cumprindo votos de obe­
diência e de pobreza; Exército que teiin o patronato ilustre de Duque de Ca­
xias e para o qual não são suficientes as palavras para expressar o volume de 
contribuição que deu ao processo de construção do País. 

Nesta hora, de tão graves apreensões e perplexidades, é razoável que es­
peremos das Forças Armadas do Brasil, tal como no passado, o apoio firme e 
decidido para relizarmos em paz, com segurança e tranquilidade, a cons­
trução de sólida e duradoura democracia. Mas não há de ser uma democracia 
formal, objeto de retórica ou de devaneio de liberais descompromissados com 
a realidade. A forma democrática por que anseia a Nação Brasileira, há de se 
estruturar na justiça social, no respeito à lei e na salvaguarda dos valores bâsi­
cos da nacionalidade. Democracia, onde se reduzam as disparidades regio­
nais e em que todos participem dos benefícios do progresso e do desenvolvi­
mento. Democracia onde se eliminem -as diferenças sociais e se reduzam os 
níveis de pobreza, que perturbam e aguilhoam a nossa consicência moral. De­
mocracia onde o trabalho seja um esforço honrado pelo salário e o reconhe<:i­
mento da nação e que as riquezas produzidas pelo esforço de tantos não se­
jam usufruídas por apenas tão poucos. Democracia sinônimo de liberdade 
sob a égide da lei. Democracia que é compromisso de honra do Exército Bra­
sileiro, protegida contra as investidas totalitárias de todas as matizes. 

1: por isso, Sr. Presidente, que confiamos, no instante em que todos ho­
menageamos a figura pinaclllar de Duque de Caxias, que, na rude servidão 
dos quartéis, em que é honroso sofrer em silêncio e cumprir com perseverança 
os deveres, os soldados brasileiros, detentores da glória jmortal de Caxias, 
continuarão, no presente, o que foram no passado - baluartes da segurança 
individual, da tranqUilidade pública, defensores das tradições de liberdade da 
Nação 'e de suas instituições constitucionais. 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMOB- RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Exml1 Sr. Luiz Viana, Presidente do Senado Federal; Exm9 Sr. Mi­
nistro interíno do Exército, General Ernani Ayrosa da Silva; Exm9 Sr. Co­
mandante Militar do Planalto, General Heitor de Almeida; Exm• Sr. 
Secretário-Geral do Ministério do Exército, General Heraldo Tavares Alves; 
Exm• Sr. Inspetor-Geral das Polfcias Militares, General Harry Alberto 
Schnardorf; Exm• Sr. Reitor da Universidade de Bras!lia, Professor José Car­
los Azevedo; Srs. Oficiais, Srs. Senadores, meus Senhores: 

Irresistível vocação, fortalecida no seio da famflia, levaria Luiz Alves de 
Lima e Silva à carreira militar, onde haveria( como todos, de colher louros e 
8.fastar espinhos. Militares, c dos mais ilustres, eram seus ascendentes, pater­
nos e maternos. Um punhado de estrelas, que haveriam de luzir durante toda 
a trajetória daquele menino que, aos cinco anos, assentava praça como 19 ca­
dete no 19 Regimento de Infantaria de Linha, para conquistar, na"s duras e re­
petidas lutas em que se empenhou, um a um, os postos da carreira, e afinal 
projetar-se, duradouramente, como Patrono do Exército, que a Nação recor­
da, entre emocionada e orgulhosa, no centenário de sua morte, - padrão de 

virtudes e exemplo para as gerações que se sucedem, no ritmo vertiginoso dos 
tempos. E apraz-me referir que seu batismo de fogo foi nos ãrduos combates 
que rasgaram a aurora do Dois de Julho, quando nós, os baianos, nacionali­
zamos o sol, tornamô-lo nosso, brasileiro, verde e amarelo, com as cores da 
bandeira. 

Mas o Duque de Caxias não é só glória militar, é patrimônio cívico do 
Brasil. Errava assim o Visconde de Taunay quando acreditava, no momento 
em que os soldados rasos retiraram o corpo sem vida do herói, do vagão da 
Central para conduzi-lo, nos braços, ao Cemitério do Catumbi, que ele fosse 
apenas .. o corpo e o espírit-o de todo o Exército Brasileiro". Cem anos trans­
corridos é imperioso generalizar a afirmação, feita em hora de dor e possível .. 
mente de protesto, para proclamar que aqueles homens simples, saídos da 
massa anônima para o serviço das armas, sem divisas nem galões, eram o E­
xército, mas eram também o Brasil, todo o Brasil, que agora reverencia sua 
memória, recorda seus feitos, exalta sua decisão no fragor da luta e sua mag­
nanimidade na hora do triunfo. 

Capristano de Abreu diria: - .. Dispensou as honras militares. Fez bem! 
As armas que ele tantas vezes havia conduzido à vitória teriam tido pejo tal­
vez de não terem podido libertã-lo da morte". 

Antes que Eisenhower, ele percebera que "'uma das características dos 
problemas militares é que eles não cedem a nada, senão à áspera realidade". 
E, consciente dessa verdade, Caxias venceu, venceu sempre, dentro e fora de 
nossas fronteiras. E se amarguras o levaram, na velhice, às meditações da fa­
zenda do Desengano, a gratidão nacional foi buscá-lo e hoje revive em seus li­
vros, nos quartéis e nas escolas, nas câmaras legislativas e nos tribunais, no 
permanente resgate de uma dívida irresgatável. 

Caxias é látego de fogo a zurzir quantos, em todos os tempos, acaso tripu ... 
diarem sobre os vencidos, manchando a farda gloriosa que ele envergou e a 
nobre instituição a que serviu. Não é apenas a Miguel de Frias que proposita­
damente não enContra na casa em que, destroçadas suas forças, afinal se refu­
giara. Não é só em Santa Luzia que manda retirar as algemas dos derrotados) 
e dá montaria a Teófilo Ottoni e Antão Fernandes. Não é unicamente em Ba­
gé que sugere um ofício fúnebre em sufrágio das vitimas dos. exércitos em lu­
ta, em lugar de um Te Deum em seu louvor, afirmando nobremente que aque­
la fase heróica terminara sem vencidOs nem vencedores. Recorda Afonso de 
Carvalho ,que, finda a Balaiada, Caxias trazia ••a mão cansada de assinar 
3.000 atos de anistia, inclusive para Raimundo Gomes e o preto Cosme". Se 
não negocia com os adversários antes que deponham as armas, poucos, na 
história dos feitos militares, terão sido tão generosos quanto ele, após termi­
nada a refrega. Teve a vitóriíl como sua companheira fiel, e os combates em 
que se empenhou guardam o exemplo de sua bravura e de sua liderança. 
Montgomery observqu: -''Nenhum líder, por maior que seja, pode resistir 
por muito ienipo, a menos que conquiste algumas vitórias. A batalha decide 
tudo". E a carreira militar de Caxias é um rosário de batalhas, que o anjo da 
vitó"ria traçou e conduziu. 

Em discurso que, em nome do Movimento Democrâtico Brasileiro, aqui 
pronunciei a 24 de agosto de 1972,"sob as nuvens negras do poder ditatorial, e 
que a censura não permitiu fOsse publicado, certamente por subversivo, dizia 
eu, e me é grato reproduzir, que. "o triuilfo não o perturbava. Por que 
vangloriar-se na hora da divisão, quando ju~tamente se impunha sepultar di~ 
vergências! pacificar .. espíritos? Também a Lincoln houve quem acusasse de 
ser -demasiadamente generoso com os adversários. Era seu culto aos direitos 
humanos, entretanto, que ditava ao gigante de 111inois essas palavras 
eternas: -"Sem malefícios para quem quer que seja; com amor para todos; 
com firmeza no direito que Deus nos deu de ver o Direito, esforcemo-nos 
para concluir o trabalho em que estamos empc11:hados; pensar os ferimentos 
da Nação; cuidar daquele que combateu, de sua viúva, de seu órfão- tudo 
fazer para conquistar uma paz justa e dur~doura entre nós e com todas as 
nações". · 

A presença de Caxias não coristitui, destarte, apenas o brazão de uma ar­
ma, nem se confina, ao lado de tantos bravos, no relicãrio das Forças Arma .. 
das. Sua grandeza haveria de projetar-se também sobre a vida pública, que in­
compatível não são,jã o cantara o verso peregrino de Castro Alves. o livro e o 
sabre. E, como na carreira militar, também· na política, Caxias haveria de co .. 
lher triunfos e de amargar ressentimentos. Osório recordara certa feita o con .. 
sclho de Sócrates: - HA carreira pública é um purgatório constante, que às 
vezes satisfaz à vaidade, precedida sempre de desgostos". 

O Sr. Gllvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB .:.... RJ) - Com muita. "honra, 
nobre Senaqor. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Duque de Caxias foi, na verdade, um 
dos poucos cidadãos completos deste País. Soldado, c ao mesmo tempo, paci .. 
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fista, soldado por vocação, por amor às Armas; pacifista por sua impecâvel 
formação humanística. PolíticO e ao mesmo tempo estadista - político por 
desejar também no seio dos representantes do povo dar uma lição da sua bra­
silidade; estadista por sua dimensão de líder inato. Aqui, no Senado, certa­
mente seria o local apropriado para que o Duque de Caxias pudesse ver reco­
nhecida a sua grande obra de patriota e de soldado. Por isso mesmo, Excelên­
cia, é de muito agrado do Partido Popular vê-lo na tribuna exaltar a figura do 
''Patrono do Exército Nacional". Digo a V. Ex• que o nobre colega fala tam­
bém pela Bancada do Partido Popular, que, com muita alegria e muita honra, 
saúda o Senador e o Soldado Imortal da História da nossa Pátria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ)- Muito agradeço aspa· 
lavras do eminente Líder do Partido Popular, que são uma contribuição à e­
xaltação da memória daquele que tanto serviu ao Brasil e que hoje reverencia­
mos nesta Casa. Seu aparte ilustra estas modestas considerações. 

Caxias conheceu as alegrias fugazes que a atividade política propicia, Se­
nador, Ministro, Presidente do Conselho, e verteu, como todos, seu cálice de 
amargura. Em política, não há ascensão serri declínios.- Esse incessante Subir e 
descer é o caminho reservado a todos aqueles a quem seduz e escraviza. Mili­
tar, filho e neto de militares, tantos deles convocados para atividades civis, 
mesmo de sobrecasaca, parecia vestir o uniforme de campanha. Como 
Malraux disse de De Gãl.llle, o Duque de Caxias, à paisana, era o Duque de 
Caxias. 

Aquele pretenso, e até sincero, horror à política, e que a ela tem trazido 
pelo voto popular tantos valores_ militares, um dia se converteu em vontade. 
Ca~ias queria integrar o Senado como representante do povo gaúcho, Provín­
cia que então presidi~, terminada a gloriosa epopéia dos Farrapos, mercê do 
acordo ajustado com David Cana bafio, Sousa Neto 'e João Antônio Carmo, 
e cuja primeira condição fora "anistia geral e plena para todas as pessoas en­
volvidas na rebelião". O Pacificador ainda uma vez ensinara o caminho dare­
conciliação, o roteiro da paz: - anistia geral e plena! Tem razão José Ho­
nório Rodrigues: - .. A ambição política é uma virtude e rlão um vício". E foi 
essa virtude que trouxe a esta Casa, -para honrar suas nobres bancadas, Luiz 
Alves de Lima e Silva. __ Não indaga quem serão seus companheiros na lista 
tríplice, de onde, vitorioso nas urnas, o retira D. Pedro II, para preencher a 
cadeira que há 11 anos Pedro So1eda.d deixara vaga. 

O fato de não ser dia útil impediu que essa homenagem se realizasse a 11 
de maio, que foi nessa data, em 1846, que o então Conde de Caxias prestou 
juramento como Senador, e encontrou, entre os colegas da bancada flumi­
nense, o ex-Regente Lima e Silva, seu venerando pai. 

Ao assumir o mandato, ''nenhuma espada colhera louros comparãveis 
aos seus, como anotou Batista Pereira. Todas as suas campanhas refletiam 
um alto espírito de humanidade, moderação e justiça. Ninguém no Brasil teve 
mais que ele a consciência de que a generosidade é a nobreza do uniforme, a 
última e a mais preCiOsa de suas divisas". 

Conservador num regime bipartidário, em constante flutuação e alter­
nânc!_a, Caxias conheceu contestações, enfrentou CríticaS, integrou, presidiu e 
viu cair gabinetes. Essas batalhas eram necessariamente diferentes daquelas 
outras, em que sua estrela não deixara de brilhar. Mas,,para exaltação dos 
!homens públicos do Império, ainda que divididos pelas paixões mais incruen­
tas, há um instante em que sobrepaira sobre todas as divergências o ifiteresse 
nacional. O grande Zacarias, Chefe do Partido Liberal, vai à procura de Ca­
xias,-para confiar-lhe o comando supremo das forças do Prata. E na primeira 
reunião do Conselho a que comparece, o conservador Caxias õ;lfirma:-~''A 
minha espada não tem partidos". Não é uma frase. ~ uma legenda. 

E Quando, jã alquebrado, mais pela doença do que pela idade, tem de re~ 
pelir afrontas atiradas à sua honra, volta à tribuna do Senado para faúr sua 
defeSa perarite a Nação, que ele pacificara:. É da Imitação de CristO:- ''Jul­
gas talvez que os homens do Mundo pouco ou nada têm que sofrer? Nenhum 
encontrarás sem sofrimento, airlda que interrogues os que vivem nas maiores 
delícias". 

Na sessão em que esta Casa tofifóil conhecimento da morte do Duque de 
Caxias, o Senador Manoel Francisco Correia afirmava que "nenhum brasilei~ 
ro pode aspirar ·a mais alto nome entre os servidores da Pãtria". uNos tristes 
dias de lutas fratricidas, foi ele sempre tão benévolo com os adversários, 
como generoso para com os vencidos". 

Natural, pois, que os representantes do povo que hoje integram o Sena­
do Federal se reúnam, com os ilustres visitantes, para tributar ao Duque de 
Caxias, no centenário de sua morte, o culto da admiração e o preito do reco­
nhecimento. Manda-me o Partido do Movimento Democrático Brasileiro, e 

jã agora também em nome do Partido Popular, que encerre esta desataviada 
oração com as palavras com que o então Marquês de Caxias apresentava o 
Gabinete de 8 de março de 1861 ao Senado Federal:- .. Entendo que presen­
temente o País quer, sobretudo, a rigorosa observância da Constituição e das 
leis e a mais severa e discreta economia dos dinheiros públicos, atentas as cir­
cunstâncias do nosso atual estado financeiro." (Muíto bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Como tão bem disseram e acen­
tuaram os oradores que acabam de falar em nome do Senado da República, 
hoje realmente nos enaltecemos tributando esta homenagem à memória do 
Duque de Caxias, pelo transcurso do centenário da sua morte. 

Não há- creio- em toda a História do País, uma vida que possa ser 
comparada à do Grande Soldado e do Grande Estadista. Reúne Caxias, ao 
longo de uma extensa existência, durante a qual, por 35 anos, teve assentO 
nesta Casa, as mais peregrinas virtudes de cidadão e de soldado. 

Pediria mesmo licença para dizer que a grandeza de Caxias não está ape­
nas em ser o Patrono do nosso glorioso Exército. Foi a sua grandeza que o fez 
Patrono do grande Exército Brasileiro. 

Por toda a vida, desde a sua juventude, como se fosse - e ele assim se 
acreditava - esculpido pela Providência teve ele a ventura de estar perma­
nentemente a serviço da Pátria, fosse para a preservação da sua unidade, 
como o fez durante tantos e tão longos anos, fosse para defender a integrida­
de das nossas fronteiras. Foi ele, assim, um cidadão realmente incomparável. 
Não há ninguém, na nossa Hístória, que, tendo uma vida tão extensa quanto 
a de Duque de Caxias, se posSa vangloriar de não ter, durante essa longa exis­
tência, deixado de ser, desde a sua mocidade até a sua velhice, um denodado 
servidor da Pátria. Ele não é o herói de um episódio, não é o herói de um fato 
isolado, não é o vencedor de _ _uma batalha ou de uma guerra. Não, ele é o per­
manente servidor do Brasil, é o permanente servido_r da Pátria, à qual, indor­
midamente, dedicou toda a sua existência. 

É por isto que, passados cem anos da sua morte, o Senado da República 
se sente enaltecido em reverenciar-lhe a memória. 

Guerreiro ele o foi, realmente. Certamente, o maior General da América. 
Não há nenhum general no nosso continente que possa se comparar ao Du­
que de Caxias, seja pela bravura, seja sobretudo pela competência, pela capa­
cidade, pelos dotes do extraordinário _estrategista que soube, pela inteligência, 
pela capacidade de disciplina, organizar as forças brasileiras que naquele mo­
mento encontraram realmente um grande chefe, e esse grande chefe foi Du­
que de Caxias. 

Bastaria esse fato, bastaria esse episódio para que o Brasil jamais deixas­
se de lhe reverenciar a memória e de agradecer-lhe os feitos heróicos e patrió­
ticos. 

Mas, ele não se limita a isso; ele não é apenas o guerreiro, ele é sobretudo 
o grande estadista, o homem que era prudente na paz, que era bravo na guer-
ra e, sobretudo, generoso na vitória. - -

Foram esses atributos que flzeram realmente do_ Duque de Caxias o 
grande cidadão, não somente ·a grande soldado, talvez o maior soldado da 
América, mas também o cidadão incomparável que não podemos medir com 
qualquer outro da nossa Pátria. 

Durante 50 anos, vale dizer, duran~e mais de meio século, Caxias jamais 
deixou, por um minuto sequer, mesmo quanto doente, Íla guerra ou onde esti­
ves_se, na juventuçie ou na velhice, de estar a serviço do Brasil. 

Por isso, aqui nos reunimos hoje e estamos orgulhosos não somente por 
ele, mas por sabermos que durante cerca de 35 anos esteve ele nesta Casa, 
honrando as suas bancadas, servindo como c;:idadão, do mesmo modo como 
servira ao Brasil como soldado. 

Congratulo-me, portanto, com o_ Exército Nacional por ter como Patro­
no, como sua flgura de paradigma, a sua figura estelar, Q Duque de Caxias. 
Ele será permanentemente, não só para o Exército, ma-s também para todos 
os brasileiros, um paradigma de serviço, de patriotismo e de dedicação à Pá­
tria. 

Quero, neste momento, agradecer aqui a presença do eminente Sr. Mi­
nistro interino do Exército, General Ernani Ayrosa da Silva; do Comandante 
Militar do Planalto, General Heitor d"e Almeida; do Secietário-Geral do Mi­
nistério do Exército, General Heraldo Tavares Alve_s; do Inspetor-Geral das 
Polícias Militares, General Harry Alberto Schnardorff; do Reitor da Univer~ 
sidade de Brasília, Professor José Carlos Azevedo, bem como de todos os Se­
nhores Oflciais que nos honraram com a sua Presença, nesta sessào. Desejo 
agradecer o seu comparecimento por terem se associado a n~ na homenagem 
que acabamos de prestar ao incomparável cidadão, ao grandC'soldado, o Du­
que de Caxias. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência convoca sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 17 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

·PARECERES, sob n•s 276 a 278, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- do Distrito Federal, favorável; e 
......, de Finanças, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto d.e Resolução n"' 16, de 1980, da 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1980 .Comissão Diretora, que altera a redação do art. 405 do Regulamento Admi~ 

(n'? 2.137/79, na Casa de origem), de iniciativa d9 Presidente da República, nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e alte­
que dã nova redação a dispositivos- do Decreto~lei n9 1.252, de 22 de de- rado pela Resolução n9 30, de 1978, e dâ outras providências, tendo 
zembro de 1972, que "altera e consolida a Legislação referente ao Fundo A e-· PARECERES, sob n•s 264 e 265, de 1980, das Comis~ões: 
rónãutico", tendo - de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~s 261 e262, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Segurança N acionai; e 
- de Finanças. 

-2-

- de Finanças, fayorâvel. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 239, de 
1979, do Senador Tancredo Neves, que caD.cela penas impostas ao ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, determina a devolução das Con­
decorações que lhe foram retiradas, bem como a sua reinclusão nos quadros 

DiScuSsãõ, em tuino único, do Projeto de Lei do Senado n9 41, de 1980- das respectivas ordens dos quais tenha sido excluído, tendo 
DF, que fixa os valores de retribuição de empregos que integram as catego- PARECER, sob n9 263, de 1980, da Comissão: 
rias funcionais_ de assistente jurídico e procurador autárquico, do Grupo- - de Redação, ofereceddo a redação do vencido. 
ServiçOS Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá 
outras providêricias, tendo 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 16 horas e 6 minutos.) 

ATA DA 61• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- EXTRAORDI'!'JÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. NILO COELHO. 

ÀS 17 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

. Adalberto Sena- Jorge Kalume- Jo~ Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo PafentC-- Aloysio Chaves --Gabriel 
Herm~s- Jarbas Passarinh~ - Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
-Jose Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes_ 
A.lmir Pinto - José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz- Cunha 
L1ma- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Ro­
cha - Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior - Lui~ Viana - Dir~eu CardO-so - João Calmon - Moacyr Dalla 
- Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Franco Mon~ 
toro - Orestes- Quércia - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Valdon 
Varjão- Vicente'Vuolo- Mendes Canale_- Pedro Pedrossian- Saldanha 
Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- Jaison Barre­
to - Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon - Tar~o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 60 Srs. SenadoreS. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretárío. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 94, DE 1980 

Revoga o artigo 30 da Lei n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l• Fica revogado o artigo 30 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 

1978, que .. define os crimes contra a segurança nacional". 
Art. 21' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O Código Penal, também aqui,jâ disciplina o assunto com muito melhor 
técnica. 

Ao definir os crimes Coiltr'á a Vida, a lei penal pune não somente o ho­
micídio simples como o qualificado. A esse, impõe pena mais grave do que a 
prevista na Lei de Segurança Nacional, pois o míniiri.o é de doze anos e o má~ 
ximo.de trinta. 

A prevalecer o texto do art. 30 da LSN, quem praticar homicfdiO qualifi­
cado, por motivos político-sociais, terá a pena dirÜinuída.'"'Um contra-senso. 

Sala _das Sessões, 14 de maio de 1980._ Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEi N' 6.620, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 

_ Define os crimes contra a Segurança Nacional, estabelece a siste­
mática para o seu processo e julgamento, e dá outras providências. 

Art. 30. Matar, por motivo de facCiosismo ou inconformismo políticO­
social, quem exerça autoridade ou estrangeiro que se encontrar no Brasil, a 
convite do Governo brasileiro, a serviço de seu país ou em missão de estudo: 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
.............. ·-~ ......... -. ·-· ~ ......... --· ...... ~· ................ . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Nacio­
nal.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo ·sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1980 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal: 
O senador infra-assinado, com arrimo no art. 233 do Regimento Interno, 

requer a V. Ext- a inserção nos Anais do Senado Federal do editorial'"NOR­
DESTE TRAIDO", publicado no jornal Em Dia, de responsabilidade da As­
s'ociaçãO Comercial do Ceará, no qual são feitas oportunas considerações em 
torno do orçamento do FINO R para o presente exercício. 

Sala das Sessões, 14 de Maio de 1980. - Mauro BeneVides. 

OSR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com o art. 233, § l•, 
do Regimento Interno, o requerimento será publicado e submetido ao examé 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelhoj ~Com a palavra o nobre Senador 
Mauro Benevides, para uma comuriicação. · · 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para realçar o transcurso do Jubileu de Prata de su;:t criação~ a Universi­
dade Federal do Cearâ vem promovendo uma série de expressivos eventos de 
caráter cultural, com a participação de vultos exponenciais da intelectualida­
de brasileira. 

Em fevereiro passado, por exemplo, um concorrido Simpósio de Moder­
nização Politico-Legislativa foi levado a efeito por aquela conceituada entida­
de, tendo sido um de seus expositores o eminente Senador Paulo Brossard, 
líder do PMDB, nesta Casa do Congresso Nacional. 

No corrente mês) com início no dia 19, será realizado um "'seminário 
sobre jornalismo político no País"- promoção que conta, também, com o 
patrocínio dos Comitês de Imprensa do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados, cujos respectivos presidentes, jornalistas Abdias Silva e Tomás Coe­
lho acham-se empenhados em que a iniciativa se revista de pleno êxito. 

Na sessão inaugural, de segunda-feira vindoura, alêm do Magníf1eo Rei­
tor Paulo Elpídio de Menezes Neto, falarã o primeiro COitferenci.Sta convida­
do, jornalista Pompeu de Sousa, que chefia, em Brasília, a sucursal da Asso~ 
ciação Brasileira de Imprensa. 

Dentro da programação elaborada, far-se-ão, também presentes os jor­
nalistas Carlos Castelo Branco (Jornal do Brasil; Carlos Chagas e Lustosa da 
Costa (O Estado de S. Paulo); Samuel Wainer e Ruy Lopes (Folha de S. Pau. 
lo); Oliveira Bastos {Correio Braziliense); Hêlio Fernandes (Tribuna da Im­
prensa) e os humoristas políticos Millôr Fernandes (Veja) e Ziraldo (O Pas­
quim). 

Além deles, os periodistas que militam na imprensa cearense, com a res­
ponsabilidade de manter colunas políticas diárias, Toram igualmente solicita­
dos a colaborar na apresentação de temas palpitantes; já relacionados pelos 
promotores do certame. 

O SEMINÁRIO SOBRE JORNALISMO POLITICO vem suscitando 
especial interesse nos círculos universitários, políticos e culturais do Estado, 
contando com a adesão assegurada de parlamentares, homens de jornal, rá­
dio e televisão e·alunos do Centro de Comunicação Social da Universidade 
Federal do Ceará. 

Tendo a imprensa contribuído significativainente-no processo de abertu­
ra política. é de esperar que a experiência vivida pelos expositores - todos 
possuidores de invejãvel tirocínio profissional - concorra positivamente 
para conscientizar a opinião pública do País quanto à necessidade de 
consolidar-se a estrutura democrática, da qual os órgãos de divulgação são 
peças essenciais. 

O Senado, Sr. Presidente, certamente far-se-á presente, por Vossa Exce­
lência ou outros ilustres Senadores ao Seminário, em razão da inquestionâvel 
relevância em que se situam os seus nobres objetivos. 

Ao me contragular com a Universidade Federal do_ Ceará e os Comitês 
da Câmara e dO Senado pela magna iniciativa, faço votos para que ela obte­
nha larga repercussão não aperias no meu Estado e no N ardeste, mas, igual­
mente, em todo o País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Helvídio Nunes, para uma comunicação. 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- PI. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo registrar, ria sessão de hoje do Senado Federal, o falecimento 
ocorrido no dia lO deste mês, no Piauí, do ex-Prefeíto de Pedro 11 e ex­
Députado Estadual em duas legislaturas consecutivas, Tertuliano Solon 
Brandão, irmão do nosso colega da Câmara dos Deputados, Milton Bran­
dão. 

Conheci-o mais intimamente a partir de 1967, __ quando, eleito Deputado 
Estadual, passou a compor e a defender a bancada que dava sustentação ao 
Governo na Assembléia Legislativa do Piauí. 

Simples, modesto, de trato ameno mas de poucas palavras, ninguém o 
excedia na ação e no cumprimento dos deveres políticos. 

Votado em diferentes pontas do Estado, Pedro 11, porêm,era o seu mun­
do. Comerciante, fazêhdeiro, funcionário fazendârio aposentado, a política 
absorveu grande parte de sua vida, pela dedicação votada ao seu povo, pelos 
compromissos que à risca cumpria, pela dedicação dispensada ao irmão que 
se projetara, mais do que todos, na vida política do Piauí- deputado federal 
Milton Brand[o. 

Refiro-me; Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao' ex-Prefdto de Pedro 11 e 
ex-deputado estadual em duas legislaturas - Tertuliano Solon Brandão, fi­
lho do coronel Tertuliano Brandão Filho e sua esposa Joana Cardoso Bran­
dão, falecido no dia dez do corrente mês·e sepultado, como de sua expressa 
vontade, naqUela cidade serrana do Piauí. 

Casado com Dona Mimosa Brandão, ao pranteado extinto sobrevivem 
os filhos Dr. Tertuliano Brandão SobriD.ho~ Úra. Rosa Lys Bi-andão Damas­
ceno, casada com o Dr. José Elísio Damasceno, Dra. Consuelo Mourão 
Brandão, o universitário José Walter Brandão e a senhorita Lilian Mourão 
Brandão_ 

Recordo na tarde de hoje no Senado Federal, com emoção, a figura de 
Solon Brandão. Permanentemente voltado para a defesa dos seus representa­
dos, especialmente da população de Pedro 11, gestos comedidos e palavra 
mansa, era entretanto impetuoso e convincente na defesa das reivindicações 
dos segmentos sociais mais humildes. 

Sei que os seus colegas, amigos e admiradores choraram o seu desapare­
cimento; sei que os seus antigos colegas de Assembléia Legislativa prestaram­
lhe as homenagens devidas~ sei que o Prefeito de Pedro 11 decretou luto oficial 
pelo infausto acontecimento; Sei que ó deputado federal Milton Brandão so­
freu, mais do que todos, a morte irreparável. 

Aqui do _Senado, pois, desejo juntar à dor dos piauienses também a mi­
nha palavra de saudade, sobretudo de exaltação à memória daquele que, em 
vida, foi modelo de virtudes cívicas Tertuliano Solon Brandão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE(Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

QUero comunicar à Casa um apelo que recebi das bases partidárias da 
capital do meu Estado, documento assinado por todos os vereadores que têm 
assento na Câmara Municipal de João Pessoa; vereadores do PDS, do Parti­
do Popular e do Partido Movimento Democrático Brasileiro. 

O documento está vazado nos seguintes termos: 

João Pessoa, 17 de abril de 1980 

Prezado conterrâneo e amigo, Senador Milton Cabral, 
Os vereadores que subscrevem esta, integrantes do PDS, PP e 

PMDB, vêm à presença do prezado conterrâneo, com a devida venia 
e alto respeito, por a mais justa pretensão. 

Com a reforma partidária, inviabiliza-se, em novembro próxi­
mo, eleições para Prefeitos e Vereadores, de ••mandato tampão" de 
dois anos. A nossa Ilão satisfação ao minimandato, justifica-se em 
face de que na História dos municípios brasileiros essa diminuição 
de mandatos teve uma desastrosa experiência, quando nos dois anos 
de início da década, impossibilitaram Vereadores e Prefeitos de rea· 
Iizãr um trabalho sério em favor do povo. Os Executivos irão trabaw 
lhar no primeiro ano com os orçamentos de outras administrações, 
nem sempre adequados a seus cronogramas de trabalho e, quando 
seria hora de começar, iriam desviar sua atenção para as campanhas 
eleitorais. -

Os vereadores, por seu turno, têm que sofrert em cada legislatu­
ra, que se inicia, uma fase de adaptação, na qual pouco é possível fa­
zer, ficando tOlhidos no desejo de prestar sua contribuição no pre­
paro de um corpo de leis que possa de fato, ajudar o aperfeiçoamen­
to democrático. 

Por seu turno, até a presente data, os partidos políticos não fo­
ram registrados, somente segundo se lê nos jornais serão no prazo 
de 40 dias, havendo ainda a possibilidade do nãO registro pelo TSE. 
Desse modo, registrados os partidos, mesmo assim não seria possí­
vel eleições'erri rióvembro, tendo-se em vista a não possibilidade do 
cumprimento do calendârio eleitoral. 

Acresce ainda que a falta de chuvas até o momento no Nordes­
te e o curto prazo que terão os partidos para se arregimentarem, tor­
narão as eleições difíceis e caras, haja vista a inflação desesperada 
que passamos. Ainda deve-se levar em consideração as sérias difi­
culdades que surgirão para arregimentação partidária, em função 
da exigüidade de tempo. · 

Isto. posto, prezado amigo Senador, solicitamos da alta com­
preensão e espírito público que ornam a sua atuação na vida públi­
ca, em dar o seu voto favorável ao Projeto Anísio Sousa. que pror-
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roga os mandatos de Vereadores e Prefeitos até 1982 e que no final 
deste mês, terâ sua votação normal no Congresso Nacional. 

Cordialmente. - Heraldo Gonçalves do Egypto - Mário Antô­
nio da Gama e Melo- Lourenço Di Lorenzo Marsicano- Francisco 
de Assis Saldanha - Gerson Gomes de Uma - Pedro Alves rle Souza 
-José Paulo Neto- Newton de Novais Feitosa- José Bonifácio 
Lima Lobo-- Derivaldo Domingos de Mendonca- Manoel Gonçalo 
de Oliveira -Manoel Virgínio- Leovegildo Raimundo Franco Filho 
-José Anchieta de Souza- Sebastião Calixto de Araújo- Evilaço 
de Andrade - Magdalena Alves Rodrigues.. 

Assinaram este documento os Líderes do PP, do PMDB, do PDS e todas 
os integrantes daquela Câmara Municipal. 

Era esta a comunicação que eu tinha a fazef, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-,- A Presidência comunica aos Srs. 
Senadores que após a presente sessão será realizada outra, na qual constarão, 
da Ordem do Dia, matêrias da pauta da sessão ordinária de ontem que não 
foram votadas por falta de quorum. Em conseqilência fica cancelada a sessão 
conjunta convocada para às 19 horas de hoje, devendo a matéria que nela 'se­
ria apreciada ser incluída na Ordem do Dia da sessão conjunta a se realizar a~ 
manhã, no mesmo horário. 

Fica, ainda, convocada sessão conjunta a realizar~se amanhã às li horas, 
com a seguinte ordem do dia: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n{' I, _de 
1980-CN, que aprova as pártes reformuladas do Ill Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -A Presidência convoCá sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciãção das seguintes matérias: 

Requerimento n9 130, de 1980; 
Projetos de Lei do Senado nos 209, de 1975, 221, de 1977, e 326 de 1979; 
Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1979; e 
Parecer n• 1.238, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 95, DE 1980 

Altera a redacão do parágrafo único do art. 18, da Lei n9 5.107, 

trârio do que oco1 re com as entidades sindicais, que se defrontam com toda 
sorte de dificuldades financeiras. 

Como é de amplo conhecimento, os sindicatos, nos últimos quinze anos, 
sofreram pressões quase que insuportáveis por parte do Poder Público, sobre­
vivendo a duras penas. Além disso, foi cometida aos sindicatos, equivocada~ 
mente, a nosso ver, uma sêríe de atribuições de caráter assistencial, que vêm 
arruinando suas finanças. 

Nesse contexto, nada mais justo que, na hipótese referida, prevista no 
parágrafo único do art. 18, da Lei n9 5.107/66, reverta a conta em favor do 
sindicato da categoria a que pertencer o empregado despedido, cuja base ter~ 
ritoríai alcance o seu local de trabalho. 

A medida colaborará, de alguma forma, para minorar as dificuldades fi. 
nanceiras enfrentados pelos sindicatos, cónfigurando, ainda, um fator de 
prestígio a essa importante instituição, que deve ser fortalecida. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1980. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

··-··········~·~···~-···································~·········· 

Art. 18. No caso de extinção do contrato de trabalho do empregado 
não optante, observar-se~ão os seguintes critérios: 

I -havendo indenização a ser paga, a empresa poderá utilizar o valor 
do depósito da conta vinculada, até o montante da indenização por tempo de 
serviço; 

li- não hayendo indenização a ser paga, ou decorrido o prazo prescri­
cional para a reclamação de direitos por parte do em: pregado, a empresa po­
derá levantar a seu favor o saldo da respectiva conta individualizada, median­
te comprovação perante o órgão competente do MTPS. 

Parâgrafo único. A conta individualizada do empregado não optante, 
dispensará sem justa causa antes de completar um ano de serviço, reverterá a 
seu favor~ se despedido com justa causâ, reverterá a favor do FGTS. Decorri~ 
do esse período, a conta poderâ ser utilizada pela empresa na forma deste ar­
tigo. 

··················-····················-·························· 
(Às Comissões de ConStituiçâo e Justiça, de Legislação Social e 

de Finanças.) 

O SR_. P~ESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido será publicado e 
remetido as comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
de 13 de setembro de 1966 - Fundo de Garantia do Tempo de Ser- ltem I: 
viço. Piscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara fi9 02, 

de 1980 (n' 2.137/79, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dâ nova redação a dispositivos do Decretowlei n'~' 
1.252, de 22 de dezembro de 1972, que "altera e consolida a legis­
lação referente aõ f.-undo Áeronáutico'', tendo 

O Congresso Nacíonai decreta: 
Art. 1' O parágrafo único do art. 18, da Lei n• 5.107, de 13 de setembro 

de 1966. passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 18. 

Parágrafo único. A conta individualizada do empregado não 
optante, dispensado sem justa causa antes de completar um ano de 
serviço, reverterá a seu favor; se despedido- cOm- justa causa, reverte~ 
rá a favor do Sindicato da categoria a que per~~ncer, que tenha base 
territoríal em seu local de trabalho. Decorrido esse período, ã conta 
poderá ser utilizada pela empresa na forma deste artigo." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nadonal da Habitação, re­
gulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam~se às disposições em contráriO. 

Justificação 

Em consonância com o preceituado no parágrafo único, do art. 18, da 
Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o f'undo de Garantia do 
Tempo de Serviço, a conta individuaiizada do empregado não optante, disw 
pensado sem justa causa antes de completar um ano de serviço, reverterá a 
seu favor; se despedido com justa causa, reverterá a favor do FGTS. 

Com referência à espécie, ê de aSsinalar~se que a utilização da conta pelo 
empregado, no caso indicado, quando dispensado sem justa causa e perfeita~ 
mente justa, não merecendo qualquer reparo. O mesmo não cabe, no entanto, 
quando a despedida é por justa causa e a coõta reverte a favor do FGTS. 

Em verdade, essa hipótese se nos afigura totalmente absurda. pois o 
FGTS, como é notório; conta com feêUrsoS mais d-o que suficientes~ ao con-

PARECERES fAVORÁVEIS, sob n•s 261 e 262, de 1980, das 
Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
ús Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA êÃMARA N• 2, DE 1980 
(N9 2.137-B/79, na Casa de origem) 

De iniciativa dõ Senhor Presidente da República 

Dá nol'a redação a dispositivos do Decreto-lei n9 1.252, de 22 de 
dezembro de 1972, que "altera e consolida a Jegislaçào referente ao 
Fundo Aeronáutico". 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 A alínea c do inciso I e as alíneas b e i do inciso 11 do art. 29 do 
Decreto-lei n9 1.252. de 22 de dezembro de 1972, passam a vigorar com a se· 
guinte redação: 

"Art. 2{' ..... ~ ........... -........................... . 
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I ................................................... . 
a) .... -............... • ...........•..........•...•.... 
b) .......................•••...•.•.•.....•.....••..•• 
c) do produto da venda de aeronaves, viaturas, equipamentos 

de comunicações, ou quaisquer outros beris, que forem incorpora­
dos ao Ministério da Aeronáutica; 

[[ .................................................. . 
a) ....• ·-· .. ·-· ··-·· .................................... . 
b) o produto de arrendamento ou alienação de quaisquer bens 

móveis da Aeronáutica, bem como de indenizações de material ex­
traviado ou danificado; 

i) as rendas provenientes de exploração, inclusive arrendamen­
to, de imóveis jurisdicionados ao Ministêrio da Aefonáutica, deven­
do, no último caso, ser comunicada a ocorrência ao órgão próprio 
responsável pelo patrimônio da União;" 

Art. 2t>t Fica acrescentada ao incisO li do art. 2t>t do Decreto-lei nll 1.252, 
de 22 de dezembro de 1972, a alínea j, com a seguinte redação: 

.. Art. 29 
I 
[[ 

j) quaisquer outros recursos que lhe forem expressamente atri­
buídos." 

Art. 3t>t Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~'41, 
de 1980-DF, que fixa os valores de retribuição de empregos que in­
tegram as categorias funcionais de Assistente Jurídico e PrOcurador 
Autárquico, dO-Grupo-Serviços Jurídicos, do Plano de Classifi­
cação de Cargos do Serviço Civil do DistritO Federal, instituído pela 
Lei n11 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 276 a 278, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
- do Distrito Federal, favorável; e 
- de Finanças, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' I 6, de 
1980, da Comissão DiretOra, que altera a redação do art. 405 do R e~ 
gulamento Administrativo do Senado Federal, aprovada pela Reso­
lução no 58, de 1972, e alterado pela Resolução n' 30, de 1978, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 264 e 265, de 19SÕ, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
239, de 1979, do Senador Tancredo Neves, que cancela penas im­
postas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, determina 
a devolução das condecorações que lhe foram retiradas, bem como 
a sua reinclusão nos quadros das respectivas ordens dos quais tenha 
sido excluído, tendo 

PARECER, sob n• 263, de 1980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segUndo tt.irno. 

O Sr. Henrique de La Rocque (PDS- MA)- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Henrique de La Rocque para discutir o projeto. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Continua em discussão a ma­
téria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso . 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para discutir o projeto. Sem revisão 
do oraçjor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou com as pafavias do nobre Se:riador Henrique de La Rocque que 
exalta a atitúde -dO nobre Senador Tancfedo Neves, que visa cancelar todas as 
penas impostas a: essa figura excelsa de brasileiro, como devolver as condeco­
rações a que ele fez jus durante a sua vida e que devem voltar ao seu patrimô­
nio cívico e moral. 

Sr. Presidente, a Revolução que vasculhou a vida de Juscelino Kubits­
chek, como bem acentuou o Senador Henrique de La Rocque, não encontrou 
em todas as suas pesquisas nenhum ato que desabonasse a sua figura de brasi­
leiro eminente, de político e de ex-Presidente da República. 

Hoje, a Revolução através do Presidente João Baptista Figueiredo assis~ 
tiu e ajudou o lançamento da pedra fundamen~al do Memorial de Juscelino, 
quase aqui na Praça dos Três Poderes, restabelecendo na memória do País a 
figufa eminente do saudoso brasileiro. Portanto, a Revolu,ção que lhe retirou 
essas honras, associou-se ao patrocínio da homenagem a Juscelino K ubits­
chek através do Memorial que está sendo erguido em Brasília, esta monu­
mental Capital, Sr. Presidente, obra da sua audácia, obra do seu patriotismo, 
obra da sua visão descortinadora. 

A Casa traz, nas suas paredes de mãrmore, em letras de bronze, frases 
excelsas de Juscelino, lançando o País para as glórias do amanhã. 

Ele, Sr. Presidente, responsável pela criação da indústria automobilística 
e do asfaltamento das estradas, terminou seus dias dentro de um automóvel 
fabricado pelas indústrias que ele implantou e vítima da estrada que ele tam­
bém sonhou asfaltar em todo o País. 

E, ainda mais, Sr. Presidente: não resguardou a sua figUra da morte emi­
nente das grandes figuras nacionais; dissolveu, junto c_om seu motorista. Ele 
morreu quase irreconhecível naquele desastre junto ao seu chofer, mostrando 
que o seu destino era o destino do povo: humilde e anônimo. 

O projeto do nobre Senador Tancredo Neves tem esse condão: apaga to­
das as penas que intentaram contra ele, extirpado calendário da Nação, essas 
investigações que sempre esbarraram na muralha imarcescível da sua perso­
nalidade. 

Mas restauram também, Sr. Presidente, as condecorações que ele rece­
beu. As glórias que vêm tarde, jâ vêm frias. Não vão restaurar a ele, vão en­
tregar essas condecorações que nações estrangeiras colocaram em seu peito, 
merecidamente, à sua viúva, depois que ele amargou no exílio, no esqueci­
mento, tantas injustiças sofridas. 

As horas felizes, Sr. Presidente, podemos esquecê-las, mas as amargas 
nunca esqueceremos. Ele, coração cheio de bondade e de perdão, natural­
mente morreu sein ódios e sem rancores, mas no fundo de sua consciência o 
remordimento de ter sido tão injustiçado. Ele, que criou tantos momentos de 
exaltação e de riqueza para a Pâtria brasileira, tão injustamente julgado, hoje 
sua família vê reestabeiecer-se, na admiração nacional, sua figura excelsa de 
brasileiro insigne. 

Assim, Sr. Presidente, quero não só homenagear como homenageio, nes­
tas râpidas palavras, a figura de Juscelino, mas também a figura do ilustre Se­
nador, que buscado pela Revolução afoitamente em todos os ângulos da sua 
vida pública, ele que tem uma vida pública tumultuada e brilhante, que ilus­
trou a vida brasileira, também, é um penhasco inacessível, onde ela esbarrou 
e não encontrou nenhum desvão que pudesse acusá-lo de uma ação malsã. 
Este é o ilustre colega e insigne brasileiro Tancredo Neves, autor do projeto. 

Portanto, Sr. Presidente, homenageio a um e a outro. Das mesmas matri­
zes pessedistas, das nossas matrizes, onde também servimos, V. Ex• no Go-
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verno de Pernambuco, e eu na humildade dessa planície ensolarada, apa­
nhando sol durante toda a minha vida, o sol na cara, todos os dias e todos os 
instantes, mas tendo no meu coração o entusiasmo que não cessa e não se ex­
tingue pelos homens formados. gerados e cunhados na matriz daquele glorio­
so Partido. 

É com estas palavras que homenageio Juscelino, o vulto que a Nação 
não esquece, e Tancredo Neves, o autor deste magnífico projeto, através do 
qual tributamos uma homenagem a Juscelino, mas uma homenagem que, in~ 
felizmente, a Nação presta tarde demais. E as homenagens que são tardias já 
vêm frias. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Com prazer. 

O Sr. Tancredo Ne•cs (PP- MG)- V.-Ex• está se subestimando dema­
siadamente. Toda a Nação sabe que o Espírito Santo nos deu na sua pes­
soa um dos maiores Senadores desta Casa do Congresso. V. Ex~ tem sido 
realmente um bravo e intcmerato batalhador das causas populares, um ho­
mem que nunca faltou aos princípios democráticos. A sua vigilância cívica. 
mas sobretudo o denodo e a bravura que V. Ex' sabe colocar em defesa das 
suas posições, fazem-no credor do respeito e admif-ação -nào apenas dos cole­
gas mas de todos os brasiteiros. Aproveito a oportunidade deste aparte para 
agradecer as palavras do Senador La Rocque e as de V. Ex•. Em apreciando 
este projeto de minha iniciativa, por V. Ex~s, estou certo, falou o povo brasi­
leiro. Este projeto não tem outro sentido senão o de oferecer ao Senad_o a 
grande oportunidade de demonstrar mais uma vez sua alta compreensão poli~ 
tica, propiciando ensejo a uma reparação histórica que já não podia mais ta r· 
dar. Minas Gerais ê grato 3.o Senado da República, Minas Gerais ê grato a 
V. Ex's 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte de V. Ex•. nobre 
Senador TancredO NeVéS:-

Homem que serviu ao País na Câmara e coriio Miriistro da Justiça de 
Getúlio Vargas. Tenho, Sr. Presidente, no meu arquivo, como uma das suas 
páginas mais brilhantes, gravadas na hora da emoção e do sentimento, o dis~ 
curso proferido por V. Ex' em São Borja,junto ao túmulo de Getúlio Vargas. 
Dirigiu o País como Primeiro-Ministro, sobre os seus ombros caiu a respon~ 
sabilidade de governar esta Nação. Vasculhada a sua vida de vidro, que não 
impede a visão e a fiscalização de ninguém, nada se encontrou que pudesse 
desmerecer sua dignidade, sua honorabilidade, sua bravura cívica e sob relu· 
do o seu patriotismo. __ -- -

Assim, nobre Senador, V. Ex' também deve receb!!r as homenagens do 
Senado, pois sempre lhe admira à distâricia, sempre lhe tributamos esta -ho­
menagem. Figura singular, figura eminente, figura de proa, jequitibâ que se 
exaltou na floresta, acima das outras, que recebeu o impacto da ventania, mas 
resistiu ao túmulo. V. Ex• foi maior do que a tempestade. 

É a homenagem que presto a V. Ex', na hora em que V. Ex• e o Senado 
prestam homenagem a outro grande brasileiro que, n-a··-com.paração com 
V. Ex', honraram Minas. Um de Diamantina, o·oUfro -de São João Del Rei, 
as matrizes desses dois ilustres mineiros e grandes brasileirps: Juscelino Ku­
bitschek e Tancredo Neves. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG) - Muito ·obrigado a V. Ex•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua em discussão o proje­
to. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitiVarri6nte aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento fnterno. 
A matéria vii à -Càmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o segundo tOrDo r-egimental do Projeto 
de Lei do Senado n9 239, de 1979, que cancela penas impostas ao Ex­
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, determina a devolução 
das condecorações nacionais que lhe foram retiradas, bem como a sua 
rcinclusão nos quadros das respectivas ordens dos quais tenha sido ex­
cluído. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 São canceladas as penas de cassação de mandato e suspensão de 

direitos políticos impostas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
pelo decreto de 8 de junho de 1964 e publicado no Diário Oficial da mesma 
.data. 

Art. 29 São restituídas ao ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveí­
ra todas as condecorações nacionais, civis e militares, que lhe foram retiradas. 

Art. 39 Proceder-se-á a reinclusão do seu nome nos quadros das ordens 
honoríficas, civiS e militares, dos quais tenha sido excluído. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5<? Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Lei do Senado n9 4 I. de 
19SO-DF, e de Resolução n9 16, de 1980, aprovados na Ordem do Dia da pre­
sente sessão e que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. l9w$ecretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N' 281, DE !980 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 41, de 1980~DF. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado nv 
41, de 1980~DF, que fixa os valores de retribuição de empregos que integram 
as Categorias Funcionais de Assistentes Jurídicos e Procurador Autárquico, 
do Grupo-Serviço Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Distrito Federal, instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dá outras providências 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator - Mutilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER No 281, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 41, de l980MDF, 
. que fixa os valores de retribuição de empregos que integram as Cate­
gorias Funcionais de Assistente Jurídico e Procurador Autárquico, ~o 
GrupoMSeniços Jurídicos, do Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal, -instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1 '? Às classes de empregos integrantes das Categorias Funcionais 
de Assistente Jurídico e Procurador Autárquico, do Grupo-Serviço Jurídico, 
do Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, ins­
tituído pela Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973, correspondcm as Refe­
rências de salários estabelecidas no Anexo desta Lei. 

Parágrafo único. Os valores mensais de sãlários das referências de que 
trata este artigo são os fixados na escala constante: do Anexo III do Decreto­
lei n9 1.462, de 29 de abrjj de 1976, reajustados de conformidade com o Anexo 
11 do Decreto-lei n' 1.738, de 21 de dezembro de 1979. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as diposições em contrário. 

ANEXO 

Art. l9 da Lei n9 , de de de 1980. 

Referências de salários das Classes de Cmpregos que integram 
as Categorias Funcionais de Assistente Jurídico e Procurador Au­
tárquico, do Grupo-Serviço Jurídico, do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n' 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Art. 19 da lei nQ de de de 1 980. 

Referências de salãrio das Classes de 
empregos que integram as Categor·i.1S fun 
cionais de Assistente Jurfdico e Proc~ 
rado1- Autârquico, do Grupo-ServicosJ~ 
ddicos, do Plano de Classificação dé 
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me solicitado pela Comissão de Finanças) - aceitando a conclusão daquela 
Comissão de que o projeto não é de lei complementar; e 

-de Finanças, favorãvel. 
-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9_ 326, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 519 do vigen­
te Código Civil (Lei n' 3.071, de I• de janeiro de 1916), tendo 

PARECER, sob n• 1.120, de 1979, da Comissão: 
-de C~nstituição e Justiça, pela constitucionalidade,juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. 
-5-

Discussilo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO? 87, de 1979 
(n9 363/79, na Casa de origem), restabelecendo direito de servidores públicos, 
no caso que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 206 e 207, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 139/80, do Senador Ber­
nardino Viana, de adiamento da discussão para exame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça). 

-6-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 1.238, de 1979, da Comissão de 
Constituição- e Justiça, que conclui contrariamente à convocação compul­
sória do Governador do Distrito Federal para prestar esclarecimentos sobre 
sua administração ao plenãrio do Senado Federal, objeto da Indicação n9 4, 
de 1975, do Senador Itamar Franco. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 140f80, do Senador Ita­
mar Franco, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça). 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 62• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDI1:NCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira .....;. Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
-José Sarney - Alb_erto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
Almir Pinto -José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha 
-Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- -João Calmún- Moacyr Dalla­
Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Franco Montoro 
- Orestes Quércia - Lãzaro Barboza -Benedito Canelas - Valdon V arjão 
- Vicente Vuolo - Mendes Canale- Pedro PedrOssian- Saldanha Derzi 
-Affonso Camargo.....;. José Richa - Evelãsio Viei:ra- Jaison Barreto -
Lenoir Vargas - Paulo Brossard- Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. lO?-Secretãrio procederã à leitura do EX."pediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado aut6grafo do· seguitlte projeto:· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 19, DE 1980 
(N• 2.640/80, na Casa de origem) 

(Do Tribunal SuP,en'or Eleitoral) 

Revoga artigos das Leis n"'s 6.033, de 30 de abril de 1974, e 
6.082, de 10 de julho de 1974, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Ficam revogados os arts. 59 e 10 d_a _Lc;:i n9_6.033, de 30 de abril 

de 1974, e os arts. 5• e 18 da Lei n' 6.082, de 10 de julho de 1974. ~ 
Art. 29 Os requisitos para ingresso nas Categorias Funcionais dos Gru­

pos Ocupacionais integrantes dos Quadros Perma_nentes das Secretarias d~s 
Tribunais Regionais Eleitorais constarão de instruções expedidas pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral, na forma prevista no art. 19 da Lei n9 6.082~ de 10 de 
julho de 1974, e os referentes_ ao Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Superior Eleitoral, do respectivo ato de estruturaÇão. 

Art. 39 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.033, DE 30 DE ABRIL DE 1974 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades 
de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte Oficial e'Porta­
ria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativi­
dades de Nivel Médio do Quadro Permanente da Secretaria do T ribu­
nal Superior Eleitoral, e dá outras providências. 

Art. 59 São ~eqliisitos para ingresso nas classes iniciais, além da idade 
máxima de trinta e cinco anos: 

1 - para a Categoria Funcional de Técnico Judiciãrio, diploma de Ba­
charel em Direito; 

U- para a Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciãrio, diploma ou 
certificado de conclusão de curso superior ou habilitação legal equivalente, 
da área das Ciências Humanas e Sociais e das Letras, correlacionadas com as 
atribuições da Categoria Funcional, além da correspondente formação espe­
cializada; 

111- para a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciãrio, certificado de 
conclusão do ciclo colegial ou ensino do segundo grau, ou de nível equivalen­
te e prova de matrícula no segundo período letivo, no mínimo, de um dos cur­
sos superiores de Direito, Economia, Contabilidade ou Administração; 

IV- para as Categorias Funcionais de Agente de Segurança Judiciãria e 
Atendente Judiciãrio, certificado de conClusão do curso ginasial ou oitava 
série do primeiro grau ou de nível equivalente; 

V- demais exigências constantes das instruções reguladoras de concur­
sos, inclusive no tocante à formação profissional especializada._ 

Art. lO. Os ocupantes de cargos que integrarem as classes das Catego~ 
rias FunciÓnais dos Grupos a que se refere esta Lei ficarão sujeitos ao regime 
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. _Os_ ocupantes dos cargos integrantes do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior ficarão sujeitos à jornada de trabalho es­
tabelecida pela Secretaria ·do Tribunal Superior Eleitoral, de conformidade 
com as necessidades do serviço, observado o mínimo de 30 (trinta) horas se­
manais. 
••••••••••••••••••••••••• ,. •••••• .!_ •••••••••••••• ~ ••• ~·············· 

LEI N• 6.082, DE 10 DE JULHO DE 1g74 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos aos Grupos-Atividades 
de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Ofi­
cial e Portaria, Artesanato, OutraS Atividades de Nível Superior e 
Outras Atividades de Nível Médio, dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências. 
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Art. 59 São requisitos para ingresso nas classes iniciais, além da idade 
máxima de trinta e cinco anos: 

I- para a Categoria Funcional de Técnico Judiciãrio, diploma de Ba­
charel em Direito; 

li- para a Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciãrio, diploma ou 
certificado de conclusão de curso superior ou habilitação legal equivalente, 
da área das Ciências Humanas e Sociais e das Letras, correlacionadas com as 
atribuições da Categoria Funcional, além da correspondente formação espe­
cializada; 

I li- para a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, certificado de 
conclusão do ciclo colegial ou ensino do segundo grau, ou de nível equivalen­
te e prova de matrícula no segundo período letivo, no mínimo, de um dos cur­
sos superiores de Direito, Econoinia:-contàtiirídade ou Administf3ção;. 

IV- para a Categoria Funcional de Agente de Segurança Judiciária e 
Atendente Judiciário, certificado de conclusão do curso ginasial ou oitava 
série do primeiro grau ou de nível equivalente; 

V- demais exigências constantes das instruções reguladoras de concur­
sos, inclusive no tocante à formação profissiOiia] espedálizaaa. -

........................ -~-·~········································ 
Art. J 8. · Os ocupantes de cargos que integrarem as classes das Catego­

rias Funcionais dos GruPOS a que se refere esta lei ficarão sujeitos ao regime 
de quarenta horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos integrantes do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superi6r ficarão sujeitos à jOrnada de trabalho es~ 
tabelecida pelas Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, de conformi­
dade com as necessidades do serviço, observado o mínimo de trinta horas se­
manais-. 

............ -· ~- ................ -.. --~~. ·-· ··-·· ·--~··---- ~- ......... . 
(Ás Comissões de Serviço Público e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, .do Requerimento n9 130, de 1980, do 
Senador Humberto Lucena, solicitandO urgência, nos termos do art. 
371, alínea .. c", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 02, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre a escolha e a 
nomeação dos dirigentes das fundações de ensino superior. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 13 do corrente, tendo a 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Vai-se proceder, portanto:, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

'Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Humberto Lucena (PTB- PB)- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação de 
votação, requerida pelo nobre Senador Humberto Lucena, que será feita pelo 
processo eletrônico de votação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 

(Procede-se à verificação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES 

Aderbal Jurema- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves 
-Amaral Peixoto~ Bernardino Viana- Dinarte Mariz- Gabriel Hermes 
- Helvídio Nunes- Henrique de La Rocque- Jarbas Passarinho- João 
Calmon -Jorge Kalume- José Guiomard -José Lins- Jutahy Maga­
lhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Milton Cabral- Murilo Ba­
daró- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Raimundo Parente- Tancredo Ne­
ves - Tarso Dutra - Vicente Vuolo. 

VOTAM "'SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Humberto Lucena - Saldanha Derzi - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "não" 26 Srs. Senado­
res, ocorrendo 3 votos favoráveis. Não houve quorum. 

Em conseqiiência, os demais itens da pauta da presente sessão, que estão 
em fase de votação, ficam adiados para outra oportunidade. 

Item 2: 

São os seguintes os itens adiados: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 
209, de 1975, do Senador Orestes Quércia, alterando a Lei n• 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, que "estabelece normas para a concessão 
de assistência judiciária aos necessitados", tendo 

PARECER, sob n•s 8 e 9, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, e, no mérito, favorãvel: e 
-de Finanças, favorável, com Emenda n~' 1-CF que apresenta. 

Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto _de Lei do Senado n~' 
221, de 1977, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe sobre a fis­
calização das entidades paraestatais vinculadas à União pelo Con­
gresso Nacional, _e dá O!Jtras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 44 a 46, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça - li' pronunciamento: pela consti­

tucionalidade, juridicidade e favorável quanto ao mérito; 21' pronun~ 
ciamento: (Reexame solicitado pela Comissão de Finanças)- acei­
tando a conclusão daquela comissão de que o projeto não ê de lei 
complementar; e 

- 'de Finanças, favorável. 

Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
326, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do 
art. 519 do vigente Código Civil (Lei n• 3.071, de i' de janeiro de 
I 9 I 6), tendo 

PARECER, sob n' 1.120, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela co1:1stitucionalidade, juridici­

dade e, no mérito, favorável. 

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 87~ 
de 1979 (n• 363/79, na Casa de origem), restabelecendo direito de 
servidores públicos, no caso que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 206 e 207, de 1980, das 
Comissões: 

De Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 139/80, do Sena­
dor Bernardino Viana, de adiamento da discussão para exame da 
Comissão de Constituição e Justiça.) 

Item 6: 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 1.238, de 1979, da 
Comissãa:de-tonstittriçã-o-e-Jtistiça, que conciui conirariamente à 
convocação compulsória do Governador do Distrito Federal para 
prestar esclarecimentos sobre sua administração ao plenário do Se.­
rtado Federal, objeto da indicação n9 4, de 1975, do Senador Itamar 
Franco. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 140/80, do Sena­
dor Itamar Franco, de adiamento da discussão para reexame da Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, Qo Requerimento nl' 130, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1980, de sua au­
toria, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das fundações 
de ensino superior. 
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-2-

Votação, em turno único, do Requeiimen.to n9 125, de 1980, do Senador 
Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
do Senado n'l 188, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta e mo­
difica a redação de dispositivos da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966; e 
n' 319, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que permite ao empregado utili­
zar a conta vinculada ao nascimento de filho, acrescentando dispositivo ao 
art. 8• da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- Lei n• 5.107(66. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 144, de 1980, do Senador 
Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Re­
gimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 10, de 1980, que ••revigo­
ra o parágrafo único do art. 33 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 ",de au­
toria do Senador Orestes Quércia. 

-4-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 299, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que institui 
o auxílio-doença em favor do trabalhador rural, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 1.132, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-5-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 214, de 
1979, da Comissão Diretora, que cria e transforma cargos do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.094, de 1979, e 269, de 1980, das Comissões: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido; e 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade da Emenda n9 I, 

de Plenário. 

-6-

Votação, em primeTtO turrio, do Projeto de Lei do Senado n9 209, de 
1975, do Senador Orestes Quércia:, alterando aLei n91.060, de 5 de fevereiro 
de 1950, que .. estabelece normas para a concessão de assistência judiciária 
aos necessitados", tendo 

PARECERES, sob n•s 8 e 9, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito, favoráVel; e 
- de Finanças, favõi'âVel, com Emenda n~' 1-CF que apresenta. 

-7-

Votação, em priineiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 221, de 
1977, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe sobre a fiscalização das en­
tidades paraestatais vinculadas à União pelo Congresso N acionai, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 44 a 46, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- }9-pronunciamcnto: pela constitucionali­

dade, juridicidade e favorâvel quanto ao mérito; 211 Pi-ODUriciamento: (reexame 
solicitado pela Comissão de Finanças)- aceitando a conclusão daquela Co­
missão de que o Projeto não é de Lei Complementar; e 

- de Finanças, favorável. 

-8-

Votação, em primeiro fuú.tõ,-do Projeto de Lei do Senado n9 326, de 
1979, do Senador Nelson Carneir-o, que altera a redação do art. 519 do vigen­
te Código Civil (Lei n' 3.071, de i' de janeiro de 1916), tendo 

PARECER, sob n• 1.120, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciõnãlidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado nr; 195, de 1979, do Senador Franco Montoro, que veda o exercício de 
cargos de direção e de assessoramento em empresas transnacionais a ex­
ocupantes de cargos executivos na administração pública, tendo 

PARECER, sob n• 1.239, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci-

do, em separado, do Senador Nelson Carneiro. --

-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno)~ do Projeto de Lei do Se­
nado n9 264, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a reinte­
gração dos dirigentes e representantes sindicais beneficiados pela anistia, ten­
do 

PARECER, sob n' 968, de 1979, da Comissão: 
- de Constitui-ção- -e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1979 
(n9 363/79, na Casa de origem), restabelecendo direito de servidores públicos, 
no caso que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 206 e 207, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 139(80, do Senador Ber· 
nardino Viana, de adiamento da discussão para exame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

-12-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 1.238, de 1979, da Comissão de 
Constituição e Justiça, que conclui contrariamente à convocação compul­
sória do Governador do Distrito Federal para prestar esclarecimentos sobre 
sua administração ao plenário do Senado Federal, objeto da Indicação n9 4, 
de 1975, do Senador Itamar Franco. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 140(80, do Senador Ita­
mar Franco, de adiamen_to da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

-13,-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 236, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, revogando o art. 26 da Lei n9 6.032, de 30 
de abril de 1974, que dispõe sobre o regimento de custas da Justiça Federal, 
tendo 

PARECER, sob n' 237, de 1980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-'14-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 321, de 
1979, do Senador Leite Chaves, que acrescenta parâgrafo ao art. 12, da Lei n9 
4.717, de 29 de junho de 1965 (ação popular), tendo 

PARECER, sob n• 151, de 1980, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-15-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art~296 do Regimento Interno), do Prqjeto de Lei do Se­
nado n9 313, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que revigora, pelo prazo 
que especifica, o prazo do parâgrafo único do art. 19 do Decreto-lei n9 194, de 
24 de fevereiro de 1967, tendo 

PARECER, sob n' 1.121, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionaJidade, com voto venci~ 

do do Senador Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 44 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE MA­
RJZ NA SESSÃO DE 9-5-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN. - Para breve comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na semana que passou, ocupei esta tribuna para dar um depoimento 
sobre a situação de estiagem que ameaçava o Nordeste. 

Sr. Presidente, chegando ontem do Nordeste e tendo tomado parte em 
uma reunião da SUDENE, posso adiantar ao Senado- e, daqui, solicito às 
autoridades competentes que se voltem, urgentemente, para a situação aflitiva 
em que se encontra· o povo nordestino, vítima de mais urila seca, desta vez 
com características ainda mais alarmante, por se tratar de dois anos seguidos 
de estiagem com prejuízo total de sua agricultura. 
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O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Informo a V, Ex• que na Pa­
raíba a seca jâ atinge 2/3 do território do Estado. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Muito obrigado a V. Ex• 
pelo aparte. 

O Governador do meu Estado, Dr. Lavoisier Maia, solicitou ao Superin­
tendente da SUDENE que incluísse 13 Municípios naquela ârea a ser imedia­
tamente atendida, decretando emergência, para que o sertanejo não continue 
assaltando as cidades atrás de recursos para sua manutenção e de seus fami­
liares. 

Esta é a situação em que se encontra o Nordeste, Sr. Presidente e Srs. Se-
nadores. ' 

Tive oportunidade de verificar que, no ano passado, a safra do algodão 
arbóreo, o seridó, uma das principais culturas do Rio Grande do Norte, prin­
cipalmente da minha região, fora apenas de 41% em relação à safra anterior, e 
do algodão herbáceo, apenas de 63%. Neste ano a situação é muito mais gra­
ve. NãO teremoS a mesma colheita que houve no ano passado. Conseqüente­
mente, a situação é realmente caótica e alarmante. 

Sr. Presidente, venho entristecido da reunião a que assisti na ,SUDENE, 
porque notei que o Superintendente, Dr. Walfrido Salmito, estava-nos comu­
nicando constrangidamente- senti- que havia recebido do Ministro do In­
terior comunicação de que determinadas verbas, neste ano, não poderiam ser 
utilizadas para amparo aos flagelados, às vitimas das secas da Região nordes~ 
tina. 

Ora. Sr. Presidente, se os recursos não podem ser semelhantes aos do ano 
passado, se a seca deste ano é de conseqaências bem mais funestas, pois vem 
encontrar o povo mais sacrificado economicamente e até mais debilitado fisi~ 
camente, lógico que os recürsos devem ser bem mais amplos e nunca reduzi~ 
dos. 

Tudo para o Nordeste ê limitado e devagar. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos três projetos que visam a amparar 

a situação do Nordeste. Um deles, o Projeto Sertanejo, talvez oqu_e mais se 
coadune com a nossa situação, aquele mais beffi lançadO, é de autoriã do na .. 
so eminente colega José Lins, aqui presente. Os outros dois, o PROTERRA e 
o PROÃGUA, são também projetos interessanteS, mas todos são de financia­
mento limitado, incapazes de representarem so~uções para o problema. 

E o pior Sr. Presidente e Srs. Senadores, logo declarada a seca. os Bancos 
se retrairam, evitando novos emprêstimos, especialmente aos agricultores 
que em sua maioria, estão incapacitados de cumprirem os compromissos. 

Achei por bem, em consonância com declarações que tive oportunidade 
de fazer desta Tribuna, propor que se adotasse o Projeto Sertanejo, sem limite 
de ãrea nem de financiamento, atendendo assim, a construção de obras que 
pudessem no futuro significar solução para as épocas de seca. 

Sem isso, Sr. Presidente, as coisas que nos chegam todas são pequenas? 
reduzidas, irrisoriainente reduzidas. Basta que se diga que o Projeto Sertane­
jo, alêm de estar limitado à área de 500 hectares, está também limitado a pou­
co mais de 1 milhão de cruzeiros, o que carece de sentido para quem quer 
combater estiagem no N ardeste. 

O PROTERRA também, Sr. Presidente, não tem nenhuma capacidade 
de recursos para que nele se atue. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE9-5-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de uma longa luta de resistência democrática Contra O-regime de 
força que se implantou neste País, o Governo começou a ac~nar com o pro~ 
cesso de abertura e nesse sentido revogou o Al-5, embora inserisse no texto 
const_itucional as chamadas salvaguardas constitucionais. Revogou o 477, 
embora nos regimentos e estatutos universitários inoculasse restrições algo 
semelhantes às contidas no 477. Mostrou-se disposto a admitir o exercício do 
direito de greve, mas continua exercendo o seu poder repressivo, colocando 
os líderes sindicais nas ·cadeias. Nesse .sui generi.s processo de redemocrati­
zação, Sr. Presidente, é que, ao final do ano passado, era apreciado pelo Con­
gresso N acionai um esdrúxulo projeto de lei, através do qu_al o Senhor Presi­
dente da República avocava a si a faculdade de escolher e nomear, livremen­
te, os dirigentes das fundações instituídas ou mantidas pela União, qualquer 
que fosse a sua natureza ou finalidade, -embora ac~escesse sem prejufzo de sua 
autonomia administrativa e financeira. 

De imediato a Oposição nesta Casa apercebeu..:se da gravidade daquela 
proposta e tentou minorar os seus efeitos, inclusive, através de uma emenda 
do Senador Franco Montoro, excepcionando para hipótese de as fundações 
que se constituíssem em instituições de ensino superior. 

Ê que, na verdade, temos várias universidades brasileiras que têm a natu­
reza de fundação, entre as quais a célebre UnB- Universidade de Brasília­
que nos últimos tempos fez história, inclusive como consta dos Anais do Se­
nado, através de debates sucessivos que aqui foram mantidos, em torno das 
crises que se sucederam ao longo dos últimos .. reinados''. 

Pois Pem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram inúteis os esforços do 
MDB em 1979, no sentido de sensibilizar o Governo~ para evitar que se prati­
casse o absurdo de reduzir a autonomia universitâria a zero. O projeto passou 
e graças à maioria parlamentar de então, a ~'falecida" Aliança Renovadora 
Nacional. 

O fato é que se transformou em lei, e agora vamos colher os frutos não 
dadivosos desse estatuto legál. E eis que, jã esta semana, surge a figura do pri­
meiro Reitor biônicO, empossado sob a mercê do Ministro da Educação. S. 
Ex•, o titular da Pasta, é um intelectual, é um homem de grande capacidade, 
de cultura e parece-nos que nem mesmo ele compactua com o dispositivo le­
gal que aqui estâ. 

A impressão que temos, e correm até mesmo versões nesse sentido, é de 
que isso foi feito contra o seu parecer ou, quando nada, à margem de seu co­
nhecimento. Afigtira.:se-nos qi.Je forças ocultas, aquelas que agem nos basti­
dores, nas penumbras do entardecer de Brasília forjaram essa lei. O resultado 
ai está, agravado pelo fato de nos encontrarmos num processo dito de demo~ 
cratização deste País quando até mesmo o sistema anterior de listas- inicial .. 
mente tríplices e posteriormente sêxtuplas -,jâ era deficiente:, porque não es­
pelhava todo o espírito universitârio que hâ de presidir às instituições de ensi .. 
nõ. Pois bem, aquele critério ruiu e quando as universidades forem fundações 
a escolha caberâ apenas ao Presidente da República. 

Isto é um atentado ao estágio cultural que atingimos e uma negação do 
processo de abertura a que se propôs o Governo. E nomeação do Reitor, 
pura e simplesmente pela vontade do homem que dirige a Nação brasileira, se 
constitui em virtual intervenção na universidade brasileira. Esta é que é a rea-

0 SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) (Faz soar a campainha) - !idade! 
Nobre Senador, pediria a V. Ex• que não permitisse mais apartes e que con- Trata-se de uma lei iníqua, que afeta a vida universitária pelo Brasil afo­
cluísse, porque vamos conceder a palavra a um nobre colega que tem uma ra, já que existem muitas universidades transformadas em fundação. Em to-
viagem marcada logo a seguir. das elas far-se--á a direção por ato discricionário. 

o SR. DINARTE MARIZ (PDS _ RN) _ Serei seu companheiro de Mais estranho o fato porque, como dissemos, tal ocorre em uma época 
viagem, Sr. Presidente. - - alardeada como de redemocratização, de abertura política. Mas, institutos le-

Mas, gostaria de terminar as minhas palavras, referindo-me à questão da gais como este demonstram exatamente:;_ que o espírito que anima o procedi~ 
ã · T b' , t 50 h para trat r da ecuân'a E 0 menta do Executivo é bem outro, qual seja a continuação, ~·a eternum" se pecu na. am em nao emas recur s nen um a p • 

que estã ocorrendo? Os caminhões jã estão carregando toda a nossa pecuária , possível, do mesmo processo político anterior, nascido nas fornalhas de 64. O 
M. G a· G 'â t os estados e de lã trazendo 0 gado para nos que vemos ê ainda a força, o discricionarismo, a imposição, o medo, substi~ para mas er 1s, 01 s e ou r 

d · 1 d Esta e' a s't ação do Nordeste· a pecuân'a tuindo o que deveria ser o direito, a lei justa, a livre expansão e manifestação ven er por preços ma1s e eva os. 1 u . 
sem recursos e os seus proprietârios também sem recursos capazes de utilizar do pensamento. 
para salvar o seu rebanho. É uma situação caótica. É por isso mesmo que a Oposição brasileira, agora, através da iniciativa 

O que desejo Sr. Presidente e Srs. Senadores é que se faça urgentemente, do Senador Humberto Lucena, teve a sensibilidade de tantar reparar um pou­
um relatório, com a participação da bancada do Nordeste nesta Casa, para co este mal que se praticou e para que se excetue, dessa faculdade virtualmen­
ser encaminhado ao Exm9 Sr. Presidente da República, contendo uma anâlise te discricionária do Presidente da República, pelo menos as instituições de en­
criteriosa e realista da situação em que se encontram os Estados atingidos sino superjor! 
pela crise que nos ameaça. É umã tentativa, desta vez, do PMDB ser melhor sucedido, de tentar sen-

Muito obrigado. (Muito bem!) sibilizar a LidCrança do Governo, para mostrar que não serâ através de ho-



tíiÃíHo tio cot\ii:;iü:sso NÀéioNÀl cs,çio ih 

mcns da estrita confiãtic;ã dO Chefe dO ExecutiVO que se ii-á t:cihSégüif Pácifi­
càt á Uhiv~rsidade biàsileifii. Não; pélo éôíilrárió, ó devei era se li5eralii!lf, 
ebí se tlemdi:latiz:ir :i est:biha dos reitdrliS eslMideceildo qúe a lisia mi1liipía 
qUe viesse ã apfêdação tlci Execlilivo, q~:iHdd nada, ross~ fruto da decisão 
não apetüiS dO corpo dti~entc, H1âS, itH::tüMVe, Hd corpo discente, porqüe â 

~n~;~t~i~adc ~. ,~!!1~, ~fu~Jéhid_~ ~~f.t,c:~~,;, la. ~h~~~~~~.~~~ .~ãé; ~ _ap~~~~ .. ~.?1hS~ tdultla pElo corpo 8ocen!e, !l8r ~queles que Hão aula; mas, pelo corttrãrto, a 
razãtí ila üHiversidade eslá iio iis!ütiadUi, eWi. ii8lifilvêiSltâH8, bs!ii. H8 iliüíl8; 
e eié, qüe! a hHãO tle ser d~ LHllVêrStdaaê bfaSiiéJra. deV~Tia, iiidLisiVI!, dPiiià~ 
e paHkipâf dd prôlô<ij~8 tie EScbifía dos seus idloiêS. . . · 

Mas, &lli vez cte dàí-hlO~ um pasgB ~t-diHê, em ~H a~ HiibH1hàrffiBS 6ãâa 
vez pâr:i UH!~ sbiUI;li~ Hiàis àut5H~f±i~ 8iis uíiiversidâíles, tazêndo t<>ffi tiile 8 
seU ctiiigeHUi t6slê g~~6lfild8 [i&lbs iliüs [lfõ!lFl8i ífiif~fártHis; 8â-sf iilvefiil: 
rHeHtê lim flâsso atrás. E :!!ldfil, rlef±i ~~tJUêf f±iâis 8 E8Fll8 BoêêRiê 8!iiiiâr!l ;la 
escbihtt ao têttç;r quanao a Jnivetsrdaae ror tünaação; ~~ra ã Püfâ ~ SiffiPies 
iHieF~eRÇãô fêdí!fai iiii UHiVHãH:làdt BhiSlit!ihL 

Esta; a HiZãô p13~ que eshiffi8S ãqut diCãíHiOharidd ~ss~ r&queHniéhto de 
1.Hg~HCili; pê1a utggncia que 8 assüHtO 6St~ a éXI~ir, PdfijUe Jã SâHi 8 PHrrtetro 
r~itbf BlôôlCô e bilHas U01Vêr51dàdas iei=ãb fêB.B~lidcis OS SêliS Ç8iliaHtloS Hb 
;;fêleiiie exeH:tCio; mdJlíve - f~p~HITi8l -' il Já tairtôlá üiiiversl8â3ê de 
Brástíia. Dàqui a tliR HiB ie lix~Ufe o fílihlSaío dti áiüiii R.êilbt da ÜniÍ; ê a 
Qüé e qm: ~âHitlS âSSiSHf1 _ _ _ __ 

vamos âSsistir ao p~tler uHissôHo; ônipbieht~. ioíiíiiiíàíiie cto t>IO.hàilo 
desigrlàt pâfíi 1ã qli~ffi &Ulsêi, iilctepêntleiit&Hléhie dó qUe peiis6ili :üjilEies qti6 
sãtS :i Universidade de BraSiiia. 

Acreditamos que se fOSsem óUVidãS iOdás aS rOTÇâS Qüe f&âlirt~hte COm­
põetii a ~ida ttntversitãria, o r~~t#id_o _sêri~_ jili.ii~Q;di_teren±e~aq_qüe ô que se 
vê. A ·opintão geral é d::Sriti'á esse Hpo de iiltêrveiü:iciíilSiTio dO tiOVhhb, tião 
apertas no que ele tem de indCsCjável, de trio, de aüiôrHã_rtO, mas. Sbbf~_iüdO, 
porque, iia prática; ele ihviabilizai-ia iüha SéHC de t)fCHddêndas i1o _ârilbito in­
terrto da universidade, com grâVêS ctm~eqti!HdãS no PN:ll:!CSSb de desceitttali­
zação da admihistraÇãô; Há h&E:Sátiã elimhüiÇãd dOS ineciiiiiSiriôS de Cáí-áter 
repressivo, na liberdade de orgaril:úiÇ!io e rhariifeS_t:içãO; riO eqUáCiOiüi.íriehto 
de problemas iigadOs aOS SEUS MS,~OS rEPF&EREiHVOS. 

PlebiscitO realizadO, em março áltiriici, Pela ASS6dâÇãO dOS DOcerites da 
unB e publicado em váriOS Joi-iiaiS do PaíS dã conta de que entre OS VOtaCiies 
- 399 nuni total de 747 docerlies- 349 voios t88%) roiam coitid a perma­
nênCia do Reitor JOSe Cai-lOS de AZeVedO na direção clã UnivCrsiChide, apenas 
33 (8%1 foram a favor~ 17 (4%) de votos brancos. e riülos. 

Os números falam por si mesmos. certamente fàto idêO.tkó Ocorre em 
muitas outras universidades. Não é possível ir-se contra uma evldêricia tão 
grande. Mas a Lei n'il6.733 faz _isto. Através dêlà, O GOverno Pode passar por 
cima do deseJo e da opinião, riãoapenas dos 88% dO C()rpo docente ou discen­
te. mas da sua totalidade. FaciÜta 0 continuísriiõ, gerã o ódio, ã discórdia, a 
estagnação da vida tiriiVei'Sitáda Orásiteira ijiléii.iHO_ que ela tem de ffiaJS bélo, 
que e a vibração doS nossOs moços, o seu desejo de colaborar; de participar 
daquilo que realmente é seu, que é voltado para ele, qual seja, a sua casa de 
ensino superior. 

Portanto daf o reqU.ei'imento de urgência, PorqUe hão podemos esperar 
que esse projeto siga o seu trâmite normal, ve;z: que, possivelmente, ele já che­
garia - Se chegasse - aptoVado, após a .desigilaçãO de maiS de ufriri dezena 
de comandos universitários. 

Esta é a razão pela qual, Sr. Presidente, aqUi esiailiõS, nós que fio afio 
passado combatemos a aprovação desse Projeto,; gue jrifeiizrlleiite se trarisfor­
mott em lei; liojê, aqUi ôOS CrtCOntràntôS para defenaef a iniciãt!Vã dO R OSso 
colega de representaÇão popular, no sentido de parcialmente repararmos o 
mal que eStá Contido nesse dispositiVO 1ega1. 

E preciso que o Senado da República desperte para O ri OVo momentO dã 
vida brasiieira. É necessário ~i.ie ri6S, atjUi, iiãô fiCjiiéiiiOS EO_iilô papei ca~bOilo 
da vciiliade do ExecUtiVO Federal, rrias que iénh3.ITidS, iõdôS, liidéPê~dêrlie­
Iiiei:ite do Partido a que pertenç~mo~. á SensibHidade paTa saber o QUe deddlr 
autOHOi±Uiilieiifé, so6eranamenié, em ravor dé tUdo aqüiiO QUE, tbffiH rt8 bisb 
presente, cHga respeit.o aos interesses c·oiCHvos. (MUiid beiü!) 

DISCURSO PRONUNCiADO PELO SR. MARCOS FREJ­
f?E NA SESSÃO DE 12-.5-80 E QUE, ÍlNTRÉGÜE À .Ri!:vi.Síio 
DO oRADOR, SERiA PiJBi:.tCÁDV Pb.StkRidkMÉNTE. 

o SR. MAiH:::ê:$8 FREiRE (PMDB- PE. iliilá discüili.j- sf PreSi­
d~rilê e SH. serüid<ires: 

A ihidativa e á tiarl!ilaÇãb ~<~sê ;ifô)Cio ês~eiiiá~ b~in a f~ali<),;ide qU,~ 
rH5S estãilidS ViveHdà- Estado de liiil iado, a Nação de Outro_-:- tômó hçou 
rlihitd bem tiemonsthidô; por SJihii, riõ diS6lúS6 Pf$HLIHaadô-há pou<:8s iílS­

-tahtes jJélo SeRãíldl- t&it6iilo vli~ià. iulgaiií8l, iitê iil6lffi8, ~US ã BWai;ã8 

que ele fez dos à.colliectmentOS dé São Pallio, rio dia de ontem, constituiu-se, 
por âSSIITi dizer, _riUfu sfHiboiO. 

Quarltlo ele faiavà qU8, Hà sâcfisiía fédiâda da Ígreja de são Bernardo, 
tie um bitld estava á fóiÇâ eii:t6alada e, dê ôúii8, ôs 8pefá.flos ptotégiofitio 
aqUéle seü C8HiPâhhêii=B Qüé liâ P8Ut8S iíiSfàiitêS haVIa Sldõ 3J8<6iHàdo, riêSsa 
déscrlçi\8; si. PiéSidéiite, Ríls vHnós i!oiii8 que üiii fêiralô da sóclédade brasi­
leira dé hojé. 
. E, ihteliZh1&6iê, berii Oü rrtai, CotB voôülde oU Sehl vôhl~d~ llosSª, esta 

tasa bi!rt6êffi sê Integrá, ao H!irhHiàf Pfôjeúis 615Biô Cl {)t-â ew tliSd.tSSã8; aH 
Jàdô dó pôi:Íér esU!ai, j:ióic!Uê lhl~gfciiB8ã ô p8tlêi éSlRliii, e ~ôHjU~ Uhlâ pfo: 
f,?~i~[i~ .?~~á_iffi~?.~t~ric}_~ •. ~?~--~s~a ii~attii'~~~·--Sºf~e_H~S pâf~des fê~hadas ~~ 
~-~ ~.a,~!~eie ci_ua}_9~~r .... d,e ,u~ ~~~~~.o r q~e -~_it_~~-1e~t~,.e. a1 

~?.ntr.i.~~~ção do 
seu Partido; do PDS, pala a soluçao dos problemas SOCiaiS tio PaiS. 

lsiB Jllds(fd il!Uílo. eidqtlént&lriêhle quE o hoje íl6s b ex~tàritente ;8@i áô 
~ntÇm A~EN.:\., il:lrtiaó qu~Jliiga tiiie f,óde résoiver os problemas d6s ifáiia­
íRadóiliS 5niSlieliós sem áii~diiiái e.ss~s ttiesili8s ifii6ailiadafes. 

Sim, e Hão tiúvillios àqui a voz do tiá5àihadói; não sC:HHilios aqui ás ges: 
tõ~s JUhto àôS t>tgão~ repFCSéHtáHVdS dàdàsSe tfábii.ihàdoia braslieirà. NãO 
saB~mos Cdffià üiTi PfOjetõ, repetiffiôS, dêSüi. natureztt t desta línpdrtãHda; 
pbd~ ser feito ai)hi~S pot R5§ iégiStadoi-es Coín àsSéilio ritsta tâSa. NãO en­
tehOeriiQS OOili15 Hã.d se aüS_cUlte, prelimii1armehté, ~s ~Htidades tepres~htàU­
vas da classE. E. i~tvêi, iêàirTierifé, tosSe éHfiêii ouvi-laS nessàS circlirtsiãild:iS, 
desde que as pfiS5~s dé são i'aüíci hojê estão ciélipadas por liaeranças sindi­
cais, por~ue hóTrlériS que repreSCritá.tn Hdimas reivindicações sociais estãO 
send~ eqquadradt;>S na Lei de segurança NadOíial. E eSSeS eplsódios servem; 
sobretUdo. f,àrá demortstfai que, sUbSistindo os vários esiatutos decorrentes 
do periódo dit:itbHai iOiéiadà neste Pãrs erit t964, não sefâ possível chegar­
mos à plenitude deh16ci-ãtiCã. 

LeiS como a Lei dê segurança, cómci a U~l de lrUprénsa, como a Lei fal­
cão, como a_CLT, entre tantas tiütfaS, Sãd 6EicéS ã veréhideifa redenloctati­
zação deste PãíS, ernOOfã riãci riOS COilstranja dizer qué o projéio dO serlâdoi 
Aloysio Chaves, em certos àspectos; liberaliZá o aiúai discii}!ifmmento legal. 
Poi' iSSO mesn10 a BariCada do noSso PafiidO sOHCHOü i.iiiiâ tràthtiação urgch­
ti! parti a Prop0sihir3 e eStá tehtàiido, raPidamente embora, ouvir Certos 
veiOS. que ernaiiafu 03 Classe sofrida, que corporificao trabalho no PaíS. para 
tentar ap_reSentar ãi_gumaS effieflda~ 3_ este_ pi-Ojeto, q~e POSSaffi 1-eaifllctite 
mélhorá·lo e iorhá·lo aprovável pelos representantes do povo. 

Vemos, por exemplo - e não entendemos como possa ser - que etn 
nome de soluções para os problemas dos trab8.thadores do Brasil, se estabe· 
leça, no art. 14 deste projeto -quando se prevê a intervenção determinada 
pelO POdá JUdiCiáriO- qüe-cábe áO Ministro do Ti-al:ialhO a faculdade de 
suspender os direitos dos dirigentes sindicais. Aliás, é uma faculdade que, -
pãrece~fue - se tfanSfomià em facUldade discriCiOriária, no instante em quC. 
dizendo que o Ministro do Trabalho suspenderá os dii'eitos siridicais c desti· 
tuirá tOdos os titulares dos seus órgãos administrativos, dá·lhe. ao mesmo 
tempo, o direito de, a qualquer instante, revogar a peilalidade imposta; isto é, 
o Ministro do Trabalho pode suspender os direitos sindicais e ele próprio po~ 
derá susPerldi!r a :Si.isPI!i1são dos direitoS sindlcãiS. 

Ora, a suspensão de direitos siridicaiS, revogável a critério único e CXclu· 
::;ivo do Ministro do Trabalho, dá-lhe um excepcional poder. poder este que, 
como dissemos, é discricionârio. Ele passa a ter um poder de barganha inad· 
iiiiSSiVeJ i1Um re&ime que pretende ser da lei e flàO i:lii-VOriüide Pi.sso8.1 de quem 
quer que seja. 

Não sabemos o que diriam os líderes SindicaiS deste Pais diante desse dis­
clplinànil!hto legal que se pretende instãilrar. 

E ma_is: estabelece-se, nesse mesmo artigo 14, que a iiltervenção nos sin· 
djcatos gera à destituição de todos os seus dirigentes. Como está, pura e sim­
plesrn~~t~·- iSto sé i:ciiü.rapõe ~1_1i:lüsiV~ à i)rientaÇãO aaot.i.da Por esta CâSa, 
quando, recentemente, apto-vou ptojeto.de nossa autoria, assegurando ore. 
t0h1d de dirigentês sindicais de entidades que tenham soffido intervChçãO, 
uma _vez cessada essa Hitei-Verii;ão. 

São aigüns as~eetos que Sobem à tona rlUm exàme aié mesmo superficiai 
qtié se faça âesse projeto. POr isso mesrriO, jui&aili.OS sCr lini efto- tiiH eho 
nosso; um erro aa represêHtàÇãd popi.itar, Uiti erro do seiiàdo FCderal- teri­
tá~. num ffiblliéritO destes, de corlVulsRO soci3l, êSüibé!Ccer uiri riOvd dlsdPli­
namento sem àssegüHii- â j:)âlavra da classe interesSada, sem procurar otlvtf oS 
repre_sentantéS dOs tHibaihàdõres. 

Ne~te iri~iãi1Ee, ôS .ePi~ódiôS do ÃBt Sé êdfistltiiCm em uiihi adVériêHclâ 
ae qu~ iã, 8 {JôVêfR8 h~ci deVe ê iiãó Podê se JU1Sar_viioi'iOSO, porque Pdi:Iê_ até 
~miigJ.F, P€1à C8_áÇàb; ~ehéH mamt ríiiiiíàfi, ter coh,Segtiidc;> o retOrno ~Os H·â.: 
Saihádór~sãs tá6ricas,p~ió caiisàçó, peia persp~ctiva dafomee ~ela àíliS~çâ 
dci ~eseiripfCgo; fuas,_ fungué_hlsê iiuda, a cfisC de Sãô Bernardo é éie iôdb o 
Allt 11~8 &S!ll soiutíiJHilda. Não C:stâ e hem poderia e•tar, desde quii ali HBs 
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Além disso um outro fator deve ser também considerado, pois afinal vi­
vemos num País pobre. Ê que esta tecnologia nada mais é do que a represen­
tação de um esquema de consumo_ elaborado, cuja diversificação de produtos 
e modelos significam salários altos e padrões de vida extremamente elevados, 
em muito distantes daqueles de que dispomos no iriterior do nosso território. 

Há dias, não de tod_o afinado com as preocupações de outros membros 
da mais alta administração federal, o Ministro da lndústría e do Comércio, 
Camilo Penna, manifestou a opinião de que o nosso País, upara se desenvol­
ver, necessitará cada vez mais de sua própria tecnologia, aqui desenvolvida e 
aqui mesmo testada". 

Ê possível que estas palavras sejam recebidas com uma adjetivação de 
menosprezo por outros membros mais sábios da equipe de ministros que ora 
acompanha o General Figueiredo, mas ainda assim, Senhor Presidente, não 
deixará de ser uma positiva manifestação a favor do nosso País, que nós da 
Oposição saudamos por ser idêntica àquela que temos defendido ao longo de 
todos esses anos. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Pois não, nobre Senador Gil­
van Rocha. Ouço, com muito prazer, o aparte ?e V. Ex' 

O Sr. Gih'an Rocha (PP- SE)- Nobre Senador, vê V. Ex' como o Go­
verno, absolutamente, não tem lógica. Enquanto um Ministro diz isto, nós, se 
fizermos um balanço, absolutamente idôneo, do que está acontecendo com a 
nossa Universidade, a Universidade brasileira, de onde, evidentemente, saem 
as novas tecnologias, vemos o buraco negro a que foi levado o ensino supe­
rior neste Pais. Agora mesmo, nestes dois últimos dias, uma revista de largo 
prestígio no País revela que existem, pelo menos, 20 mil engenheiros desem- -
pregados. Ora, o que notamos é que a Universidade, que é fonte de recursos 
humanos do mais alto nível, é absolutamente abandonada, é posta de lado. E 
mais um atestado disto nós acabamos de ter, agora, no Senado Federal, 
quando se nega a oportunidade de se refazer uma lei draconiana, sobre a es­
colha de reitores. E nós sabemos que para que este País tenha tecnologia, é 
absolutamente necessário que a Universidade tenha liberdade, que é a coisa 
primeira para que se possa desenvolver um bom trabalho. Vê V. Ex• que este 
Governo não sabe o que diz. O Ministro Camilo Penna, ao afirmar que preci­
samos de tecnologia própria, está mi mesma linha nossa, de oposição ao que 
se tem feito nesta área de suma importância que é a área da Universidade bra­
sileira. V. Ex~. mais uma vez, tem razão e;niais uma vez, põe o seu dedo na te­
cla exata, no sentido de chamar a atenção do GoVerno no sentido de que não 
se pode construir um país pondo política em tudo, inclusive na formação das 
suas elites dirigentes, n-as universidades. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador Gilvan Rocha, a e­
ducação brasileira já luta com carência de recursos pafa-as-ua própria manu­
tenção, sem falarmos na necessidade de mais recursos para que ela possa se 
expandir. Os recursos destinados ao Ministério da Educação, no corrente 
ano, foi da ordem de 44 bilhões de cruzeiros, em números redondos. Pois 
bem, recursos insuficientes. E, agora, sofreu um corte na ordem de 10 bilhões 
de cruzeiros. Se 44 bilhões de cruzeiros já eram insu_ficientes para a manu­
tenção da máquina educacional brasileira, imagine sofrendo um corte de 10 
bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Economia na educação. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Economia na educação, 
quando ela é a via principal para poder levar esta Nação ao progresso e ao de­
senvolvimento. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. E•• me permite um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- O nobre Senador Gilvan Rocha 
falou no problema que ainda hâ pouco foi objeto áa nossa atenção: aquela lei 
que foi aprovada por decurso de prazo, eliminat:tdo a elaboração da Ii:ta 
tríplice ou da lista sêxtupla para escolha dos Reitores, e colocando nas maos 
do Presidente da República, pura e simplesmente, a escolha de Reitores deu­
niversidades brasileiras. Eu lembraria que foi depois de 1964 que urna lei foi 
feita, da iniciativa do Governo, proibindo as reeleições dos Reitores. O Reitor 
não podia entrar na lista elabon1.da pelo Conselho Universitário, entendendo 
que essa medida era salutar, Pois bemt Agora, uma outra lei vem permitir que 
Reitores sejam reconduzidos indefinidamente, não com voto e a solidarieda­
de das Universidades, dos Conselhos Universitários~ mas com o voto soli­
tário, discricionário de um homem. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Muito obrigado a V. Ex• 
Precisamos abandona_r certos hábitos que herdamos de situações passa-

das de estabelecermos como um culto nacional a reverência a apelos publici­
tários, só porque caracterizadamente multinacionais, nas denominações e 
forma de apresentação. 

Para tanto necessitamos de desenvolver a nossa própria tecnologia, a 
partir de institutos, universidades e empresas brasileiras. 

Mas para que isto seja possível há de haver a preocupação,-sempre, de 
serem estabelecidas dotações financeiras suficientes, sob a forma de insta­
lações, salários e ambientes de trabalho. 

Ao mesmo tempo para que este esforço não se perca, é de toda a impor­
tância, Sr. Presidente, que estejamos aptos a cobrar das entidades envolvidas 
nas pesquisas os resultados obtidos, pois o que verificamos, no momento, é 
que muitos centros cujo destino é a pesquisa tecnológica não passam de enti­
dades acadêmicas com os pés e a cabeça em pleno espaço. 

é recente a contribuição do professor Gerad Malnic, Diretor do Instituto 
de Ciências Biomédicas da USP, o qual, participando de uma mesa-redonda 
sobre '"'Pesqu"isas nos Institutos e nas Universidades", promovido pela Socie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência, lamentou que enquanto no Bra­
sil a produção científica está em torno de um trabalho para cada cem mil ha­
bitantes, no Chile a relação é de um para trinta e seis mil pessoas, de um para 
24 mil na Argentina, nos Estados Unidos um por mil e quinhentos e em Israel 
um para cada mil e cem pessoas. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• me permite mais uma vez, 
nobre Senador? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço novamente V. Ex•. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Perdoe minha insistência em participar 
do discurso de V. Ex', mas eu creio que posso lhe dar uma contribuição mo­
desta, pelo menos de alguém que vive o problema de perto. Sou professor uni­
versitário justamente na ãrea de pesquisa biológica, e é interessante verificar­
se o seguinte: primeiro, a destinação orçamentária das universidades para 
pesquisa é absolutamente irrisória; em 29 lugar, a pesquisa universitária na 
área biomédica, biológica de uma maneira mais geral, é absolutamente alea­
tória, porque não existe uma programação de pesquisa estimulada pelo Go­
verno. Vê V. Ex' que no meu Estado- e eu farei uma análise sobre isto­
um Governo que está tão perdido quanto se acha o Governo federal monta 
uma programação governamental, sem tomar conhecimento de uma Univer­
sidade jovem, com alta capacidade de ajudar o Governo a resolver alguns 
problemas. E o que se vê em Sergipe, é o que se vê no resto do Pais: é o Poder 
Público de um lado e a Universidade de outro, mesmo com o exemplo tradi­
cional e tão repetido do Japão, que promoveu todo aquele impecável desen­
volvimento, investindo em tecnologia e em educação. Esse País, nesta área 
também, nobre Senador, está completamente perdido. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Os nossos institutos, as nossas 
Universidades poderiam prestar grandes serviços no desenvolvimento de uma 
tecnologia nacional, fazendo um trabalho sintonizado com as empresas na­
cionais, especialmente com as empresas médias e pequenas que não têm pos­
sibilidades de se equiparem com laboratórios, contratar técnicos e cientistas 
para desenvolver a sua própria tecnologia. Mas essas empresas pequenas e 
mêdias, no nosso País, num trabalho sintonizado, orientado e patrocinado 
pelo Governo, através do MEC e Ministério da Indústria e· Comércio, pode­
riam prosperar enormemente e oferecer ao País uma contribuição muito am­
pla, muito vasta no desenvolvimento desta tecnologia de que estamos preci­
sando para aumentar a nossa produtividade, para podermos, amanhã, partir 
realmente para as exportações de produtos elaborados, e não como estamos a 
proceder hoje: sem termos bons índices de produtividade no setor de manufa­
turas, estamos nessa aventura de exportações desses produtos, encontrando 
barreiras no mercado externo, tendo que subsidiar, extraordinariamente, es­
sas exportações, em detrimento de outros setores fundamentais da Nação, em 
face de dispormos de tecnologia própria a nível dos países desenvolvidos. 

A pouca representatividade da produção científica brasileira, quando 
comparada a outros países, não pode ser motivo de satisfação pelo contrário. 
É de nos deixar vexados. E por que isto ocorre'? Em primeiro lugar devido a 
que temos entendido ser sempre mais cômodo absorver a _tecnologia externa, 
muito embora, dentre outros malefícios, esta seja a causa de déficits elevados 
nas nossas contas internaCionais, sem contar a alienação a que conduz em re­
lação às riquezas do nosso País- e à forma.de aProveitá-las convenientemente. 

Outro fator ponderável são as despesas reduzidas em pesquisa, fato este 
recentemente denunciado pelo presidente da Finãnciadora de Estudos e Pro­
jetos (FINEP), Alfredo Luiz Baumgarten, em uni seminário promovido, no 
Rio de Janeiro, pela Associação dos Bancos de Desenvolvimento Econômico. 
O referido técnico, após afirmar que os recursos Para o financiamento de ati­
vidades científicas e tecnológicas estão sendo reduzidos, observou, citando 
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um exemplo, que os recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientí­
fico e Tecnológico geridos pelo FINEP, em 1979, superaram em apenas 27 
por cento o montante de 1978, o que caracteriza uma situação de perda do va­
lor real desse Fundo. (Pesquisas Científicas sem Recursos, O Estado de S. 
Poulo, 12 de março de 1980, pâg. 25). 

Por outro lado, num setor fundamental como a educação, tem faltado 
também no nosso País o empenho necessár~o. Ainda recentemente líamos 
com satisfação (por termos, de há muito, susteDtadO idêntico ponto de vista), 
palavras do Senador Luiz Viana Filho, num recente número da Revista Polí­
tica. O Presidente do Senado, depois de desenvolver uma análise sobre os da­
dos relativos às disparidades existentes entre o Nordeste e o Centro-Sul, que 
foram agravadas nos últimos cinco anos, segundo o ilustre colega, observou o 
seguínte; 

.. Pela experiência acumulada, não vejo outra forma de corrigir 
as disparidades entre o Nordeste e outras regiões mais desenvolvi­
das do País sem a formulação de um programa extraordinârio de a­
poio à educação no Nordeste, e quando me refiro à educação in­
cluo, tambêm, a educação sanitária e os programas preventivos de 
saúde pública, pois a inteligência dos moços não se desenvolve satis­
fatoriamente entre a endemia e a má alimentação." 

São palavras extraídas de um magnífico trabalho produzido pelo Presi­
dente da Casa e publicado pela Revista Política. 

Aproveito aqui para dizer que empresârios do Sul têm feito vãrias tenta­
tivas, no sentido de instalar empresas no Nordeste, mas o grande problema 
que encontram nessas tentativas é, exatamente, na carência de mão-de--obra 
qualificada na Região do Nordeste. 

Ainda agora estou tomando conhecimento de que a Companhia Indus­
trial Wetsel de Joinville, uma empresa tradicional, que montou urna indústria 
no Nordeste, está desativando essa indústria porque não encontra mão-de­
obra qualificada no Nordeste. 

Li, também, ainda há dias, que em Alagoas o Prefeito da Capital, porca­
rência de recursos financeiros, está utilizando carrocerias de ônibus, 'agões 
desativados para usâ-los como salas, corno locais de aulas. 

Tenho ouvido muito aqui os representantes do Nordeste lutaren por 
mais incentivos para O FINO R, outros incentivos, agora, no clamor ptla se­
ca. Tudo isso se compreende, ê um posicionamento certo. Mas, a meuju[zo, o 
grande problema do Nordeste ê a carência de instrução, de escolas, especial­
mente a profissionalizante. 

Na hora em que instrumentarmos o Nordeste com escolas de nível de 
primeiro e Segundo grau, com ensino técnico, com ensino profissionalizante, 
o Nordeste, com o valor do s_eu homem, com as riquezas naturais de que dis­
põe terá possibilidades amplas realizar a sua grande decolagem. Enquanto 
isso, será muito difícil o Nordeste encontrar o caminho do desenvolvimento 
que deseja e merece. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PMDB- SC)- Ouço o Senador Alberto 
Silva com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Eu estava ouvindo o discurso de V. Ex• 
desde o meu gabinete. quando V. Ex• estava se referindo à pesquisa aplicada 
ou às universidades fazendo pesquisa e o aparte do nosso eminente Líder Gil­
van Rocha, dando o seu testemunho como Professor universitário. Eu queria 
rapidamente fazer uma incursão no discurso de V. Ex• para dizer que~ tam­
bém como professor uriivefSifâl'io, verifico que aS universidades não têm um 
programa definido no rumo- da pesquisa e, principalmente, naquela pesquisa 
que pudesse trazer ao País alguma coisa de concreto; por exemplo: os com­
bustíveis. O Nordeste mesmo- e isso jâ foi assurito de um discurso meu aqui 
- tem na Universidade do Cearâ uma pesquisa aplicada, do maior valor 
científico, a qual foi apoiada por verbas que eu destaquei da Empresa Brasilei­
ra de Transportes Urbanos, achando que tudo que pudêssemos gastar para 
pesquisar combustíveis, alternativas que nos tirassem daquela premência de 
importar petróleo cada vez mais caro,,poderíamos usar as nossas pesquisas 
universitárias, no se-ntido de induzir os nossos empresários a aplicarem uma 
dessas pesquisas em beneficio do País. Esse assunto é longo e eu não quero to­
mar mais o tempo de V. Ex•, mas quero dizer que haja orientação para que as 
universidades façam pesquisas aplicadas no sentido de promover riquezas 
para o País; não a pesqUisa científica pura, porque vai para a prateleira corno 
mêrito, mas não traz ao País alguma coisa de concreto. A segunda incursão, 
Senador. é relativamente ao Nordeste. V. Ex• ouviu aqui toda a tristeza do 
Nordeste em termos de falta de chuva, perda de lavoura, pedindo mais di­
nheiro para o Nordeste. V. Ex• dâ çomo uma das saidas a educação, o prepa-

ro do homem do Nordeste para enfrentar a possibilidade de um desenvolvi­
mento industrial. E eu- diria ã V. Ex•, com conhecimento de causa, como ex­
Governador do meu Estado, que o Nordeste tem potencialidades capazes de 
fazer com que ele fique numa posição favorável, inteiramente favorável. a po­
der trocar com o Centro.-Sul os produtos do seu desenvolvimento, quer dizer, 
o produto que ele pode tirar da terra. Um d_eles - volto a insistir porque 
creio firmemente que ê uma das duas grandes riquezas que o N ardeste pode 
ter - o caju, produz algo cujo mercado diria que ê ascendente sempre, por­
que ê comida de país rico, a castanha, e o suco podia ficar aqui. O outro é o 
marmeleiro mesmo~ esta plantinha nativa que estâ lâ e que cobre 6 milhões e 
meio de hectares já plantados pela natureza. cuja exploração - uma vez con­
cluída a pesquisa tecnológic~ gue a Universidade do Cearâ estâ fazendo- é 
capaz de em cada Estado promoVer a riqueza a partir do campo, porque o 
marmeleiro não depende de chuva. não depende de tecnologia especial para 
plantar, ele é nativo, se se corta ele se multiplica, então, acho que o Nordeste 
tem condições. Agora, o que o Nordeste não pode fazer, não deve fazer, não 
jogar mais dinheiro fora ê tentar mudar o Nordeste semi-árido num Nordeste 
verdejante à custa daquela irrigação onerosa e despropositada que ela não vai 
atingir o grosso da população rural, haja vista o caso do projeto do rio Jagua­
ribe, no Ceará, cujo leito dava comida a 50 mil pessoas e depois do projeto dá 
comida a 400 famílias. O problema é outro. Não querendo tomar mais o tem­
po de V. Ex• voltarei a esse assunto dando aqui algumas informações de expe­
riência que colhemos, uma que estâ em pleno curso lâ no Nordeste: como se 
salvar aquela lavoura que está morrendo, porque a chuva saiu? E é possível 
salvar a lavoura com o mínimo de criatividade, usar a cabeça e pôr os homens 
que plantaram para usar um pouquinho de água e salvar a sua lavoura. É 
possível e viável, e como é tão simples, mi.turalmente os homens do Governo 
não estão vendo e nem querem ver. Era o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - V. Ex• dá uma esplêndida 
contribuição ao pronunciamento que nós estamos a realizar. O Nordeste é 
uma maravilha, tem riquezas naturaiS extraordinárias, tem a sua seca como a 
Europa tem a sua neve, a sua nevasca que, durante 5 meses ao ano, paralisa 
praticamente a sua agricultura, como a América do Norte, os Estados Unidos 
e o Canadá a tem. Mas. tem outras âreas excelentes, a própria área árida pode 
também ser explorada. 

Agora, o que ê fundamental ê o estabelecimento das prioridades para o 
Nordeste, e nessas prioridades a principal, a meu juízo, é escola, ê educação, 
dar possibilidades àquele povo inteligente de ter acesso ao saber, de poder to­
mar conhecimento das coisas, se instrumentar para desenvolver aquele Nor­
deste, 

Aí é que está o problema, Srs. Senadores. A diferença hoje existente, e 
que se aprÕfunda, de níveis de desenvolvimento entre o Nordeste e o Centro~ 
Sul do País se refere principalmente a diferenças educacionais. A escolaridade 
no Nordeste é menor porque menores são as despesas realizadas com edu­
cação na área. Assim, o ponto de apoio para o desenvolvimento da região, 
quer nos parecer. estâ em realizar investimentos educacionais maciços, pois 
que não adianta reivindicar maiores recursos de incentivos se falta à região a 
mão-de-obra pelo menos escolarizada, sem referirmos à inexistência. pratica­
mente, de mão-de .. obra especializada, capaz de sustentar um ritmo de cresci­
mento acelerado, fruto de aplicações elevadas de capital. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• me permite um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PMDB- SC)- Ouvirei o Senador Dir-
ceu Cardoso, e logo após o Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, V. Ex~ 
toca em um assunto sério, porque não é só uma pesquisa; a organização das 
nossas universidades ê que estâ demandando uma reforma. Quando partici­
pei da Comissão de Educação _da Câmara visitei algumas universidades nos~ 
sas e vi que a preocupação maior de algumas das que eu visitei com a Comis­
são era a fachada. O volume de dinheiro que o Governo lança e joga nas uni~ 
versidades federais é muito grande e o gasto desse dinheiro é desordenado. 
Não vamos investigar mais, pois poderíamos chegar ao tipo de universidade 
medieval, ao tipo de universidade francesa, ao tipo de universidade alemã e 
ao tipo moderno ou misto de estudo e investigação. O nosso ê diferente dis­
so tudo, o nosso preocupa-se com o volume de dinheiro qUe gasta, esbanja 
até. Existem universidades pequenininhas que jâ possuem centros gráficos que 
nenhuma universidade de Europa tem. Visitei algumas da Europa, tambêrn, 
umas três ou quatro. As nossas estão com preocupação de fazer publicidade, 
então são obras editadas de todos os tamanhos, de todos os feitios, trabalhos 
tão sem expressão, mas têm de gastar o dinheiro que o Governo ... 
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O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Se o Govetnõ limitasse um pouco essas 
verbas volumosas que joga em cima das universidades, canalizando-as para 
determinados setores, como diz V. Ex• e como bem acentuou o nobre Líder do 
seu Partido, o Senador Gilvan Rocha, poderíamos ter melhores resultados. 
Não quero contar o que vi, mas fiquei perplexo em algumas universidades. As 
verbas vinham, mas os gastos tão desparatados que se fica surpreso com a 
destinação desse dinheiro. Nobre Senador, estamos encurtando o caminho da 
universidade; eu fiz o curso de Direito em cinco anos - hoje o curso é em 
quatro, três, e talvez em dois anos e meio ... esteja terminado. Mas, o curso de 
Direito pode-se estudar debaixo da ârvore, debaixo da ponte, em qualquer lu­
gar, não tem importância nenhuma. Mas, Medicina, Ciências Biológicas, 
Ciências Exatas, Físicas, etc., precisamos encarar-OOm mais seriedade. Pre­
paramos o aluno que não terá embasamento depois. Isso tudo é jogar fora o 
nosso dinheiro. Temos apenas uma preocupação que é a fachada esta ê que 
nos preocupa. Temos os melhores volumes editados, maior quantidade de di­
nheiro para distribuir; televisão, offset, as mais modernas máquinas gráficas, 
qualquer universidadezinha dessas tem. E o esbanjamento do dinheiro fácil. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E verdade! 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Do Reitor da Universidade de Brasília já 
ouvi úma palestra em que ele demonstra isso: o esbanjamento do dinheiro nas 
universidades brasileiras. V. Ex• estâ pondo, como sempre e como de hábito, 
um problema sério à atenção do Senado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC)- A mã aplicação desses recur­
sos, esse esbanjamento, é por falta de seriedade, de responsabilidade. E quan­
do se diz isso, uns e outro_s_se manifestam ofendidos, dizendo que o parlamen­
tar está extrapolando os limites parlamentares. Mas não é. Num Pais de par­
cos recursos, num setor onde deveria haver o maior rigor na aplicação dos re­
cursos financeiros, há esse esbanjamento extraordinário. E não existe uma 
ação no sentido de conter essas aplicações sem qualquer rigor. Agradeço a V. 
Ex• o seu aparte. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Evelásio Vieira? (Assentimento do orador.) Para não fugir do tema, 
eu queria prestar um depoimento simples, mas que confirma exatamente o 
que acaba de dizer o nobre Senador Dirceu Cardoso. Durante muito tempo 
eu recebia, todos os meses, um volume de uma universidade de cujo nombre 
non quiero acordarme. Era uma publicação mensal, papel excelente, muita fo­
tografia ... 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PMDB- SC)- Papel couché importado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- ... papel excelente, retratos dos 
mais variados tipos e com a inserção, fio volume, de todos os atos da rotina 
administratiVa. E eu recebia lá no Rio Grande do Sul, como se aquela publi­
cação pudesse ter algum interesse para alguém ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (PMDB- ES)- Mas representa o pensamento 
da universidade. 

O Sr. PaulQ Brossard (PMDB - RS) - É a confirmação ilustrada­
porque essa publicação era fartamente ilustrada do que acaba de dizer o 
nobre Senador pelo Espírito Santo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PMDB- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? (Assentimento do orador.) Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
pela intervenção ao seu brilhante pronunciamento na tarde de hoje, estamos a 
assistir uma manifestação de tribuna que suscita as mais controvertidas apre­
ciações, controvertidas no seu aspecto de análise, nunca no objetivo a al­
cançar, que é reforçar a necessidade de assistir mais corretã.mente ao Nordes­
te em todos os seus aspectos de desenvolvimento. O nobre Senador Alberto 
Silva, por exemplo, focalizou o aspecto energético, mostrando a necessidade 
de as pesquisas que ali estão sendo realizadas buscarem aquelas fórmulas al­
ternativas, como a do marmeleiro, de que ele é defensor, tendo inclusive feito 
um discurso nesta Casa, reclamando do Governo uma atenção especial para 
esse problema. Já os nobres Senadores Dirceu Cardoso e Paulo Brossard pre­
feriram enfocar a política universitária que vem sendo executada no País, 
com suas implicações na região nordestina, mostrando as imensas distorçõe"S 
que têm ocorrido neste setor, confiado superiormente ao Ministérío da Edu­
cação e Cultura. E eu, neste aparte, desejo chamar a atenção de V. Ex• para 
um aspecto significativo, que diz respeito a nós legisladores e membros do 
Congresso Nacional: é que nas colocações de V. Ex• tem havido o descumpri­
mento de planejamentos governamentais ou não apenas o descumprimento, 

mas sobretudo a incorreção desses planejamentos dirigidos para o progresso 
e desenvolvimento do Nordeste. Sabe V. Ex• que, para corrigir tudo isso, o 
Congresso Nacional teria sua prerrogativa de fiscalização e controle, exami­
nando detidamente os planejamentos governamentais, procedendo avaliação 
de suas metas. Para isso, lamentavelmente não temos um instrumental ade­
quado e eficaz que nos permita cumprir objetivamente esse importante cargo 
de natureza constitucional. O próprio Tribunal de Contas da União, um ór­
gão que exerce papel importantíssimo na fiscalização das despesas públicas, 
praticamente se tem cingido à apreciação dos aspectos formais e contábeis 
daquilo que lhe envia o Poder Executivo. Mas uma avaliação precisa da pro­
gramação educacional, que agora V. Ex• enfoca, não tem sido feita pelo Con­
gresso Nacional, não tem sido feita pelo Tribunal de Contas. Enfim, há real­
mente uma desídia. uma omissão de nossa parte. Talvez não seja em conse­
qí.iência de nossa ausência da tribuna. Talvez seja a falt;~ de órgãos na estrutu­
ra do Poder Legislativo que nos permitam proceder a essa aferição ·das pro­
gramas executados pelo Governo Federal. O discurso de V. Ex•, nesta tarde, 
com todos esses enfoques, com toda essa complexidade, pode nos levar a essa 
constatação da maior importância, Que é fazer com que o Poder Legislativo 
cresça diante da comunidade, exercendo o seu poder de controle e fiscali­
zação, inclusive sobre os programas governamentais e suas respectivas ava­
liações. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• tem razões de sobra. 
Não como Parlamentar, não como autor do discurso, mas como brasileiro, 
sinto nesta hora uma frustração profunda. 

Veja V. Ex• que a Casa, o Partido da Oposição PMDB, o seu Líder, o 
Líder da Bancada autônoma, Senador Dirceu Cardoso, os Senadores deba­
tendo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Até que enfim sou citado como Líder! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Estou fazendo justiça. 
Estamos tratando de um assunto sério: educação, pesquisa, tecnologia. 

Estamos buscando uma solução para este País. E o que encontramos à nossa 
esquerda? O Partido do Governo, grande responsável por tUdo isso que há de 
errado, omisso, sem nenhum representante nesta Casa. 

Eu entendo a sua ausência aqui, sem nenhum representante. Não estão 
preocupados com a miséria neste País; não estão preocupados com o endivi­
damento externo, com a inflação, com as restrições do crédito externo e inter­
no. Não! A Bancada do PDS, sempre disciplinada, está seguindo a orientação 
do Presidente João Figueiredo, que se preocupa mais com o Fluminense Fu­
tebol Clube. E, para seguir o exemplo, eles estão acompanhando. neste mo­
mento. provavelmente, o jogo que se desenvolve em Londres, entre Inglaterra 
e a Argentina (risos) e fica a Oposição, aqui, a se preocupar com os grandes 
problemas brasileiros, a debatê-los, na tentativa de encontrar soluções para 
os graves problemas de nosso País. A que situação chegamos, Sr. Presidente, 
a contemplar, com tristeza, o Governo sem_ nenhum representante, pelo me­
nos, para ouvir o interesse, a preocupação dos homens que constituem a Opo­
sição neste País e que, às vezes, injustamente, são apontados aí fora como im­
patriotas, quando fazem acusações sérias e contundentes sobreps desmandos 
que ocorrem neste País. -

O S~. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex•~ 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço o nobre Senador Gil-
van Rocha. · 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Era exatamente para este registro que 
eu tinha pedido, anteriormente, a atenção e a gentileza do aparte de V. Ex• f 
absolutamente vergonhoso que isso se suceda na mais alta Casa representati­
va do País. Mas. digo a V. Ex• que ninguém se surpreenderá se, por exemplo, 
para se votar adiamento de eleições ou uma coisa que signifique escamotear a 
vontade popular, todos correrem celeremente e virem defender aqui, não a 
Pátria, mas os seus interesses. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex.• 
Enfim, Senhor Presidente, o problema básico do nosso País descansa 

sobre a necessidade de adotarmos soluções simples e que estão à mão. Cabe 
propiciar às regiões mais pobres o acesso à educação, ao mesmo tempo em 
que, por todo o País, é preciso investir cada vez mais em pesquisa~ criando 
uma tecnologia nacional, que tenha por base o aproveitamento dos nossos re­
cursos naturais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Permite V. Ex• um apa'i!e? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Com honra e com satisfação, 
recebemos a presença de V. Ex•, principalmente pedindo a palavra. E não 
vou ser grosseiro em perguntar como está o placar de Inglaterra x Argentina, 
que neste mome:nto é disputado em Londres. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Não. Exatamente porque 
V. Ex•, provavelmente, soube antes de mim, porque, quando o jogo co­
meçou, V. Ext- estava ausente deste plenârio. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Não, Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex' e toda a sua Bancada, 
com exceção do Senador Humberto Lucena. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - V. Ex• está equivocado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Exatamente nessa hora; e o 
nobre Líder do PP, que nos honrou agora com mais uma seta envenenada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ausentamo-nos por quatro 
minutos, na defesa de um projeto... · 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex• me permita: afastaram­
se do plenário na hora em que o jogo começava, de modo que V. Ext- podia 
até me dar essa informação. Eu, pelo contrário, estou reunido com a minha 
Bancada, aproveitando uma oportunidade forçada de ausência, porque com 
isso, nós temos ;:ú:hance de discutir alguns pontos. Algumas vezes, nesta Ca­
sa, jâ discutimos, só a Bancada do meu Partido presente, porque a Bancada 
do então MDB estava reunida. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Entendi, agora. O jogo termi­
nou e V. Ex' veio. 

O Sra. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Não! Ainda não vi o jogo. 
Mas V. Ex•, que foi-üiTi-dos brilhantesfoot ba/lers deste País, naturalmente 
deve estar sabendo, deve ter alguma informação a respeito. Eu esperarei, para 
ver provavelmente no programa de televisão à noite. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Estou curioso pelo jogo, mas 
a minha missão me obriga a estar aqui. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Torcendo, a!iâs, por um dos ti­
mes, porque sou latino, torcendo por um deles. Mas, fora disso, não. Senti­
mos a ausência, mas era natural que naquele momento realmente fosse im­
portante a ausência de V. Ex•s, o que não reclamamos. O triste é quando veri­
ficamos que alguns membros da Ba11cada de V. Ext-, quando numa ou noutra 
oportunidade, neste ano e meio, a Bancada do PDS foi obrigada, num movi­
mento tático, a evitar umã. derrota eventual, mostram, não só na fisionomia 
como nas palavras azedas, uma insatisfação e uma crítica acerba ao nosso 
procedimento. Mas, tomam o mesmo, tão pronto. lhes apraz. Creia V. Ex• que 
não houve da minha Bancada, principalmente por ser V. Ex• o primeiro ora­
dor depois do episódio, nenhuma intenção de atingi-lo. Também não houve, 
como V. Ex" diz, o desejo de corrermos todos para verificar qual era o placar 
do jogo, porque no momento isso até não é ã mã.ior preocupação do PDS. Jâ 
estamos acostumados ao tratamento elegante, ... 

O Sr. Gilv~úl Rocha (PP- SE)- Mesmo porque resultado de jogo nun­
ca foi preocupação do PDS; os resultados geralmente não agradam ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- ... estamos acostumados aos a­
partes cruzados, estamos acostumados ao tratamento elegante da Oposição 
em relação a este Partido, de maneira que não nos surpreende mais, Quanto 
mais elegante é a Oposição mais estamos acostumados a vê-Ia. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Nobre Líder, compreende­
mos perfeitamente. É a fidelidade à recomendação presidencial. Cornpreen- · 
demos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Agora que jã dei as instruções 
que precisava dar à minha Bancada, vim ouvir o resto da diatribe da Bancada 
rarefeita do Partido de V. Ex•. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - St) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- 10 preciso que não passem em julga­
do as palavras do nobre Líder, que cometeu alguns equívocos imperdoáveis. 
O primeiro é dizer que o episódio inusitado -a que nós assistimos agora se as­
semelha àquele anterior. Nada tem que ver uma coisa com outra. Saimos por 
uma determinação de Bancada, para evitar que fosse, mais uma vez, torpe­
deado um projeto de interesse público, coisa que acontece em todos os parla­
mentos do mundo, para a Minoria, evidentemente, já que não faz nenhum 
sentido que a Maioria, cujo nomejã diz o que é, que tem condições de fazer o 
que quer, se retire. Aí, não, aí é uma retirada. E aqui não, aqui hâ uma obs­
trução, que existe em todos os países do mundo. Fica portanto, colocado nos 
devidos termos o episódio acontecido anteriorinente. Quanto à questão do jo­
go, eu creio que, na verdade, vamos fazer uma justiça; o PDS não se interessa 
por jogo e nem por resultado, jâ que jogo mesmo que eles gostam é jogo de 
carta marcada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Concluo, Sr. Presidente. 
Jamais transformaremos o nosso Brasil em país-potência se não aumen­

tarmos os recursos financeiros para a pesquisa, para a ciência e para a edu­
cação. E como vai mal esse importante setor. 

Ainda sábado à noite tivemos a oportunidade de acompanhar uma nar­
rativa sobre a decadência do ensino neste País. E é por isso que nesta tarde 
nós viemos fazer um novo enfoque do problema educ3cionãl. da necessidade 
de recursos para esse setor, para o setor da pesquisa e da tecnologia, para nós 
possuirmos a nossa própria tecnologia, podermos aumentar a nossa pro­
dução, através de maior produtividade, para que o Brasil possa chegar, o 
mais cedo possível, ao estágio de um país desenvolvido. 

Agora, enquanto nós não dermos atenção especial a estes setores, jamais 
chegaremos a um estágio de país desenvolvido; ficaremos sempre na luta, na 
tentativa de vencer os grandes obstáculos como os que existem na atualidade, 
sem entretanto, logramos êxito. 

Era a nossa manifestação, nesta tarde, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 37, de 
1979-(CN), que "regula o art. 152, da Constituição, com a redação 
que lhe deu a Emenda Constitucional n9 11, de 1978, altera dispositi­
vos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), e do Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das 
Sublegendas), e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO DE 1979 

Às dezesseis horas do dia vinte e quatro de outubro do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilacqua, reúne-se a Comissão Mis­
ta, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 37, de 1979-
(CN), que "regula o art. 152, da Constituição, com á redação que lhe deu a E­
menda Constitucional n9 11, de 1978, altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 
de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), e do Decreto-lei n9 
1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), e dã outras providências" 
presentes os Senhores Senadores Tarso Dutra, Aloysio Chaves, Aderbal Jure­
ma, José Lins, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Jorge Ka"Iume, Pedro 
Simon, Humberto Lucena, Marcos Freire, Mauro Benevides e Deputados 
Afrísio Vieira Lima, Claudino Sales, Hugo Mardini, Jairo Magalhães, Ricar-

do Fiuza, Siqueira· Campos, Waldir Walter, Fernando Lyra, João Menezes e 
Tidei de Lima. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Deputado José Cos-
ta. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Deputado Waldir 
Walter, solicita ao Secretário da Comissão que proceda a leitura do requeri­
mento do Senador Marcos Freire, para que seja ouvidas personalidades da 
vida pública brasileira que estão empenhadas na criação de novos partidos 
políticos e, que, após consultar o plenário da Comissão, dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que, em seguída, é dada como aprovada. 
· Em discussão da matéria, usaram da palaV-ra os senhores Senadores 

Aloysio Chaves, Marcos Freire, Adeibal Jurema, Pedro Simon, Mauro Bene­
vides, Humberto Lucena e Deputados João Menezes, Jairo Magalhães, Ti dei 
de Lima, Afrísio Vieira Lima, Siqueira Campos, Ricardo Fiuza e Hugo Mar­
doni. 

Prosseguindo, a Presidência coloca em votação o requerimento do Se­
nhor Senador Marcos Freire, sendo o mesmo rejeitado. 

Continuando, o Senhor Presidente ·solicita a leitura dos reque'rimentos 
encaminhados à Mesa, de autoria dos Senhores Deputados Tidei de Lima e 
Senador Mauro Benevides, requerendo que sejam indicados dois juristas de 
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o SR . .MAR.ÇOS~FR);ijiE (MDB- PE)- FIZ darâiliêiítê, ã luz do Versa o rtieü pronünciamentosobre,a quesiiõ d.é õictêili sUscitada peÍéi é-
dia, iià sebretâH~ da Cdil\issilo • defeficlô êslé ill~li tiireil8. fuiheHUi Sen~tlor Yk~-Lldêr dá ARENA,_â!~ àqül aiscliíida oü cdhlrãtíitada 

o sR.. ALtivsit! ti-iA vE:s tAF.E.&A _ PÃ)- v. E.xliixerE~U 0 seu di- ou cHHlestâda peio Sr. Seiláclor Marcds l<ieiie. . . 
rel"t""o··. m" o-1~ 'na~x :.0:'-'i:!'e'r'•a' tr''o"c':t'!.<: np'o'r' 'o"u'l'r"o. ,. Peço â P~ta_Vfd ~--"· Ex•. riOS ITH!SHjCIS tetrrtos qu~ ~8tHU o Sf. Serthtldf 

é!~ v ~u a u MaTê6s Ffêlie. PeÇO~ibê ijU~ Hit: t8HCethi a P~iaVrà. 
o sR.. MÃR.cttUlí.ElR.E: '(F.ii:iií- PEJ'- Mas, iiã8 \rb.q'liéi. o oi>•eH-

vo é 0 iliesllid: ' t5 sF.. ?R.!ôsii:iJoNtE (Waldir WailêfJ = sf. i3e!JtildHó, rià e~iiedâlivâ 
m; ~Ué, iilli se ti!ni:Werl.do a paia~râ ~v. Exl, t3Hslg~lil8s HisHpiiR~f os 8e5a­

t5 sR.. JiR.E:sii:iiif.itE twaldii wíiileil- sr. t8HJífesS!Slas ... ! tes, consigãllios; indlisivê, ~~itar cjüé episdctlos o8ffia este se H:iiitalli; a Mesa 
tJ SR. WRd i\.iAbÃLHÃEs ...:.. ilêÇô a ílaiavfti pafa iHtlã qüestãd & ãtíiaRlâ ô seu íi8hlo dê v!Sia dê qUe, Jaéíui pi!fã li tieiiie, as CJUestiies tle 8id<lh 

b·r·u,·Hi. ~Hi\tl roriiiül<~aas ê ~8Rtesiádas iJõf Ufll Bbtddr Ue t~dà sâlít:lii:!~, e; HH segUi-
u aa. 8ed3idas. ?aia E8Riâr ~8Hi ã coiaGor~C:i!8, iH~lUsivli dô Sb8f~ tlêíJUláai:i 

O SR. Jt.!Ãt:l MENEZES- Nós ES!arti8! llUviRao â Phisld~Hci~. ESta- Jaifd i\.iagalliães, tllRI:ilitid á p~lavfa pl!fli Uffi~ qliê!lii8 de BfHõíll a v. hi. 
mu~ HeCiin"ti"o' a pal'a'Vra·, ~ j-,0, ·fá q"u' 'h~ s~l p"r'"êSH:iêtilef' fo"'HEef'tÍêf á p:r.;..;l'a·;vta, a·cãba - ~ 
~ ua:ru"to·. n 'u " tJ sR.. WR.tl M.ÃbÀLi-iÃE~ :- sf. llttsít!~nle, ãhtês ~üero 
u " " E8Hl\filllilaf:ltle bbfii ã Mêsâ, ... (tultluiio) 

d sR.. ?R.E:Sii:i.E:&tE: lWà!Ji.f Wail~l~ =.Ã Mesà, à~ rdfffiüiíif 8 ilíJliici 
qUe fêi, oiiléH-1, àtretiila ~üé s íiiJss!véi dêl;à H dê l-'ôf8l~ dii~liilir_iltia. A Miisa d SR.. llil.i:§iBENTÉ (Waldir walierj c:: lFiizêRád j8i!f a ~tlH\j:í!HhRáj. 
ctiiic~i:ler~ rt )Jãiavfá li loHos d~ Sr~: s~riãtlbfes ~á li:!9~s 8.i sFS. biij)Ulâdós nb t5 sR.. lÃiR.d MÂtÃLHÃES ...:.. sf. !SiesideRie, aHies, ài:vci é tjU~fô 
mom~niô p~oPI-id, H(j HitlHH:nto .ôPtlfbJH_o, s~ sbHCii~dà. Mas, aêFé8H(a ~t>tigrâf4lâr~fn6 tdffi if _M~sa, Pôf HHieçip~f s HitHio ã sef ~bsérhtt:lq, ç ~HJ: 
Mosá t[Ue, sti H6s tBllie~liHtlos ã razêr dêiiaiê~ iJRHilêio~, !UffitililüUla~. lUto ceiliilieHt8 á sd b5sefváci_o ei\i. siiüã~i%! 68ffi8 ii qU8 ag~râ se esiãbelecé4. 
c~Jnse_güii-_efH_'OS tfie_gã_._r. _li_. _b_ .6_ J_e_··h.'Võ_·_ R_ éH_ 6_ Uffi. Tt~aiCiO_Rfiihléijt~_,_ CjURHa_O le- S~. ~T&H:lêhie1 O Sf. _ Setiãtldr ~hi-cciS í=i~Ité_ b$tl(eSS8U ã SübSHlüJ6~8 Hti 
v::tHtàda UHià ~UCStãti dê dfderil e se ã tf;~i~Stii, â MeSii teffi 8 HfYH dê 8êêidif, seU te~UéHffi~HtO. i:OHtes~tHl éffi PtlbHêO; il Sli6Sitilií~ã8 db s~H Fi!qliêHffiéfit8. 
p~tâ. ldgi:i âp1is, c~Hcodef (ahtâs t[üestões de bfdem qUíiHlâs foidil ~biidt:l' 8 sit MÃR.tds i"'Ri:HH: - Nã8 ~ f8HiissaB ~ iHfàf!HâÇãô: 

das. A Mesa tenl8 <lêv~r, pdr cliHsEgclinhi, dii sb &i~iiiíêstar sobre a quésião . d SR..)tJÂtl MENEZES ...:.. Ç3iilOssoU ~ slibsHtuii;~O dÕ seu reqiltfi. 
a e Otciem t~variJ~p:i3 fléiO H Obre Sen~Oor Ál9YsiO thcives ê Ctjh!e5i~dà pelo thHitô. A~h?; __ érihihtci, dáia .. Venfã d~ OühO~ ÇhieHclin1,ti~l9S;, q_~ .hi:ái9f)~~.V_i­
nobre Seli:l<ldf Mcih:ds.Freiili,)lâta, log8 ~põs, b8HB~dêf â ~UHHiõ dé 8fdem dadc o cp<Sodto, a não ser qUe, ti~ abertura tlo.s trabalho~, a Melá desse c~: 
solicitada pelo no6fe béjlUlaHô Jairô 1\.lagaiiiães. nhédiiiefil8 ii tasa de que íiavia sido subotit~ído_o i~ueririieritb. NiÍo lendo 

sido dado ctibhecintetito.ã Comissão, à su6siiiuiÇão iió iei:[uetirnenio oaHSu: 
O SR..JAIRO MAt;ALÍ~ÂES- Si. PreSideriiO, a qUestão dé or9ern qUe se, Sr. Presidcriiê, àlfms de uin prôcessd desc6niieddo. E ô proE~l8; jil se 

pretcni:lo sUscilár ... incide sobr~ a qUestão. de oideltl jt\ levaíilütia. têirt qUe taiôdá~ili, ~diha riatitie. E::ü hãó ciliHo áfirhlàr que seja urna fraude, mas, 
!iei" antes. . _ . sem dúVida, tios Púrttite pói- i::itt dúVida. E não é bt1SS1vei, Sr. PrCsidCÍ'lte. 

Sr. Présidente, flâhi úilià qi.iesiãô de àtdem. - ---- ·-- · .. · -
Sr. Presidente, me dirijo à Mesa. O SR. TI DEl DE LIMA - ~ uma qtiesiãó de órctêiii, Sf. ilrõ.,idenle. 

o SR. PRESIDENtl; (Waldir Walter) _ Srs. C()hgre~sistas ... ! tJ SR. JAiRO MAGALHÃES- Não ê posSível, Sr. Presidente, que, na 
fjdH1eita retinião extraordinária _da Çon:ti~SãO, ã~6S a Süá instalação, no pHM 

O SR. JAIRO MAG.ALi---ÍÃES- PéÇci a PS.hiVra1 p_áfá Liiná ctUestão de mciro inStante doS nossos trabalhos, instale-se a CoiiliSSãb com episódio des­
ordem. Sr. Presidente, SObre a questão de õrdem SilSCiiadã pelO Sf: Senadof · sa ordem. 
Alovsio Chaves. Eu_ entert_cfo que a Mesa nãci pàderl3 ter-me C9.i1çÇdido a pa!avra; como 

. Sr. Presidentq, V. Ex• tem que resoiVef a_quêStfto de:_ordcrri. bi116éiti_, seqUer, aô Si. Senador Vice-Líde.r da ARENA, ou ao Sr. senadqi 
áutor não seí Se do prírrieíro ou d6 segundO requCriritenfo. À Mesa ieda de O SR. PRESIDENTE (Waldir Waltcr),;... Assirn, Srs. Congressistas, a 

reUnião não j1ode continua_r. Assim n~õ pOderei prosseguir a reunião. antecipar~se- a partir do instante da leitura de) reciiiêdtnerito, a Mesa teda que 
v. Ex'" está com a palaVra, nobre bêplltrtdo, e a Mesa tem iodo iTiiúessC antedpar~se para uma explicação ao Plenárió, porque, ontem, foi Íido o i-é­

em lhe conceder a palavra, até porque _ontem v. Ex' não pôde se manifestar Quctihtento, eni termos totalmente distintos do que agora acabamos de ouvlf. 
como deseJava. Portanto, a Mesa tem todo jnteres::;e niSSO, rháS têiti. que se~ O fato de o Sr: Senador, ao suscitar a sua qUeStão de õidCín, ter feito ré­

f"eféi1Cia a hdihes, teve o p"rtip6sito, sem dúVidã. dê lembrar, dé _fiXâr os t_ermos guir uma norma. 
do rC.i:nr~rimeriti:J. Mas, toda a CaSa sabe que os nõinês sugeridos pelo Sr._Se-

0 SR. J0,\0 MENEZES -- PerfeitO, Sr. Presidente. nado r Marcos.Frei~e._ fio Seu Je_ciUCflm.entQ fo_rrii3liiadõ é àprêsefitàdo ~ Me. 
sa. t'ôfãtil dos SrS. Leõitel Bri,;à;Ola, ~ti.i:Z CádoS Prestes, Luiz lnãcio (Lula). O SR. PRESIDENTE(Waldir Walter)- A Mesa é obrigada a seguir 

UhlU hbrma. 0 nobre Seriaçi9r Aioysío Chaves fofinutoti urrià. questãO de çir~ I vete VargaS e Senador Mcigalhães Pinto. 
dem que fOi contestada .. A )v1es!l tem o direito ~ ê_ i~Sà ê ifàéliCiàriii en1 tOdriS i\ qui nãó Omiti nem acrescentei unl rlônlê Si!ciliei' .. taniçi, éj_üí! i!ti pediria à 

Mesá, quê se prOcedesSe- ê aqUi concluO a quésiB.à de ài-di.ili- que Sê_PFd= as Casas Legislativas, de d~cidir. cedesse à \eit4ra do requedinento on~el!l e_n,tregue à Mesa. Desde que ele foi 
O SR. JAIRO MAGALHÃES- Sf. Presidente, como par!anientar, te. Cntrcgue, CVidente que está eni_ mãos da Mesa._ _ 

hho o dlfdto de pedir a palavra a V. Ex i, para Unta qUeStãO de ordem, sê está _. tiit~O peço ã Mésa que !ela o requerimento de ontem, do Sr. senactor 
em discussão a questão de ordem. Marcos FrCJre. 

o SR. PRESIDENTE (Waldir Waltcr) - Mas, ágbta nãõ cabe. ô SR. RELATOR (Àdêf6ai Jureríiaj - si. Presiderilé, peço a paiavia 
PúU LlHH irifOfiBà~ãd. b SR. JAIRO MAGALHÃES - Quaiido esiá serido apreciada; cabe 

sim. o sR.. l>R.ESÍQENTE (Waldir Waitêi)- Corri a jialavrá o Sr. Relatot, 

o SR. rR.BsíbENtE (Waldir Walier)- Mas agora iiíl6 dtbe qliestiid 
de ordem. 

d SR. jÃIR.o MÁtiÂUiÃES- taiiiô cà6e que o Sr. Senador Marcos 
Ffeirt! USOU Oa Palavra pad. Cliscutir a questão de ordem. E eü ~uefd táihbérii 
canteslàf. Por <iüii qUe ele ~ode é éU H~o iioslB? · 

O SR. PRESiDENtE (Waldir WàiierJ - Estã rio RêgimerHo. 

O SR. jÃiR.d fvíÃtJALHÃES- tJHdê eslã H~ Regimento? Qüâl o dis' 
Positivo? -

Sr. Presidente, pe~8 i! pi:iJavra P8.fâ üiliâ qU~SiãO tle oraeffi .. i:u hãO ~U~fd 
~vâHÇ~i' e_m e_xpót.O meü_ poHtb tit Visla, Se_m _qüC HíE Séja Cb_i;iCeçiida a palavra: 
~hSis,to_ btií\i __ v .. Ex~.~d _4i.~~l_to_ 4~. ~e pr~~~~~~ar. Irtsl~to, sr. Pres!deni~. êhl 
pel:Íir a palavra, antes qUe i! Mesá prbfira sui! Heclsãô: 

para Ulli:! inforfna~ão. 

. .o SR. RELÃ to R. (Àdeibal jtiiiíiiaJ - Nó hl!Clo desta reüniãd; ailles 
de abri-la, coHVers~!idô Com ó rios.sO ~i-CSide.nie, fiZ Veia S. E;: f ciul! â fl!üóião 
~aVi~ ,Sido cô,HVbclicla com o fim esj:)eciãi de apr~Clar o re~tiétlrti~ót8 dO Seiiã~ 
qor rviarcõs F'fdr~~ e que ouiros reqUEHrricihiO_S iiãb P?deFiúh ser aprese.nut: 
dOS. i)l:>HltHl._Rt8 d RegtHlehtO Pi-êv~ que ~6 coavaque fétihião CsPCCial para ae: 
teti'hi~ado hffi. 

E~t~O; S. E_x• com~,~.n.Ico.U-itie (iüé 8 F~queHilientd havia Slcl9 SiiGsHiUr~ci 
rdf oüir~. dü seja,~ pedido do próprio :íulof. i'iõ inlClo ila i&tililãd, ~le mê te. 
a t:dH-iUHiCd.~ãtl, torno Retah>f. (MüHO bein! Paitrl~is. tUffiliHô.j 

'' -,),~.~~:] ~~~~l!:>.~Nt~:(Wa~dli= _W~J}~i) :-;~f~·- so.H~f~S}>i~~~asi S~Ç ?ã? .. ~.~: 
tlermo! CoQhrt@r Heba,ler\(lo, vou suspenâer a reUiiiãd atê qUe bs Srs. Con-
grCSSiSl~H; HHêgfàHles da tOffiiSSãb; ihfõr@~ffi ã MêSâ qUe éSiàffiOS effi CôH: 
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dições de realizar um debate disciplinado, nesta Casa. A Mesa terá que deci­
dir, agora, a questão de ordem. 

Srs. Congressistas, a questão de ordem do nobre Senador Aloysio Cha­
ves tem procedência, porque, efetivamente, õ requerimento que foi lido on­
tem, tem redação diferenciada deste requerimento que acaba de ser lido na a­
bertura desta reunião. 

O Nobre Senador Marcos Freire, como teve oportunidade de esclarecer, 
através da su_a manifestação, foi levar o seu requerimento datilografado à Se­
cretaria, com redação diferente no que tange a riominação das pessoas a se­
rem convidadas. 

Entende a Mesa que, de resto, o requerimento está vasado nos mesmos 
termos no que tange ao seu sentido, com essa diferença evidente. A Mesa não 
considera a matéria de relevância tal que não se possa continuar o seu debate 
e que não se possa decidir sobre ela. Seria um absurdo, no entendimento da 
Mesa, deixar de discutir e de votar a matéria por·ess::ctlivergência apenas. 
Portanto, a Mesa vai decidir colocar o requerimento em debate e votação. E, 
se for aprovado, a Mesa transferirá ao Plenário o direito de manter as nomi­
nações ou não do jeito que foi proposto através do nobre Senador Marcos 
Freire. 

Em votaçãO o requerimento. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Eu pedi para ler o requerimento de on-
tem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- O manuscrito lido ontem aqui 
foi retirado, foi substituído como disse o nobre Senador ... 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- O papel não poderia ter sido retirado 
depois de oficialmente lido. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Não tem, portanto, a Mesa 
condições de promover novamente a sua leitura. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Vou pedir a V. Ex• no sentido de dili­
genciar para o documento retornar ao seu lugar. 

O SR. TIDEI DE LIMA- Nobre Deputado Jairo Magalhães, V. Ex• já 
tem conhecimento. pela palavra do seu autor e do Presidente, de que o reque­
rimento foi substituído. Portanto, a Mesa não tem condições de promover a 
leitura do manuscrito ontem apresentado. E do seu dever colocar a matêria 
em votação, ou em discussão caso os Srs. Congressistas desejarem encarrii­
nhar. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Não hã condições de se fazer funcio­
nar a Comissão com esse procedimento da Mesa, isto ê lamentâvel. Eu lavro 
o meu protesto. ~ lamentável que isto ocorra numa comissão integrada por 
Senadores e Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- A sessão estã suspensa até que 
o nobre Deputado Jairo Magalhães decida se manter à altura do seu mandato 
neste Plenário. 

(A sessão é suspensa por 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Waltcr)- Estão reabertos os nossos tra­
balhos. Ao reabri-lo~ preciso voltar a um tema que debatemos, ontem, aqui. 
Ontem houve treze encaminhamentos por parte da Bancada do MDB e dois 
encaminhamentos por parte da ARENA. Procedentemente, houve recla­
mações e a Mesa anunciou que faria a compensação no momento portuno. 
Havendo interesse, essa compensação poderá ser feita durante o encaminha­
mento desse requerimento, porque, regimentalmente, apenas dois represen­
tantes de cada Bancada podem fazer esse encaminhamento. Para encaminha­
lo está com a palavra o nobre Deputado Af~sio Vieira. 

O SR. AFRISIO VIEIRA -Sr. Presidente, inicialmente eu quero lou­
var o trabalho de V. Ex• que obietiva sobretudo acertar. Isto posto eu quero 
dizer que não se pode aprovar este requerimento nos termos em que se encon­
tra, porque é um documento genérico, ê um verdadeiro cheque em branco, é 
uma delegação de poderes. Mas eu acho que a solução, e para isso eu articulo 
uma preliminar, a solução estã à vista. Regimentalmente, o Senador que arti­
culou o requerimento tem o direito de apontar os nomes que ele pretende ou­
vir. Então, indago à Mesa, à guisa de preliminar, se o Senador Marcos Freire 
ratifica os nomes indicados ontem. Então, hã complementação de seu reque-­
rimento e, objetivamente, a Comissã9 poderâ apreciá-lo. Respondida esta 
questão preliminar, eu continuarei o meu encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Nobre Deputado, V. Ex• tem 
a palavra para epcaminhar e V. Ex• cstã formulando uma questão de ordem, 
V. Ex• solicitou a palavra para fazer um encaminhamento- de votação. 

O SR. AFRISIO VIEIRA- Mas, Sr. Presidente, eu não posso fazer o 
encaminhamento a não ser que receba uma resposta. De acordo com o Regi­
mento, quem indica as pessoas a serem ouvidas é o autor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- A Mesa aceita e faz a solici­
tação ao nobre Senador Marcos Freire para que responda. 

O SR. MARCOS FREIRE- Sr. Presidente, jamais v·. em encaminha­
mento de votação, fazer uma indagação a um companheiro. Que encaminha­
mento de votação é este_ que a pessoa indaga a um companheiro? Se é questão 
de ordem ou se se julgar que o requerimento está incompleto, insuficiepte, a f 
se responde através da contradição. Eu respondo, sem nenhum problema, 
mas quero saber se é questão de ordem. Se for questão de ordem nós a contra­
ditaremos. Agora, encaminhamento, ele encaminha a sua votação, pronto. A­
gora, se ele o transforma em questão de ordem, nós a contraditaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- V. Ex• continua com a palavra 
para encaminhar a votação, já que teve a manifestação do nobre Senador 
Marcos Freire. 

O SR. RELA TO.R (Aderbal Jurema)- Eu, como n:lator, queria pedir 
ao Sr. Presidente que esclarecesse que estamos discutindo o requerimento e 
não encaminhando a votação. Depois é que haverá o encaminhamento da vo­
tação. 

O SR. AFRISIO VIEIRA - Sr. Presidente, jâ que o Senador Marcos 
Freire não quer apontar como lhe faculta, como lhe determina o Regimento, 
não quer se utilizar da prioridade que lhe é assegurada, pois ele, como autor 
do requerimento, é quem deve apontar os nomes, c isto ele fez ontem, e hoje 
está retificando, conseqüentemente eu sou contra esse requerimento, porque é 
um requerimento genérico e vai tumultuar totalmente os trabalhos desta Co­
missão. Sou contra o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Srs. Congressistas, a Mesa 
tem que continuar com o critério ontem adotado. Portanto, pede a compreen­
são do nobre Deputado Siqueira Campos para que S. Ex•, no tempo regimen­
tal. cinco minutos, encaminhe a matéria. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Não gastarei os cinco minutos, Sr. Pre­
sidente, mas eu vou utilizar o tempo antes do Deputado Afrfsio Vieira, quejã 
falou demais. (Risos.) 

Sr. Presidente, nós começamos estes trabalhos sem que houvesse qual­
quer falha de qualquer dos membros das duas Bancadas aqui representadas. 
Tivemos dezenove votos para V. Ex• e dezenove votos para o Deputado Afrí­
sio Vieira Lima. O projeto que estamos a discutir visa, sobretudo, a implan­
tação de um pluripartidarismo, no meu entendimento, que vem reparar aque­
la falha, que V. Ex:• no seu pronunciamento inicial criticou, de que desde os 
tempos do Império nós não temos tidos Partidos estáveis, permanentes. 

Na verdade, o que visa o Presidente João Figueiredo c o seu Governo é 
corrigir essas falhas e implantar um pluripartidarismo que esteja à altura dos 
anseios da Nação, para que possamos dar carâter permanente de estabilid3de 
e tranqüilidade às instituições e, pOrtanto, ao País. 

Acho e entendo que V. Ex•, assim como o meu ilustre Vice-Presidente e o 
meu ilustre Relator, como os membros da Comissão, são homens que estão à 
altura da missão que a Nação e o Congresso N acionallhes confiou. Entendo 
que o acessório deve ser deixado de lado. Eu me submeto, satisfeito, à decisão 
da Mesa, porque acredito, acredito não, tenho certeza, ser um homem sério, 
capaz, digno, o Presidente que estâ conduzindo os nossos trabalhos. 

O Sr. Senador Marcos Freire, que para mim sempre serâ Deputado, em 
uma homenagem à sua juventude permanente, ao seu companheirismo, à sua 
simpatia, naturalmente achou conveniente, por razões que só ele pode expli­
car e que nós, também, não estamos querendo saber porque, substituiu o re­
querimento. E V. Ex• entendeu correto aceitaf e submetê-lo ao Plenário. Se 
V. Ex• tivesse aprovado o requerimento, claro que estaria ferindo, estaria fe-

, rindo o Regimento, porque isto é uma atribuição do Plenário. V. Ex•, em ab­
soluto, se excedeu, em momento nenhum. E nós vamos decidir. Vamos rejei­
tar o requerimento de S. Ex• porque aquele primeiro era incoveniente e este 
também o é, acho que a Maioria vai rejeitá-lo. 

Entendo que nós não devemos agitar os nossos trabalhos, devemos nos 
dedicar, sim, Sr. Presidente, ao estudo acUrado da proposta do Governo e é o 
que a ARENA está fazendo. A ARENA está nos gabinetes, ou em casa, 
como muitos dos seus representantes, me telefonam altas horas da noite: uSi­
queira, você viu esse detalhe do projeto, nós terhos que corrigir". 

Porque a responsabilidade de cada um de nós, Sr. Presidente, é uma res­
ponsabilidade que a Nação irã nos cobrar. Não adianta estarmos agitando, 
não adianta, agora. tentarmos fazer promoção visando as próximas eleições; 
não adianta, Sr. Presidente, estarmos, aqui, a querer dar demonstrações de 



1658 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1980 

comportamento democrático, de talento, de ousadia, de coragem. Não, Sr. 
Presidente. adianta estarmos atentos, estudando o projeto, para aperfeiçoá­
lo, para não deixar que o Congresso se avilte mais-ainda, Sr. Presidente. Isto é 
que é importante. 

Então, Sr. Preside_ote, estou pronto a acatar as decisões da Mesa, e estou 
pronto, também, a ostensivamente colocar a minha posição, para que não 
cause dúvida, para que ela possa ser colocada diante da opinião pública e me­
recer da opinião pública aquilo que ela tem direito, de aprovar, de aplaudir, 
ou de rejeitar o meu CoriiJfó"ftamento, ou de cond~nªr qualquer das minhas a­
titudes. 

Assim, Sr. Presidente, era mais para esta manifestação de apoio, não so­
mente à Mesa, mas à Comissão e ao Comportamento havido no início dos 
nossos trabalhos e peço a Deus que cheguemos ao fim dentro deste mesmo 
espírito solidário, com esta tranqailidade de respeito uns para com os outros 
e, sobretudo, à lei. E vamos aperfeiçoar no que pudermos e não vamos deixar 
que este projeto seja aprovado por decurso de prazo. Vamos fazer todo o 
possível de não gastarmos o tempo que, apesar de pequeno, dá perfeitamente 
para nós estudarmos e aperfeiçoarmos a matéria, para ela que possa sair da­
qui, com o respaldo do Congresso Nacional, com essa força vigorosa que só o 
povo pode dar à lei. Vamos representar bem o povo que nos mandou para o 
Congresso e vamos sair daqui altivos e, sobretudo, amigos, fraternos, como 
entramos aqui, porque o objetivo é cada um cumprir a sua missão sem ofen­
der uns aos outros, ou a quem quer que seja, porcfue não é o caso. 

Meus cumprimentos a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Srs. Congressistas, segundo o 
Regimento, o encaminhamento .deve ser feito por dois integrantes de cada 
Casa, que quiserem fazer uso da palavra. Dois Srs. Deputados jâ falaram. 
Gostaria que fosse solicitada a palavra, pelo microfone, conforme solicitação 
inicial. 

Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre Deputado Ricardo Fiu-
za. 

O SR. RICARDO FIUZA (Para encaminhar a votação)- Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação do requerimento, desejo voltar rapidamente à 
questão anterior aqui levantada: o nobre Senador Marcos Freire, represen­
tante do Estado de Pernambuco, apresentou um requerimento, na reunião 
anterior, e foi lido o requerimento. S. Ex•, exercendo o direito qu-e lhe assiste, 
resolve dar outra redação ao requerimento e propõe à Mesa a substituição do 
requerimento. 

Primeira questão: é regimental substituir o requerimento, não tem-o-me­
nor problema, estamos discutindo o requerimento. 

Se esta substituição é uma retirada e uma reapresentação, cabe uma co­
locação de ordem r.egimental. Desde que a reunião Toi convocada para apre­
ciaçã-o do requerimento que foi retiiado, estaria esta reunião sem sentido, 
porque o objetivo da convocação teria sido esv~ziado. 

Entretanto, Sr. Presidente, se nós nos ativermos nessas filigranas regi­
mentais, onde pudermos superar sem tumulto, estaremos tão-somente pro­
crastinando os trabalhos da Comissão. 

Desde que houve uma presença massiça e que os pares aqui presentes de­
sejam dar prosseguimento a·o trabalho, sendo substítuiÇão ou sendo retirada e 
reapresentação, a questão não tem maior hii.p-ortância. 

No que tange, especificamente, ao -mérito--do requerimento, julgo, no 
meu entendimento, ser uma âelegação de competência à Mesa, dada a gene­
raltdade com que foi apresentado. 

S. Ex~. o Sr. Senador, sUgere que se convoque pessoas que tenham- inte­
resses em formação de partidos. Creio que, dessa forma, seria uma delegação 
de competência para que a Mesa convidasse quem lhe aprouvesse. Se nós re­
jeitamos, na reunião passada, um requerimento específico, estaríãmos apro­
vando todos os requerimentos, pois que esta}íanl-os dando urrla delegação de 
competência. 

Dessa forma, julgo prejudicado o requerimento e votaremos contra em 
função da generalidade, mesmo porque chegamos à conclusão, na primeira 
reunião, que se começâssemos a convidar personalidades, embora saibamos 
que trariam uma contribuição positiVa, estaríamos extrapolando os prazos 
regimentais para a apreciação da matéria. 

Era o que tínhamos a·ctizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Sinion. - -

O SR. PEDRO SIMON- Acho que o Sr. Senador Marcos Freire trou­
xe uma colaboração da maior importância a esta Casa, com apresentação do 
seu requerimento. 

Acho que ele foi profundamente feliz na substituição, para não parece~ 
que ele estava querendo impor, a esta Casa, os nomes a serem convocados, 
ainda que, no seu requerimento de ontem, ele não dizia Hestes são os nomes", 
mas apresentava os nomes como exemplo daqueles que poderiam ser convo­
cados. Ele apresentava como exemplo daqueles que poderiam ser convoca­
dos. 

Então, o problema de saber quem vai ser convocado, parece-me que 
compete a esta Casa, parece~ me que os membros da Comissão é que deverão, 
entre si, através do debate, decidir quem deve ser convidado para vir depor 
sobre esta matéria. 

Vejo, Sr. Presidente, com profunda mágoa esse tipo de procedimento e 
não tenho porque deixar de esclarecer, aqui, dos membros do Congresso Na­
cional, entre os quais eu me coloco, se considerarem assim, como acima da 
Nação, nós representamos a Nação, o que n_ós decidimos estâ decidido e o 
resto é o resto. 

Parece-me, Sr. Presidente, que uma Casa, e nos maiores parlamentos do 
Mundo é assim, ouvir as pessoas interessadas, ouvir as pessoas que têm con­
dições de colaborar não é ato de humildade, não é ato que diminui, é ato que 
engrandece, Sr. Pr.esidente. 

Parece-me, por exemplo, que nós já cometemos um equivoco enorme, 
ontem, ao rejeitarmos a solicitação, o requerimento do ilustre Senador Luce­
na, que propunha que esta Casa chamasse para o debate, que viessem aqui 
nos esclarecer, discutir conosco, juristas de renome nacional. Foi afirmado 
que nós não tínhamos nada que ouvir esses juristas, que eles, se quisessem, 
que fizessem parecer, que o MDB fizesse os pareceres e distribuísse a nós, os 
membros do Congresso Nacional. 

Parece-me que não, parece-me que, sobre uma matéiia como esta, o im~ 
portante é ouvir as pessoas com as quais nós temos, por que não dizer, que a~ 
prender, Sr. Presidente. Não é o fato de nós ter~pos o voto_ que significa que 
nós somos os primus inter pares, e que a Nação estâ lã fora. Parece-me que é o 
contrârio, a cada matéria especifica deve-se chamar as pessoas que entendem 
especificamente dessa matéria. 

Ontem, cometemos um erro gravíssimo, na minha opinião, um erro la~ 
mentável, o de nos considerarmos autosuficientes, de desmerecermos a possi~ 
bilidade de termos uma vírgula de somatório na nossa orientação, por parte 
do pensamento jurídico do País. Foi pura e simplesmente renegada a possibi~ 
!idade de eles virem conosco conversarem, dialogarem, responderem a inda· 
,gações, que porventura nós tenhamos. Agora, o requerimento do nobre Sena­
dor Marcos Freire visa oferecer a opoituriidade·para aqueles que na ARE­
NA, no MDB ou fora da ARENA, fora do MDB, estão interessados, que são 
a força- viva do País-, que jã se nianifestaram, que estão andando, que estã_o 
preocupados em se organizarem em partidos, que tenham o direito de serem 
ouvidos. Quando o Presidente da República diz que quer que os partidos vem 
de baixo para cima, que eles surjam do meio da base, nós temos a obrigação 
de permitir que pessoas que estão interessadas em formar esses partidos ve-: 
nham dialogar conosco, venham dizer o que pensam, o que sentem, o que a­
chani. do projetO e qUe venham· apresentar as suas sugestões. O Cong!e&SO 
Nacional não tem o direito, Sr. Presidente., de fechar as suas portas, a essas 
pessoas. É obrigação do Congresso Nacional. Nós não podemós ter a vaidade 
e a pretensão de dizer que somos nós apenas e mais ninguém. 

Por isto que eu acho, Sr. Presidente, que quem v3i decidir serâ a Comis­
sãõ, caso a caso. No requerimento de ontem e no requerimento de hoje do 
nobre Senador Marcos Freire ele sempre deixou claro que quem decide é a 
Comissão. E não se diga que não há nomes. Vamos decidir que deverão ser 
convocados e conviçlados os nomes. Aprovado o requerimento, sim, passare­
mos, então, a ver quais os rlomes e decidir caso a caso. Estou inteiramente so­
lidário com o requerimento do Senador Marcos Freire e digo mais: ficará al­
tamente marcado como um aspecto negativo a decisão de ontem e a decisão 
de hoje, se, ontem, aos juristas e hoje, aos interessados sem formação de par­
tidos políticos, se esta Comissão tiver uma atitude pretensiosa, vaidosa achar 
que ela é a dona da verdade e não tem nada que aprender com o pensamento 
da Nação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Só vão falar·dois Senadores para encami­
nhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Srs. Congressistas, a Mesa 
procurou compensar o equívoco de ontem. Ontem, falaram três representan­
tes do MDB e dois da ARENA. Devem falar apenas dois Senadores e dois 
Deputados de preferência ~e partidos diferentes. 

Falaram três Srs. Deputados e os três foram da ARENA. 
A Mesa não tem nenhum ioteresse de, até no complemento mais estrito 

do seu dever, privilegiar qualquer bancada, no debate que deve ser imparcial. 
Portanto, todos hã.verão de convir que resta a palavra ainda a um integrante 
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do MDB. Se for Deputado ou Senador, parece-me que a esta altura fica irre­
lavantc, sendo que, a partir de então, passaremos a·segtiit rigidamente o Regi­
mento Comum. 

O ilustre Senador vai compreender que a Mesa é forçada a conceder a 
palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima, q~e a estâ solicitando como repre­
sentante do MDB. 

O SR. AFRISIO VIEIRA UMA -Sr. Presidente, pediria que a Mesa 
procedesse a leitura do art. 41 que disciplina a matéri?- .. 

Assim tudo ficará esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Creio que jã foi esclarecida, 
mas a Mesa atenderá a sua solicitação. O art. 41 do Regimento Comum diz: 

"Art. 41. O requerimento apresentado em sessão conjunta 
não admitirá discussão, podendo ter sua votação enca_minhada por 
2 (dois) membros de cada Casa, de preferência um favorável e um 
contrário, pelo prazo mâximo de 5 (cinco) ·minutos cada um." 

Parece-me que o Regimento ratifica as explicações que foram dadas an­
teriormente. Procede a alegação do Deputado Afrísio Lima. Realmente, teria 
que falar um Senador, embora a mesa não veja nenhuma diferença entre falar 
um deputado e um senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Para falar, Sr. Presidente, cabe à ARE­
NA, depois de ter falado o Senador Pedro Simon~ Eu peço a palavra para en­
caminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Mas, não pode. Se falar um 
Senador, terá que ser um Senador do MDB. 

Falaram três Srs. Deputados pela ARENA. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) -Concedo a palavra ao nobre 
Deputado João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, vamos ver se conseguimos 
colocar uma ordem aqui neste trabalho. O art. 41 diz: 

.. Art. 41. O requerimento apresentado em sessão conjunta 
não admitirá discussão, podendo ter sua votação encaminhada por 
2 (dois) membros de cada Casa, de preferência um favorãvel e um 
contrário, pelo prazo mãximo de 5 (cinco) minutos cada um." 

Não quer dizer que seja um da ARENA e um do MDB. São dois 
membros de cada Casa. O que o regimento, pede é que se houver um a fav'?r e 
um contra, que se dê preferência ou ao a favor ou ao contrário. Mas, pode fa­
lar dois do MDB, pode falar dois da ARENA. O que não pode é falar mais de 
dois. 

De maneira que eu ch3mo a atenção dos Srs. para esse fato e assim po­
dermos continuar com os nossos trabalhos. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES -Sr. Presidente, para uma questão de 
ordem peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) -Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Jairo Magalhães. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Eu me permitiria observar o seguinte: 
ainda que o Regimento Interno não dissesse '"de preferência", é evidente! que 
a Mesa deveria dar preferência- a despeito do regimento, se não dissesse~ 
ao parlamentar de um partido ou _de outro. Ou ainda, um de uma posição de­
fiO ida ou de outros de posição contrâria. Ainda mais, quando o regimento re­
comenda a preferência: No caso falou o nobre Senador Pedro Simon, do 
MDB, sustentando o requerimento, pela aprovação do requerimento. Sabe a 
Casa que o Senador Aloysio Chaves falarã pelo sentido C()ntrãrio. ~ de outro 
partido. Então, de preferência a palavra deverâ ser dada a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Com a desistência do nobre 
Senador José Lins, conCedo a palavra ao nobre Senador' Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, na sessão de ontem, tive­
mos oportunidade de deixar absolutamente claro que, com o propósito de co­
laborar com V. Ex• e com esta Comissão, pretendíamos que os trabalhos pu­
dessem seguir um determinado ritmo de normalidade, a fim de que o sr: Re­
lator, recebendo as emendas dentro do prazo estabelecido pelo Regimento 

Comum, pudesse sobre elas debruçar-se, examinã-las e emitir o parecer que 
será aprovado ou não, depois, por esta Comissão. 

Tive oportunidade, também, ontem, Sr. Presidente, de dizer, quebrando 
uma orientação que vinha sendo seguida nas Comissões Mistas, que é uma 
Comissão Técnica do Congresso N acionai, que, no decurso do prazo para e­
mendas, estava se inovando com convites a personalidades, sucessivas vezes 
repetidos esses convites, nem sempre atendidos, avançando-se sobre o prazo 
do relator, tumultuando-se um pouco os trabalhos da Comissão e prejudicao~ 
do um exame claro, isento, sereno destas matérias pelo Congresso Nacional. 
Não se trata de que o Congresso Nacional, os nobres Senadores e Deputados, 
se julguem auto-suficiente e_ por isso não desejam pedir necessariamente as lu­
zes de eminentes juristas, como no caso concreto, citando o exemplo que foi 
citado. A prevalecer esta orientação, Sr. Presidente, toda Comissão Mista que 
se viesse a constituir, amanhã, sobre um assunto, nós teríamos, no decurso do 
prazo, de ouvir determinados nomes, sobre assuntos de economia, de admi­
nistração e assim sucessivamente. 

A Comissão Mista tem uma fin3Üdade regimental expressa. Essas ma­
térias podem e devem ser examinadas no Congresso através de simpósios, nas 
suas comissões permanentes. Nós temos conhecimento diário de numerosos 
simpósios, r-euniões, seminârios sendo feitos pelas comissões permanentes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados para debater os mais importan­
tes assuntos desta Casa, chamando pessoas de fora, capazes, para trazerem 
aqui os seus conhecimentos, não porque nos jui8Uemos 3.uto~suficiente e donos 
da verdade. Por isto eu folgo em ouvir o nobre Senador Pedro Simon diM 
zer que seria uma estultícia pretendermos, aqui, nos colocarmos acima da 
Naçã_o. A ARENA é Maioria nunca teve essa pretensão. O MDB sempre se 
chamou o direito de falar em nome da Nação, entender-se majoritârio, quan­
do não o é, e proclamando, toda vez que, falava em nome da Nação brasileira 
nos pronunciamentos no Senado e na Câmara, e nã.s notas oficiais publicadas. 
Mas querer transformar esta Comissão. no prazo curto que ainda resta para 
apresentação de emendas, num fórum de debates, ouvindo determinadas pesM 
soas que não seriam necessariamente todas as pessoas capazes. cultas que 
sobre esta matéria, que poderiam ser chamadas. parece-me perfeitamente, 
dispensável, inconveniente e desta maneira perturba os trabalhos desta Co­
missão Mist_a, que é uma comissão técnica . 

Estas, Sr. Presidente, foram as razões que ontem aduzimos, estas são as 
razões que hoje perduram. Não quero encerrar esta exposição sem dar uma 
palavra a V. Ex• Quero congratular-me com V. Ex•, pois V. Ex', num equívi­
co ou uma omissão. praticada de boa fé, reconheço; deixou de declarar à Co­
missão que o requerimento, que agora estâ sendo encaminhado, era em subs~ 
tituição ao anterior apresentado e lido, constando dos anais desta Comissão. 
Mas o fez depois, com toda a isenção, com toda retidão, de forma que essa 
questão se encerrou e é uma questão Superada. Louvo, portanto, a conduta e 
o procedimento de V. Ex• com esta retificação~ que era indispensável, que fi­
cou nos anais desta Casa. Mas, a Maioria, Sr. Presidente, que represento, nes~ 
te momento em nome do Senado e dos meus eminentes colegas da ARENA 
da Câmara dos Deputados, não pode aprovar um requerimento neste termos. 
vago, i~ preciso, sem indicação de nome, sem que se aponte a identidade das 
pessoas, transferindo para a Presidência a mera decisão. A redação estâ ambí­
gua, na melhor das hipóteses. Quero declarar que a nossa posição é contrária 
ao requerimento e contra ele votaremos pelos niotivos jâ indicados ontem e 
re~terados hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Solicito ao Sr. Secretãrio que 
colha os votos dos Srs. Congressistas. 

O SR. MARCOS FREIRE - Sr. Presidente, como autor peço a pala-
vra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• jâ falou. 

O SR. MARCOS FREIRE - Não. Esclareço apenas que contraditei a 
questão de ordem levantada pelo nobre Senador Aloysio Chaves. Se assim 
não o fosse, S. Ex• não poderia ter encaminhado a votação agora. S. Ex• le­
vantou a questão de ordem e eu contraditei, na oportunidade. A que título S. 
Ex• falou agora? 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congresistas, a Mesa ten­
tou corrigir o equívoco que tinha cometido ontem, permitindo qtfe a Bancada 
da ARENA tivesse vantagem hoje, jâ que teve desvantagem entem. No en­
tendimento da Mesa, caberia a palavra, ainda. a um ilustre Senador do M_DB. 
No entanto, a Mesa entendeu, jâ que o Regimento fala que deve ser um con­
tra e outro a favor de cada Casa, voltar de preferência aos termos do Regimento 
e, inclt+sive, vol~ando atrás, conceder a palavra ao nobre Senador 
Aloysio Chaves. A Mesa des01ia esclarecer que, a partir desta sessão, o Regi-
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menta terá que ser cumprido rigorosamente, falando um Sr. Deputado e um 
Sr. Senador de cada Bancada. Pede desculpa ao nobre Senador Marcos Frei­
re, mas não pode mais manter o encaminhamento da inatéria. O requerimen­
to terã que ser votado neste instante. Só pode se conce.dida a palavra para 
questões de ordem e esclarecimentos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Peço a palavra para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides para um esclarecimento. 

O SR. MAURO BENEVIDES- O esclarecimento é o seguinte: há pOU· 
cos instantes, foi invocado peio nobre Deputado Afrízio Vieiia Lima o 
art. 4l, do Regimento Comum, como capaz de disciplinar este tipo de debate 
que agora se processa. Entretanto, tomo a liberdade de chamar a atenção de 
V. Ex'" e dos eminentes membros desta CaSa, que esse dispositivo diz respeito 
à Sessão Conjunta do Congresso NacionaL Então, não se pode aplicar à uma 
comissão de 21 membros uma norma rigida, que objetiva evitar urna movi­
mentação maior no plenãrio da Casa. Não tem sentido. Esta Comissão deve­
ria oferecer a todos os seus integrantes a oportunidade de falar sobre todo e 
qualquer assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Estâ em votação o requeri· 
menta. 

O SR. MARCOS FREIRE - Peço a palavra para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) --,Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire para uma questão de -ofdeiD:-

0 SR. MARCOS FREIRE- Quero que a Presidência esclareça se além 
dos dois componentes do Senado e dos dois componentes da Câmara dos De­
putados, não hâ o direito, em separado, do autor do requerimento encami­
nhar a votação. Não tenho nada com essa soma e diminuição e essa compen­
sação de ontem para hoje. Sou autor do requerimento que vai ser votado ago­
ra. Quero exercer o meu direito de o encaminhar. Antcrionnente, quando 
usei da palavra foi contraditando a questão de ordem que foi levantada pelo 
nobre Senador Aloysio Chaves. Tanto que foi questão de ordem,. que pude 
contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- A Mesa, nobre Senador, pede 
a colaboração de V. Ex' para que o pronunciamento do autor se dê dentro 
dos dois Srs. Senadores e dos dois Srs. Deputados. Lamento dizer a V. Ex' 
que não cabe mais o encaminhamento da votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. -- ---

0 SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Luoena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- No intuito de colaborar com V. Ex• e. 
com o bom andª'mento dos nossos trabalhos. O art. 151 do Regimento Co­
mum diz o seguinte: 

.. Nos casos omissos neste Regimento~ aplicar-se-ão as dispo­
sições do Regimento do Senado e se este ainda for omisso o da Câ­
mara dos Deputados." 

O art. 41 refere-se ao encaminhamento da votação nos seguintes termos: 

uo requerimento apresentado em Sessão Conjunta não admite 
'discussão, podendo ter a sua votação encaminhada por dois 
membros em cada Casa, de preferência um favorãvei e um con­
trário, pelo prazo máximo de cinco minutos para cada um. 1' 

A meu ver, o dispositivo é omisso quanto à autoria da proposição. En­
tão, o Regimento da Câmara dos Deputados poderia suprir a omissão. 

Diz o regimento da Câmara dos Deputados no parãgrafo 2•, do art. 186: 

'
4N o encaminhamento da votação pode'rão usar da palavra 

quatro oradores, desde que não tenham Qiscutido a proposição, sal­
vo na condição de autor, de relator ou líder." 

Veja V. Ex' que hã, então, um dispositivo regimental, na Câmara dos 
Deputados, que poderá suprir a omiSSão ern relaÇão ao caso dO Senador Mar­
cos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressistas, diante das 
omissõeS regimentais, a cada momento a Mesa estã sendo .chamada a tomar 
uma decisão frente a interesses contradit:ófios. Essa decisão, por mais ingrata, 

tem que ser tornada. A mesa tem seguido os critérios ontem adotados. Foram 
obedecidos hoje, tentando, inclusive, promover a necesssári8. compensação. 
A mesa considera este assunto encerrã.do para que passemos à votação. (Pal­
mas.) 

(O Sr. Secretário procederá à chamada.) 

O SR. HUGO MARDINO- Peço a palavra para colaborar com V. 
Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Para este assunto? 

O SR. HUGO MARDINI- Não, apenas para o bom andamento dos 
nossos trabalhos, pois V. Ex• jã decidiu e nós acatamos, pediria a V. Ex•, em 
que pese o regimento dizer que são dois, um a favor e outro contra preferen­
cialmente; o bom senso manda que se dê oportunidade ao autor da propo­
sição de falar. Evidentemente, que é uma tradição, uma praxe usada em todos 
os parlamentos do mundo e o nosso está no caso. Embora eu acate a decisão 
de V. Ex• neste momento, deixo um apelo a V. Ex• para que, daqui para: fren­
te. além de observar o que está no regimento, seja dado a oportunidade ao au­
tor do requerimento de fazer a defesa das suas idéias. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- A Presidência agradece a V. 
Ex• 

Em votação. 
(O Sr. Secretário procede à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressistas: por treze 
votos contra _sete a favor, o requerimento foi rejeitado. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES (Para questão de ordem)- Sr. Presiden­
te, amanhã, como sabemos, é quinta~feira 1 dia em que ocorrem as votações 
nominais. E essas votações. nominais, no plenário da Câmara ou do Senado 
Federal, sempre ocorrem mais ou menos neste horãrío. Eu pediria a V. Ex• 
que, se tiver de convocar alguma sessão extraordinária! para apreciação de re­
querimentos, deixe para fazê-lo na outra semana e não pai-a amanhã. Ou, en­
tão, para sexta-feira, porque eu estarei, aqui, também na sexta-feira. Agora, 
não sei quanto aos demais. A conveniêricia do Congresso faz-me levar o apelo 
a V. Ex' de não marcar nenhuma sessão extraordinária para amanhã. Este o 
assunto de que queria tratar. 

O SR. PRESIDENTE(waldir Walter)- Solicito ao Sr. Secretârio que 
faça a leitura de dois requerimentos encaminhados à Mesa. 

( Leilura dos Requerimentos.) 

Exm9 Sr. Presidente da Comissão Mista do Projeto de Lei n9 37, de 
1979-CN. 

Tidei de Lima, Deputado, infra-assinado, vem junto à V. Ex• expor o 
que se segue: 

I. A matéria constante do projeto de lei é de vital importância para a 
vida nacional. 

2. Existem dúvidas da ordem jurídica, as quais tem evitado, pelo menos 
aesse campo, que se tenha uma .opinião segura sobre o projeto em apreço. 

~do assim, requeifo que sejam indicados 2 (dois) juristas de renome. um 
pela bancada majoritária e outra pela bancada minoritária, os quais seriam 
ouvidos nesta comissão emitindo os seus pareceres sobre o projeto e dessa 
forma, permitindo um maior esclarecimento jurídico sohre a matéria cons~ 
tante do mesmo. 

Em 24 de outubro de 1979. - Deputado Tidei de Lima. 

Sr. Presidente, 

Requeiro a V. Ex', após ouvido o plenário, que sejam convocados para 
debater a mensagem presidencial pertinente à reformulação partidária os Srs. 
Senador José Sarney e Deputado Ulysses Guimarães, Presidentes, respectiva­
mente, da ARENA e do MDB. 

Sala d~s Comissões, 24 de outubro de 1979.- Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Srs. Congressistas, amanhã, à 
noite, haverá a votação do projeto referente à política salarial pelo Congresso 
NacíonaL Portanto, na sexta-feira, ê exatamente o dia em que os Srs. Con­
gressistas, em grande número, viajam. A Mesa entende ser da maior conve­
niência que se reaJ~e a próxima sessão extraordinária, para exam~. debate e 
votação _desses requerimentos, amanhã, novamente às 16 horas, horário para 
o qual fiêa, então, coávocada a próxima sessão desta Comissão Mista. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• a 
gentileza de distribuir cópias ou avulsos dos requerimentos para que possa­
mos, de hoje para amanhã, estudar melho;r a matêría. 
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nho certeza de que aqui hâ uma série de artigos que podem perfeitamente ser 
perfiliados por ambos representantes de bancada nesta Comissão, porque eles 
atendem a uma realidade nacional. Todos sabemos disto; podemos divergir 
quanto à conveniência ou rtão da extinção dos partidos, podemos divergir 
quanto à competência ou não da Casa extinguir, mas eu encerro, deixando o 
apelo, Sr. Presidente, para que façamos este exame, sem perda de tempo, para 
que nós que estudamos esta matéria objetivamente, sem que venhamos ama­
nhã a propor- como já fizemos ontem e anteontem- a convocação desta 
ou daquela ilustre personalidade da vida brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Estâ em votação o requeri­
mento. 

O SR. MARCOS FREIRE- Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Marcos Freire, para encaminhar. 

O SR. TI DEI DE LIMA.- Se-nador, posso falar primeiro? (assentimen­
to do orador.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Com a palavra, então, o nobre 
Deputado Tidt!i de Lima. 

O SR. TlDEl DE LIMA - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
O respeito que o Deputado Hugo Mardini tem por mim é recíproco. 

Mas, eu não poderia, apesar do respeito, concordar com as palavras de S. 
Ex•, quando fala que o projeto aqui enviado pelo Governo Federal é um pro­
jeto negociâvel. Não entendo o Congresso Nacional como casa de comércio; 
não entendo a representação popular como negociâvd; não se entende como 
negociatas possam ser feitas, junto às aspirações populares, de terem aqui os 
seus lídimos representantes~ Com isto não podemos concordar e é justamente 
baseadas nisto, Sr. Presidente, é que estão as diferenças de postura entre a 
bancada governista e a bancada do Movimento D_emocrático Brasileiro. Não 
podemos entender e, justamente por isso, é que ptõClit"amos, através de re­
querimentos, não só de nossa autoria, mas também de outros companheiros 
da bancada, trazer a esta Casa, elementos juristas que poderiam esclarecer fa­
tos ocultos neste projeto. Poderíamos trazer a esta Casa respeitãveis brasilei­
ros que dariam a sua contribuição aqui, não diríamos corno disse o nobre De­
putado Hugo Mardini, g~star uma sessão inteirã,--mas esta sessão seria apro­
veitada, porque não entendo que esta Comissão seja tão auto-suficiente a 
ponto de desprezar a opinião de juristas- faniosos. E: muito justo que, hoje, re­
cebemos um novo elemento na Comissão que é uma- assumidade em ciências 
jurídicas: o nobre Deputado Brabo de Carvalho. S. Ex• vem dar a sua contri­
buição. Chega um pouco tarde, mas ainda hâ tempo. Mas, nem a presença do 
Deputado Brabo de Carvalho ou de outros aqui, com o conhecimento e o sa­
ber das ciências jurídicas, pode desprezar a presença de outros juristas famo­
sos. A auto-suficiência demonstrada pelo Governo nos leva até a concluir que 
eles sejam até celibatârios de tão auto-suficiente que são. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o problema do prazo, onde realmente 
se poderia colocar algum empecilho para que se traga, aqui, estes juristas, cer­
tamente não reside aí o problema. Não reside aí o problema, porque, seria a­
penas de mais um dia e O trabalho do relator nós sabemos que não é um tra­
balho estafante. O Relator desse projeto, Sr. Presidente, é apenas um médico 
legista que vem passar um atestado de óbito. Faz, hoje, quatro anos que mor­
reu o jornalista Vladimir Herzog e ocorre-me, ag<?ra, que o Senador Aderbal 
Jurema faz, aqui, nesta Comissão e no Congresso o papel do médico legista 
Harry Shibata, quando deu o laudo, onde o jornalista teria sido, ou melhor, o 
jornalista teria se suicidado na prisão. E o que realmente foi provado, poste­
riormente, é que o jornalista foi assassinado nos cârçeres da ditadura. E o 
nobre Senador, cujos cabelos brancos representam a experiência adquirida ao 
longo dos anos, neste final de 79, tem, realmente, a dura missão de assinar o 
atestado de óbito, dizendo que os partidos se suicidaram, o que não é verda­
de, porque o MDB clama pela sua vida. E é justamente isto que temos que le­
var à opinião pública; denunciar que o MDB não quer morrer. Aceita outros 
partidos; sabemos que outros companheiros nossos anseiam poi: outros parti­
dos e não seremos nós a segurã-los nesta camisa de força. Mas, não admiti­
mos ser assassinados por um regime ditatorial que está, aí, hâ 15 anos. 

Acredito, Sr. Presidente, que o nosso requeiimento visa, antes de mais 
nada, trazer a esta Comissão, e procuramos ser isenfOs-;próCuramos ser apar­
tidários em terrnos de ARENA e MDB, tanto é que a nossa proposição é para 
que o Partido do Governo, a ARENA, indique um jurista famoso, um jurista 
de renome ou quem interessar ao Partido do Governo. Mas, o MDB seres­
serva também o direito de trazer a esta Comissão, porque não a entende auto-

-------------------------------
suficiente juridicamente, um jurista de renome, um jurista que realmente pos­
sa dar conhecimentos a esta Comissão. das verdadeiras intenções do Governo 
neste Projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressistas, a Mesa en­
tende que os Srs. Senadores e Deputados estão falando para o Brasil. Daí, 
porque, solicita o mâximo silêncio do Plenário, durante os pronunciamentos 
dos srs. integrantes desta Comissão. 

Com a palavra o nobre Senador Marcos Freire, para encaminhar o re­
querimento. 

O SR. MARCOS FREIRE - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
O mérito do requerimento, ora em apreciação, jâ foi exuberantemente 

defendido pelo nobre Deputado Tidei de Lima, que mostrou a justificativa de 
sua iniciativa. No entanto, gostaríamos, neste encaminhamento, de registrar 
a nossa estranheza de que integrantes do Partido governistas queiram acres­
cer, às limitações que nos têm sido impostas, a tentativa de mais um cercea~ 
mente, quando, pela palavra do Deputado Siqueira Campos, solicita à Mesa 
que não permita mais a formulação de requerimentos como os ora em análi­
se, É inacreditável que S. Ex• queira que o Sr. Presidente descumpra o regi­
mento, não marcando sessão para o exame daqueles que, porventura, sejam 
apresentados. E mais, que S, Ex• considere in limine os requerimentos como 
inviáveis e despropositados. Ora, até o presente instante, foram apreciados 
três requerimentos da Oposição. e desses três, dois foram rejeitados e um a­
ceito. Conseqüentemente, cai por terra a sua alegação: .. t. uma concessão, Sr. 
Presidente- esclarece o Deputado Siqueira Campos- trazer a esta Comis­
são o Sr. Ministro da Justiça". Não sei se a concessão da ARENA é à Banca­
da da Oposição ou se é ao titular do Ministério da Justiça. 

Por sua vez, o Deputado Hugo Mardini diz que essas pessoas convidadas 
nenhuma contribuição têm a dar. Já não entendo mais, o voto de S. Ex', 
quando concordou no convite a ser feito ao Sr. Ministro da Justiça. Julga S. 
Ex• que os requerimentos, convidando personalidades, são virtualmente inó­
cuos, desde que essas pessoas, nenhuma contribuição teriam a dar. 

Ora, Sr. Presidente, essas afirmações de ilustres representantes da ARE­
NA se contrapõem, não só ao comportamento desta bancada, quando do e­
xame do primeiro requerimento da Oposição, como até mesmo, em relação a 
um dos requerimentos que será eXaminado nesta tarde. A própria posição, 
ontem, do Líder, do Senador Aloysio Chaves, que declarou que não via como 
-a-ba-ncada da ARENA se recusava a ter aqui, como convidado, o seu próprio 
Presidente, o Senador José Sarney. Não sei se há uma nova orientação, em 
face dos pronunciamentos anteriores, e, quem sabe, coincidentemente o Sena­
dor Aloysio chaves não comparece esta tarde, a esta Comissão, depois de seu 
pronunciamento pela televisão, ontem à tarde. 

Tudo isso comprova, Sr. Presidente, que o MDB não quer tumultuar na­
da, conforme foi alegado aqui, pelo Deputado Siqueira Campos. Quem quer 
tumultuar e quem estâ tumultuando a vida política deste País é o Senhor Pre­
sidente da Rep6blica, quando envia um projeto atentatório ao regime repre­
sentativo, quando apresenta um projeto, que, não apenas destrói as atuais or­
ganizações partidárias existentes, mas, procura exatamente mostrar que essa 
sua proposição é negociável em todos os seus aspectos. Não, entretanto, no 
que diz respeito à extinção- dos partidos. O que o Executivo quer nãõ é dotar 
o País de um pluripartidarismo pleno; o que ele quer é se ver livre das atuais 
organizações partidârias. Uma, porque lhe pesa nos ombros, a outra, porque 
lhe incomoda nos seus propósitos continuístas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - V. Ex• tem um minuto. 

O SR. MARCOS FREIRE- Pois não, Sr. Presidente, concluirei, la­
mentando que a ARENA, representada pelos parlamentares que aqui fala­
ram, queira estabelecer mais cerceamentos do que os já existentes e mostrar 
que o MDB continuará apresentando os requerimentos, tantas vezes, quantas 
julguem válidas as proposições que defendem, 

Portanto, Sr. Presidente, a bancada do Senado aqui representada votará 
favoravelmente a esse requerimento, que seria uma oportuilidade de oferecer 
os subsídios que, por certo, os estudiosoS do Direito teriam a oferecer. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- .Em votação o requerimento. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sr. Presidente, peço a palavra como re­
lator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) -Concedo a palavra ao nobre 
Relator. 
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O SR. RELATOR (Aderbal Jurema)- Ouvi as ponderações da ARE­
NA e do MDB. Acho coerente, com o meu pronunciamento de Relator, 
quando o eminente Senador Humberto Lucena requereu a esta Comissão, 
nominalmente, o comparecimento de várias personalidades do mundo jurídi~ 
co brasileiro, coerentemente, como Relator, pronuncio~me contrário ao re~ 
querimento. 

O SR. JUTHA Y MAGALHÃES- Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Concedo a palavra ao nobre 
Senadvr Jutahy .Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Em poucas palavras, Sr. Presidente, 
quero, apenas, demonstrar, como a Oposição, muitas vezes, distorceo pensa­
mento daqueles que aqui debatem. 

Em primeiro lugar, tive a oportunidade de escutar o Deputado Hugo 
Mardini dar aqui a sua opinião e manifestar o desejo de que Oposição e Go­
verno procurassem entendimento sobre a matéria que está em debate. No en­
tanto, quando responderam a S. Ex•, chegaram a empregar o termo: negocia­
ta, como se S. Ex• tivesse proposto que aqui fizéssemos alguma negociata a 
respeito do projeto em pauta. 

Mas, na realidade, o que temos condições e qualquer Casa e qualquer 
Parlamento deve fazer é buscar entendimento entre Governo e Minoria, entre 
Maioria e Minoria, a feSJ)eilo de qualquer projeto que esteja em tramitação 
nesta Casa. 

Também não escutei aqui ninguém da Maioria faier tal deClaração de que 
discussão, porque não queríamos ouvir oS Srs. juristas por nos considerarmos 
auto-suficientes. 

Também não escutei aqui ninguém da Mio ria fazer tal declaração de que 
não precisaríamos ouvir qualquer jurista por sermos auto-suficientes; apenas 
é uma questão de sistemática a ser discutida, porque, enquanto alguns consi­
deram necessário que eles venham para a Comissão, outros julgam suficiente 
que qualquer Partido, no momento que assim o desejar, busque opinião dos 
mais eminentes juristas brasileiros a respeito da matéria que está em discus­
são. 

Esta é a diferenciaÇão da sistemática qUe podemos aqui apresentar neste 
instante. 

Como também falaram que estaríamos aqui, praticamente, cometendo 
um homicídio contra o MDB, fatouwse, inclusive, de que o Sr. Relator seria 
uma espécie de médico legista. Mas eu lembraria aqui, apenas, que nós da Aw 
RENA fomos, também, durante certo tempo, quase que defensores da exisw 
tência e da permanência do MDB, quando muitos dos seus adeptos buscavam 
suicídio partidário, pedindo a sua própria extinção, e defendíamos a permaw 
nência do MDB nas lutas políticas. 

Agora, é preciso também que os Srs. Emedebistas compreendam que 
muitos arenistas que aqui estão, ou todos os arenistas que aqui estão também 
têm suas convicções, podendo discordar de opiniões dos membros da Mino­
ria, mas também temos as nossas próprias opiniões e, se aqui defendemos o 
art. 29, é porque assim consideramos que seja justo, e eu, pessoalmente, posso 
dizer, que não é de hoje que defendo o pluripartidarismo, com a extinção dos 
atuais partidos. Durante vã rias vezes já me manifeStei publicamente, nos úl­
timos 4 ou 5 anos, a respeito desse assunto, pedindo esta solução. Podem con­
siderar corno uma opinião errada, mas não podem considerar que estejam 
aqui apenas por urna questão de casuísmo defendendo uma opinião nova. 

Por isso, Sr. Presidente, é que eu queria usar do direito da palavra, para 
pedir, mais uma vez, em nome do meu Partido, em nome dos meus compaw 
nheiros, que Oposição e Govetn.i:J; ·a est~ hora, busquem um entendimento 
possível para aperfeiçoarmos o projeto que foi enviado pelo Executivo. 

O SR. HUGO MARDINI - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. HUGO MARDINI- Sr. Presidente, a questão de ordem é para 
pedir a V. Ex• que esclareça à Comissão se os membrOs, Senadores e Depu­
tados, desta Comissão Mista poderão exercitar o direito do voto, sem a assis­
tência dos juristas proposta pelo MDB, por exemplo, para votar, primeiro: 
art. 29 do Projeto em pauta: "os fundadores do Partido número inferior a 101 
elegerão uma ConiiSSãODiretora Nacional Provisória. 

§ 29 A Comissão Diretora Nacional" e assim por diante. 
Então, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex• se os membros desta Comissão, 

tenho o direito de pedir ao Presidente que esclareça, se os Srs. Membros desta 
Comissão, Senadores e Deputados, podem exercitar o direito do voto, para 
votar aquilo que está no projeto, sem a prêvia audiência de juristas, conside­
rando que não verifiquei, nada, absolutamente nada, de polêmico, mesmo 

. -
porque, Sr. Presidente, os membros desta Comissão não examinaram ainda, 
nesta Comissão, sequer o art. 19 do Projeto. 

O SR. MARCOS FREIRE - Peço a palavra por uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Concedo a palavra ao Sr. 
Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE- Sr. Presidente, acho que é útil que V. Ex• 
responda ao Deputado Hugo Mardíni. Evidentemente, S. Ex• estã confuso S. 
Ex.', para votar um requerimento, convidando um jurista, pede esses elemen­
tos para votar melhor. S. Ex• quer saber se pode votar. 

O SR. HUGO MARDINI - Para esclarecer o MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE- S. Ex• quer saber se pode votar, sem a as­
sistência dos juristas. Isso nos leva a concluir que S. Ex• está convencido de 
que, para votar este projeto de lei. precisa da assistência do Sr. Ministro da 
Justiça, que S. Ex• concordou ... 

O SR. HUGO MARDINI - Quem estâ pedindo é o MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE - Portanto, é lamentâvel... 

O SR. HUGO MARDINI - A proposta é do MDB não é minha. 

O SR. MARCOS FREIRE- ... que o Deputado Hugo Mardini invo-
que a tutela ministerial para poder votar. 

O SR. HUGO MARDINI- Quem pediu o Ministro foi a Oposição. A 
Oposição pediu a vinda do MinistrO da Justiça. A proposta é da Oposição, 
não é do Governo. O Governo não propõe, Sr. Presidente. A Oposição é que 
propôs a vinda do Ministro da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressistas, a Mesa vai 
continuar acreditando que, quando alguém faz uso da palavra, possa contar 
com a atenção dos seus nobres pares. 

A palavra está assegurada ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE- Portanto, Sr. Presidente, é lamentâvel que 
um Deputado Federal, com a experiência do Deputado Hugo Mardini, que 
veio do Rio Grande do Sul, 12 anos de mandatos, Líder da ARENA, que S. 
Ex•, para concordar ou não com este requerimento do MDB, precise de escla~ 
recimento, e para votar precisa ... 

O SR. HUGO MARDINI - Nilo foi a ARENA que propôs. 

O SR. MARCOS FREIRE- V. Ex• obedece ou não obedece o Regi­
mento? 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Nobre Deputado, por gentile­
za, nobre Deputado. 

O SR. MARCOS FREIRE- Ouvimos S. Ex•, em silêncio, e, por isso 
mesmo. S. Ex• quer o esclarecimento da Mesa, se precisa da assistência dos 
Juristas para poder votar este projeto. Não há outra conclusão. S. Ex•, se 
concordou no convite ao Ministro da Justiça, é porque não se sente capacita­
do para votar o projeto, sem a presença do Ministro da Justiça. S. Ex•, por­
tanto, aceitou a vinda do Ministro da Justiça. S. Ex• se sente amparado pelo 
Sr. Ministro da Justiça, mas, dispensa a presença dos Juristas. Portanto, a 
Mesa deve dizer que S. Ex• poderia ter votado contra a vinda do Ministro da 
Justiça. Era dispensável para S. Ex• votar. 

O SR. HUGO MARDINI - Estã distorcendo. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Nobre Deputado Mardini, 
por gentileza ... 

O SR. MARCOS FREIRE- Ele ni!o precisa votar a favor, a vinda de 
qualquer personalidade, porque um Deputado, um Parlamentar, Deputado 
Mardini, é sober'!no no seu voto, não precisa nem de juristas, nem precisa do 
Ministro da Justiça. 

O SR. HUGO MARDINI -V. Ex• pediu a vinda do Sr. Luiz Carlos 
Prestes, aqui. 

O SR. MARCOS FREIRE - V. Ex• pode dispensar todos eles. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- O nobreDeputado Mardini, 
Por gentileza. 

O SR. HUGO MARDINI- Então, tem que se falar somente com a o­
pinião de Prestes; se o raciocínio é este!... 
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O SR. MARCOS FREIRE - Nós, que somos democratas, não teme­
mos o depoimento de quem quer que seja. 

O SR. HUGO MARDJNI - Nem eu. 

O SR. MARCOS FREIRE - Somos independentes, não precisamos 
nem de elementos de contra nem a favor. Precisamos para subsídio, mas, não 
para decisão. Não para votação. Explique, Sr. Presidente, o Deputado Mar­
dini pode votar como quiser, com ou sem o Ministro da Justiça. S. Ex• deve 
ser um homem independente, não precisa de tutela de quem quer que seja. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressitas, a Presidên· 
cia formula mais um apelo. Para discussões, anti-regimentais, Se foi" neces­
sário, a Mesa suspende a sessão para que elas se processem. Do contrário, 
não poderemos continuar com os trabalhos. 

Foi formulada uma questão de ordem e a Mesa foi contestada. Cabe à 
Presidência decidir. Não hã questão regimental em jogo. A questão de ordem 
é insubsistente, conseqUentemente não hã decisão a tomar. 

Em votação o requerimento. 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Srs. Congressistas, por ll vo­
tos a 6, foi rejeitado o requerimento de autoria do nobre Deputado Tidei de 
Lima. 

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura, mais uma vez, do requeri-
mento do nobre Senador Mauro Benevides. 

(PROCEDE-SE À LEITURA DO REQUERIMENTO.) 

Sr. Presidente, 

Requeiro a V. Ex•, ap6s ouvido o plenário, queS:ejam convocados para 
debates a mensagem presidencial pertinente à reformulação partidária os Srs. 
Senador José Sarney e Deputado Ulysses Guimarães, Presidentes, respectiva­
mente, da ARENA e do MDB. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1979.- Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. !'RESIDENTE (Waldir Walter) - Para encaminhar o requeri­
mento, concedo a palavra ao Deputado Viera Lima. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Como auior, Sr. Presidente, tenho 
prioridade no encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Retifico: com a palavra o 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
São indiscutivelmente claros, límpidos, meridfaiios, e definidos, os obje­

tivos do requerimento de minha autoria, para convocação dos ilustres Presi­
dentes da Aliança Renovadora Nacional, e do Movimento Democrático Bra­
sileiro, para se manifestarem, nesta Comissão, em torno do Projeto de Refor­
ma 1'artlãâr1ã, env1ãâõ -a:o -congresso pelo Senhor Presidente da República. 

Não fará o debate agora suscitado, eu até que me dispensaria de tecer 
qualquer tipo de consideraçilo, para justificar ã api-eSeriiaÇãú deste requeri­
mento e defendê-lo perante os Srs. Deputados e Senadores. 

Ora, Sr. Presidente, não é possível cercear até mesmo o Presidente de 
Partido, no caso õ Deputado Ulysses Guimarães e o Senador José Sarney, o 
direito de defenderem, eles próprios, as suas respectivas agremiações, diante 
desta Mensagem Presidencial, que tem por escopo extingüir a ARENA e o 
Movimento Democrático Brasileiro. 

Acredito que são eles partes legítimas neste processo e não se pode impe­
dir que os mesmos defendam a existência destas duas agremiações. Somente 
este argumento seria bastante para justificar o acolhimento deste requerimen­
to, sem qualquer voto discrepante por parte dos integrantes da Comissão 
Mista. 

Estou, portanto, absolutamente certo e tranqífilo de que não ocorrerá, 
como se verificou hâ poucos instantes, nenhum voto negativo, para a apro­
vação deste requerimento, que vai possibilitar a vinda a esta Comissão de 
dois eminentes homens públicos, o Deputado Ulysses Guimarães e o Senador 
José Sarney, Presidentes, respectivamente, do MDB e da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Com a paíavra o nobre Depu­
tado Afrísio Vieira Lima. 

O SR. VIEIRA LIMA - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
impressionou-me profundamente a exposição feita pelõ -riobre Senador Mau­
ro Benevides. 

Exatamente quando S. Ex• diz que não é licito a esta Comissão, impedir, 
embargar que os Presidentes de Partidos defendam as suas agremiações é que 
reside o motivo fundamental das minhas palavras. 

Explico porquê, Sr. Presidente. O requerimento do nobre Senador Mau­
ro Benevides diz o seguinte: ... convoca, para debater a Mensagem Presiden­
cial sobre o Projeto de Lei da Reformulação Partidária, os Presidentes dos 
Partidos. 

O Regimento Comum diz que, em casos omissos, cabe à Comissão 
socorrer-se, inicialmente, do Regimento do Senado Federal. Se esse não nor­
matizar a matéria, cabe à Comissão socorrer-se ou invocar o Regimento da 
Câmara dos Deputados. Todavia, ficaremos no Regimento do Senado, que 
precede a matéria no seu artigo 130, quando reza: 

.. E facultado a quãlquer Senador assistir às reuniões das comis­
sões, discutir o assunto em debate, peio prãzo por elas pré-fixados, e 
enviar-lhes, por escrito, informações ou esclarecimentos." 

Parágrafo único: 
'"Ás informações ou esclarecimentos apresentados serão im­

pressos com os pareceres, se o autor o requerer e a comissão o defe­
rir." 

Ora, Sr. President_e, o MDB, que tem tanto se batido contra o cercea­
mento, erltendendo qlle" esta Comissão deve ser liberal, aqui vai ocorrer num 
grave, num terrível cerceamento. Porque vai situar, vai obrigar, vai coagir os 
Presidentes dos partidos a falarem apenas sobre a Mensagem Presidencial, na 
conformidade com o requerimento do ilustre Senador. 

O que pretendemos, porémt é õ contrário, é dar plena e total liberdade 
aos Presidentes dos partidos, e é o que permite o Regimento. S. Ex•s, não de­
verão comparecer a uma reunião, de conformidade com o Regimento, 
S. Ex'-s, poderão, é urna faculdade que a eles compete, que a eles cabe, compa­
recer a todas as reuniões para discutir a Mensagem Presidencial, para discutir 
as emendas, para discutir o relatório. Como o nobi"e Senador pretende, vai e­
xigir, Vãi restringir a atividade dos ilustres Presidentes dos respectivos parti­
dos. 

ConseqUentemente, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em conformidade 
com o Reg_imento, a Aliança Renovadora Nacionaí, na sua Bancada na Câ~ 
mara Federal, não pode concordar com o requerimento do nobre e ilustre Se­
nador. Defendemos a tese, já agora em conformidade com o MDB, de plena 
liberdade, da amplitude dos debates, e amplitude de debates só pode ser feita, 
permítindo, na conformidade do Regimento, o comparecimento dos Presi­
dentes dos partidos, quando S. Ex•s, aqui vierem e quando eles entenderem 
que assim devem fazer. É um direito, é uma faculdade. E mais grave do que 
tudo, Sr. Presidente, é que cr requerimento do ilustre Senador é anti-. 
regimental, porque ele exige uma convocação. A Comissão jamais pode con­
vocar. A Comissão pode convidar. Por esse motivo que acrescento agora. 
Esta Comissão não pode, em hipótese alguma, aprovar o requerimento do Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Concedo a palavra, para enca­
minhar _o r~querii'!_'lento, _ao no_~re_ Deputado_ Fe~nando _Lyra_. 

O SR. FERNANDO LYRA - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: Sei 
que a verdade é muito dura e confesso que alguns companheiros da ARENA, 
.que estavam aqui presentes ontem, ficaram realmente chocados com o que eu 
disse aqui. Foi o extravasamento de alguém que sofre, durante muito tempo, 
mas eu não queria repetir o que disse aqui, ontem à noite, e o fiz no fim da 
reunião, exatamente, para depois não pensarem que eu estava querendo 
publicidade, porque naquela altura a imprensa já estava fora. 

Mas, hoje, tenho que dizer que a recusa ao convite feito ao nobre Sena­
dor José Sarney é exatamente para evitar uma resposta àquela pergunta que 
tenho sempre feito, desde abril, ao Líder da ARENA na Câmara, fiz aqui ao 
Senador Aloysio Chaves, e eu gostaria de fazer aqui ao Presidente José Sar­
ney: se S. Ex'- é a _favor ou contra a extinção do partido que dirige. 

Eu me lembro bem que, quando foi indicado para a Presidência da ARE­
NA, S. Ex• fez um pronunciamento, saiu na televisão, no 199 andar do Banco 
do Brasil, naquela época escritório do então candidato General Figueiredo, 
quando S. Ex• dizia que iria modernizar o partido. A partir daquela data, a 
ARENA seria um outro partido; seria um partido voltado para as bases, para 
as questões sociais, enfim, iria dar nova roupagem à ARENA, defendendo 
princípios novos. E hoje, não sei com que roupa, o Senador José Sarney viria 
aqui para dizer que é a favor da extinção da ARENA. Não vou entrar no 
mérito do requerimento do Senador Mauro Benevides, porque é de uma cris­
talina, não tem adjetivo para definir, a necessidade da presença aqui dos Srs. 
Presidentes dos partidos que estão em vias de extinção, por força de um pro­
jeto arbitrário, que vem deformar inclusive todo o espírito republicano do 
País. Inclusive, ontem, o Senador Aloysio Chaves, pela televisão- vi ontem 
à noite- concordava com a presença do Senador José Sarney e do Presiden­
te Ulisses Guimarães. 
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O SR. VIEIRA LIMA- O Deputado Ulisses Guimarães já esteve aqui 
duas vezes. 

O SR. FERNANDO LYRA - Pois bem. O que eu gostaria de dizer é 
que defender o requerimento do nobre Senador Mauro Benevides é desneces­
sário, pOrque é absolutamente natural, lógico, claro que aqui estejam, para 
dar o seu depoimento, as figuras dos Presidentes da ARENA e do MDB. 

O aue eu queria dizer, ao fiilal deste meu encaminhamento, Sr. Presiden­
te! é .que tenho ouvido muitos companheiros da ARENA, na Câmara dos 
Deputados. De ontem à noite para cá, conversei corri mãiS de uma dezena de 
Deputados da ARENA e, em contato com outros companheiros, fizemos a 
primeira análise profunda sobre o projeto. A esta Comissão só cabia hoje um 
requerimento que não faço, porque eu seria derrotado por 11 a 6. Mas eu só 
queria, depois que a ARENA irá rejeitar o requerimento do nobre Senador 
Mauro Benevides, era fazer um apelo ao Ministro da Justiça, e ao Presidente 
da República, pelo que eu ouvi ontem e hoje da ARENA- Não do MDB­
que retire o projeto erti discussão. 

Não estou oferidendo a ARENA, pelo amor de Deus, mas, apenas, fa­
lando em tese e fazendo um apelo ao Ministro da Justiça e ao Presidente da 
República para que retirem este projeto, porque isto é uma monstruosidade. 
Não há aperfeiçoamento algum que consiga fazer dele um projeto de refor­
mulação partidária sério. Este apelo que faço não é à Comissão, é ao Senhor 
Presidente da República e ao Sr. Ministro da Justiça, para que retirem o prow 
jeto em pauta, em discussão do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Peço a V. Ex• que termine o 
seu discurso, porque o seu tempo já esgotou. 

O SR. FERNANDO LYRA- Vou terminar, Sr. Presidente se os com­
panheiros da ARENA, presentes, se debruçarem na análise do projeto, vão 
verificar que eSte projeto é monstruoso; é um projeto que nã9 indica nenhu~ 
ma daquelas intenções que vêm na apresentação do projeto. A apresentação 
do projeto não tem nada a ver, nada a ver, com o projeto, a partir do art. 2~' 
da extinção dos atuais partidos. 

Então, Sr. Presidente, termino o encaminhamento, sabendo que vai ser 
derrotado, porque, inclusive, a ausência aqui do Senador Aloysio Chaves, 
que, ontem, anunciou antecipadamente o seu voto, de acordo com o requeri­
mento do Senador:__Mauro Benevides, já pronuriCiã. o voto da ARENA. 

Eu gostaria de terminar, dizendo que, pelo menos, já que não é possível a 
nós outros, deveríamos convocar ou convidarmos juristas eminentes e es-tu­
dLosos para darem as suas contribuições ao esclarecimento dessa monstruosi­
dade. Porque o que os juristas viiiam fazer aqui era exatamente isso: esclare­
cer essa monstruosidade. E, se V. Ex•s, da ARENA, que estão aqui, se 
debruçarem sobre o projeto e verificarem as suas anomalias, chegarão à conw 
clusão de que o melhor requerimento a ser feito; hoje, nesta Comissão, seria 
um apelo ao Sr. Ministro da Justiça e a Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, no sentido de retirar esta anomalia que é o Projeto da Reforw 
mutação Partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Peço a V. Ex• que conclua. 

O SR. FERNANDO LYRA - Vou terminar, Sr. Presidente. Nenhum 
companheiro aqui da ARENA, com todo o respeito, nenhum companheiro 
da ARENA aqui é capaz de me contraditar, não por conhecimento meu, ape­
nas porque li o projeto todo. Isto é uma anomalia, é uma monstruosidade, 

isto é um tipo de projeto que não serve a ninguém, a ninguém, e, muito me­
nos, ao País que anseia por um regirrie democrático representativo. 

Então, Sr. Presidente, concluindo, eu gostaria, primeiro, de fazer esse a­
pelo aos companheiros da ARENA, principalmente ao Deputado Hugo Mar-. 
dini, que está tão ansioso sobre a revelação do projeto, que S. Ex• lesse o pro­
jeto e ver a monstruosidade que ele é. E outra coisa: eu faria um apelo aos 
companheiros da ARENA que, pelo menos, tragam o Senador José Sarney, 
para que S. Ex• diga qual foi ã participação efetiva de S. Ex• na elaboração 
desta coisa; o que foi que S. Ex• fez para esta coisa- não é uma convocação; 
é um convite -, posso colocar S. Ex• para um debate, sem um convite ou 
uma convocação. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um apelo para nós ouvirmos, 
aqui, o que foi que o Presidente da ARENA fez em favor de seu Partido, o 
que foi que o Presidente da ARENA fez para essa monstruosidade. Não ... 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Peço a V. Ex• que conclua as 
suas considerações. 

O SR. FERNANDO LYRA- Vou terminar, Sr. Presidente, eu queria 
fazer um apelo final, para que a ARENA, pelo menos, isso, já que não pode­
mos ouvir o chefão, vamos ouvir o subo~ç!j_nado- o chefão é o General Golw 
bery. Já que foi rejeitado o meu requerimento da vinda aqui do chefão, do 
verdadeiro inspirador desse projeto, dessa monstruosidade, vamos trazer o 
Ministro Petrônio Portel_la _e o Senador José Sarney,juritamente com o De:pu­
tado Ulysses Guimarães, pois S. Ex's trariam contribuições elucidadoras 
para esclarecer esse crime e essa monstruosidade que é este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Em votação o requerimento. 
Solicito ao Sr. Secretário que tome os votos dos Srs. Integrantes da Cow 

missão. 
(O Sr. Secretário procede à tomada dos votos.) 

SENADORES: 

Tarso Dutra -; Aloysio Chaves -; Aderbal Jurema - Não; José Lins 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter) - Atenção Srs. Congressistas 
para o processo de votação que está em pleno andamento. 

O SR. SECRETÃRIO DA COMISSÃO-

Bernardino Viana- Não; Jutahy Magalhães- Não; Jorge Kalume­
Não; Pedro Simon -; Humberto Lucena-; Marcos Freire- Sim; Mauro 
Benevides - Sim. 

DEPUTADOS: 

Afrísio Vieira Lima -; Brabo de Carvalho - Não; Hugo Mardini -
Não; Jairo Magalhães - Não; Ricardo Fiuza - Não; Siqueira Campos -
Não; Fernando Lyra-; João Menezes- Sim; José Costa-; Tidei de Lima 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Waldir Walter)- Rejeitado o requerimento por 
li votos a 6. A Mesa informa que, havendo necessidade da convocação de 
nova reuilião extraordinária, essa convocação serâ encaminhada aos Srs. In­
tegrantes da Comissão. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às I 7 horas e 30 minutos.) 
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